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Senado Federal
Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e
Parlamentares de Inquérito



Comissão Parlamentar Mista de Inquérito com a finalidade de, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar práticas criminosas do Senhor Carlos Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, desvendadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo”, da Polícia Federal, nos termos que especifica, criada pelo Requerimento nº 1 de 2012-CN. 


ATA DA 10ª REUNIÃO 


Ata Circunstanciada da 10ª Reunião realizada em 30 de maio de 2012, às dez horas e trinta e cinco minutos, na Sala nº 2 da Ala Senador Nilo Coelho - Senado Federal, sob a presidência do Senador Vital do Rêgo (PMDB-PB) durante a primeira parte da reunião e, durante a segunda parte, sob a presidência eventual do Deputado Paulo Teixeira (PT/SP), com a presença dos Senadores: José Pimentel (PT-CE), Humberto Costa (PT-PE), Lídice da Mata (PSB-BA), Pedro Taques (PDT-MT), Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM), Sérgio Souza (PMDB-PR), Ciro Nogueira (PP-PI), Paulo Davim (PV-RN), Jayme Campos (DEM/MT), Álvaro Dias (PSDB-PR) , Cássio Cunha Lima (PSDB-PB), Vicentinho Alves (PR-TO), Kátia Abreu (PSD-TO), Wellington Dias (PT-PI), Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP), Randolfe Rodrigues (PSOL-AP) e Sérgio Petecão (PSD-AC) e dos Deputados: Cândido Vacarezza (PT-SP), Odair Cunha (PT-MG), Íris Araujo (PMDB-GO), Luiz Pitiman (PMDB-DF), Carlos Sampaio (PSDB-SP), Fernando Francischini (PSDB-PR), Gladson Cameli (PP-AC), Onyx Lorenzoni (DEM-RS), Maurício Quintella Lessa (PR-AL), Paulo Foletto (PSB-ES), Miro Teixeira (PDT-RJ), Rubens Bueno (PPS-PR), Sílvio Costa (PTB-PE), Filipe Pereira (PSC-RJ), Delegado Protógenes (PCdoB-SP), Luiz Sérgio (PT-RJ), Leonardo Picciani (PMDB-RJ), João Magalhães (PMDB-MG), Domingos Sávio (PSDB-MG), Iracema Portella (PP/PI), Mendonça Prado (DEM-SE), Ronaldo Fonseca (PR-DF), Glauber Braga (PSB-RJ), Vieira da Cunha (PDT-RS) e Hugo Leal (PSC-RJ). Deixaram de comparecer os seguintes Senadores: Ricardo Ferraço (PMDB/ES) e Fernando Collor (PTB-AL). Compareceram os seguintes parlamentares não membros: os Senadores Cyro Miranda (PSDB-GO) e Lúcia Vânia (PSDB-GO) e os Deputados Vanderlei Macris (PSDB-SP), Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB-SP), Otavio Leite (PSDB-RJ), Bruno Araújo (PSDB-PE), Paulo Feijó (PR-RJ), Jilmar Tatto (PT-SP), Chico Alencar (PSOL-RJ) e Anthony Garotinho (PR-RJ). Logo de início o Sr. Presidente indeferiu a questão de ordem formulada na reunião anterior pelo Deputado Gladson Cameli. Em seguimento, foram chamados a depor, um a um, perante a Comissão os Senhores Cláudio Abreu; José Olímpio de Queiroga Neto; Gleyb Ferreira da Cruz; e Lenine Araújo de Souza. O Sr. Jayme Eduardo Rincón, convocado como testemunha, apresentou atestado médico dizendo que está sendo submetido a tratamento devido a um aneurisma cerebral. Foi feita, preliminarmente, por esta Comissão a avaliação dos exames que vieram acompanhados do presente atestado. O Sr. Rodrigo Moral Dall Agnol, convocado como testemunha, apresentou habeas corpus, no qual questiona sob em que condição se daria o seu depoimento. Diante da dúvida, a Presidência o dispensou do depoimento, comprometendo-se a proceder uma nova convocação na qual estará devidamente esclarecida a condição de testemunha. Encerrada a primeira parte da reunião, foram apreciados os seguintes requerimentos:

	Nº
	Ementa
	Autoria
	Resultado

	045/12
	Requer seja convocado o Sr. Agnelo Queiroz para prestar depoimento perante a Comissão.
	Deputados Carlos Sampaio, Fernando Franceschini, Domingos Sávio e Rogério Marinho
	APROVADO

	047/12
	Requer seja convocado o Sr. Marconi Perillo para prestar depoimento perante a Comissão.
	Deputados Carlos Sampaio, Fernando Franceschini, Domingos Sávio e Rogério Marinho
	APROVADO

	079/12
	Requer seja intimado o Sr. Agnelo Queiroz – Governador do Distrito Federal, para prestar depoimento na condição de testemunha perante esta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito destinada a investigar práticas criminosas do Sr. Carlos Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, desvendadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo” da Polícia Federal.

	Deputado Filipe Pereira
	APROVADO

	080/12
	Requer seja intimado o Sr. Marconi Perillo – Governador do Estado de Goiás, para prestar depoimento na condição de testemunha perante esta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito destinada a investigar práticas criminosas do Sr. Carlos Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, desvendadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo” da Polícia Federal.


	Deputados Filipe Pereira e Hugo Leal
	APROVADO

	215/12
	Solicita a oitiva do Sr. Sérgio de Oliveira Cabral Santos Filho.


	Senador Randolfe Rodrigues
	REJEITADO

	219/12
	Requer a convocação do Sr. Agnelo dos Santos Queiroz Filho, governador do Distrito Federal.
	Deputado Maurício Quintella
	APROVADO

	220/12
	Requer a convocação do Sr. Sérgio de Oliveira Cabral Santos Filho, Governador do Rio de Janeiro.
	Deputado Maurício Quintella
	REJEITADO

	221/12
	Requer a convocação do Sr. Marconi Ferreira Perillo Júnior, Governador do Estado de Goiás.
	Deputado Maurício Quintella
	APROVADO

	250/12
	Solicita que esta CPMI requisite a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico do Auto Posto T-10 Ltda., CNPJ nº 02.031.890/0001-24.

	Deputados Onyx Lorenzoni e Mendonça Prado
	APROVADO

	274/12
	Solicita a oitiva do Sr. Marconi Ferreira Perillo Júnior para que, sob compromisso, esclareça os fatos e as circunstâncias acerca da relação que mantém com o Sr. Carlos Augusto Ramos.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	279/12
	Requer sejam tomadas providências necessárias à convocação do Exmo. Governador do Rio de Janeiro, Sr. Sérgio Cabral, a fim de esclarecer as denúncias de seu envolvimento com a Construtora Dela e o senhor Carlos Augusto Ramos.
	Deputado Rubens Bueno
	REJEITADO

	280/12
	Requer sejam tomadas providências necessárias à convocação do Governador do Distrito Federal, Sr. Agnelo Queiroz, a fim de esclarecer às denúncias de seu envolvimento com Carlos Augusto Ramos.
	Deputado Rubens Bueno
	APROVADO

	284/12
	Requer sejam tomadas providências necessárias à convocação do Governador do Estado de Goiás, Sr. Marconi Perillo, a fim de esclarecer as denúncias do seu envolvimento com o Sr. Carlos Augusto Ramos.

	Deputado Rubens Bueno
	APROVADO

	360/12
	Requer o encaminhamento pelo COAF – Conselho de Controle de Atividades Financeiras, para esta Comissão, informações sobre movimentações consideradas atípicas do Sr. Demóstenes Torres.

	Deputado Rubens Bueno
	APROVADO

	361/12
	Requer o encaminhamento pelo COAF – Conselho de Controle de Atividades Financeiras, para esta Comissão, informações sobre movimentações consideradas atípicas do Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos, conhecido como Carlinhos Cachoeira.
	Deputado Rubens Bueno
	APROVADO

	375/12
	Requer a quebra dos sigilos fiscal, bancário e telefônico da empresa Mapa Construções, CNPJ 05.080.972/0001-57, de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	392/12
	Requer a quebra dos sigilos fiscal, bancário e telefônico da empresa WCR Produção e Comunicação Ltda, CNPJ 73.573.271/0001-00, de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.

	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	407/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal, telefônico, de e-mail, SMS e Skype do Sr. Cláudio Kratka, de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.

	Deputado Odair Cunha
	APROVADO

	430/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da empresa ROYAL PALACE DIVERSÕES LTDA-ME, CNPJ N° 06.972.693/0001-60, no período de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.

	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	431/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da empresa PLANETA CENTER DIVERSÕES ELETRÔNICAS LTDA, CNPJ N° 04.644.289/0001-32, no período de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.

	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	432/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da empresa STAR GAME COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, CNPJ N° 61.318.358/0001-51, no período de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.


	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	433/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da empresa ANTARES ASSESSORIA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA, CNPJ N° 01.133.485/0001-54, no período de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.


	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	434/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da empresa ADRIANO APRIGIO DE SOUZA ME, CNPJ N° 37.256.054/0001-22, no período de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.

	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	435/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da empresa GOIÁS – GAME DIVERSÕES ELETRÔNICAS LTDA, CNPJ N° 25.008.541/0001-97, no período de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.

	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	436/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da empresa PLANETA CATARINENSE SERVIÇO DE ATIVIDADE LOTÉRICA LTDA-ME, CNPJ N° 86.971.237/0001-35, no período de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.

	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	437/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da empresa APRÍGIO CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, CNPJ N° 12.615.538/0001-90, no período de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.

	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	438/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da empresa AMERICAN CENTER BINGO LTDA-ME, CNPJ N° 04.642.628/0001-41, no período de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.

	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	439/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da empresa WCR PRODUÇÃO E COMUNICAÇÃO, CNPJ N° 13.573.271/0001-00, no período de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.

	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	440/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal, telefônico, de e-mail, SMS e Skype do Sr. Cláudio Kratka, CPF N° 113.861.501-34, no período de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.

	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	460/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da CALLTECH COMBUSTIVEIS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 01.357.769/0001-24, de 1 de janeiro de 2002 até a presente data.

	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	461/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da GEOVANI PEREIRA DA SILVA ME, CNPJ 37.397.353/0001-87, de 1 de janeiro de 2002 até a presente data.

	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	462/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da MAPA CONSTRUTORA LTDA, CNPJ 05.080.972/0001-57, de 1 de janeiro de 2002 até a presente data.

	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	463/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da FUNDAÇÃO NELSON CASTILHO, CNPJ 03.776.518/0001-00, de 1 de janeiro de 2002 até a presente data.


	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	464/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da MAQUINARIA PUBLICIDADE E PROPAGANDA, CNPJ 03.853.183/0001-86, de 1 de janeiro de 2002 até a presente data.


	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	465/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da RADIO GOIAS SUL FM LTDA, CNPJ 10.417.978/0001-07, de 1 de janeiro de 2002 até a presente data.

	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	466/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da REDE BRASILTUR DE TELEVISÃO, CNPJ 09.580.504/0001-00, de 1 de janeiro de 2002 até a presente data.


	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	468/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal, telefônico, de e-mail, SMS e SKYPE da empresa Data Traffic, CNPJ 01.175.068/0001-74, de 01 de janeiro de 2002 até a presente data.

	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	469/12
	[bookmark: _GoBack]Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal, telefônico, de e-mail, SMS e SKYPE do Senador Demostenes Lazaro Xavier Torres, CPF: 251.804.101-00, de 01 de janeiro de 2002 até a presente data.

	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO




O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Muito bom dia a todos, Srªs e Srs. Parlamentares, profissionais da imprensa. São 10h34min. Solicito a V. Exªs, aos assessores e aos profissionais em serviço que ocupem os seus lugares, para que possamos dar início à nossa reunião.
Havendo número regimental, declaro aberta a 10ª Reunião da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento nº 01, de 2012. 
Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 9ª Reunião desta Comissão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, a Ata está aprovada.
Esta Presidência assumiu com o Deputado Gladson Cameli, com o Senador Pedro Taques e com todos os membros desta Comissão o compromisso de, na imediata sessão administrativa seguinte, responder a questão de ordem formulada por S. Exª, o Deputado Gladson Cameli, a respeito da competência desta Comissão em convocar governadores de Estado e, por conseguinte, por um desejo desta Presidência, estender a convicção jurídica desta Mesa em outros detentores de foro privilegiado.
O estudo dessa matéria, Deputado Cameli, não é de ontem, por ocasião da consulta aos governadores. Já veio de anteontem, de alguns dias, digo melhor, de um mês atrás, quando nós discutimos aqui matérias atinentes ao Ministério Público. Por isso, sobrevieram, com as inconstâncias e as injustiças de sempre, especulações e aleivosias a respeito de conchavos, acordos, que são impróprias a esta Comissão e a esta Presidência. 
Esta Presidência não faz acordos, porque os acordos são feitos em plenário, e é lícito se fazerem acordos em bancadas e em partidos, e são chancelados pela Presidência, porque a soberania do colegiado deve e há de ser respeitada por esta Presidência. Quando os acordos são feitos, eles são feitos pelo colegiado e são transmitidos a esta Presidência. 
Mas essa questão de ordem que V. Exª colocou me privou, por um dever jurídico, que foi contraditado em boa hora pelo Senador Pedro Taques, por um dever jurídico e por obrigação e responsabilidade legal de me postar com minha assessoria a estudo constitucional de matéria constitucional e de matéria infraconstitucional. Matéria constitucional, à luz do art. 58 da Constituição Federal, e matéria infraconstitucional, que foi chancelada e admitida pela Constituição Federal em vigor. 
Por isso que passo à leitura do despacho desta Presidência, que será extensivo – atentem bem! –, para os próximos cinco meses, a quaisquer questões de ordem que, por ventura, possam ser levantadas a quaisquer pessoas que detenham foro privilegiado. O entendimento da Presidência será este que passo, a seguir, ao conhecimento dos senhores.
Peço a atenção dos senhores.
Trata-se de questão de ordem formulada pelo Deputado Gladson Cameli, em que argumenta não ser possível a convocação do Governador do Estado por esta CPMI, pois implicaria em violação aos princípios constitucionais relativos à Federação e à separação de poderes.
Primeiramente, há de se afastar os argumentos trazidos pelo autor da questão de ordem de que, permitida a convocação de governador de Estado pela CPMI, haveria de se admitir a convocação do Presidente da República por uma CPI instalada em Assembleia Legislativa Estadual. É que o Congresso Nacional, aliás, qualquer de suas Casas, tanto a Câmara dos Deputados quanto o Senado Federal, no exercício de sua função judicante, por meio de Comissão Parlamentar de Inquérito, tem jurisdição em todo o território nacional, o que não acontece, obviamente, com uma CPI estadual, cuja jurisdição se limita territorialmente, embora alcance as prefeituras municipais que se localizam em seu território.
Estou persuadido de que a convocação de governador de Estado por esta CPMI, para depor sobre fatos que não dizem respeito às atribuições próprias do seu governo, não viola o princípio federativo. Deve-se ter em conta que, no caso concreto, a CPMI não se interessa pelos atos de gestão ou de governança do chefe do poder executivo estadual, mas sobre seu suposto envolvimento com atividades investigadas por esta Comissão.
O autor da questão de ordem argumenta que o governador de Estado tem prerrogativa de foro no Superior Tribunal de Justiça (STJ). Ocorre que esse foro somente prevalece para o julgamento de crimes comuns. A propósito disso, cabe registrar que o procedimento adotado pela CPMI não se assemelha a um processo criminal, apesar de aplicação subsidiária do Código de Processo Penal, visto que a Comissão sequer aplica a pena cominada ao eventual crime cometido. 
Compete à CPMI uma apuração preliminar, sendo que para aplicação de qualquer pena somente poderá acontecer mediante o imprescindível processo penal. Aliás, como bem salientou o Senador Taques, em sua contradita à questão de ordem que ora se analisa, um governador de Estado pode ser ouvido como testemunha por qualquer juízo cível ou criminal do Brasil. E mais, excetuando-se as causas criminais, um governador de Estado pode figurar como réu perante qualquer processo em qualquer comarca do Brasil.
E ninguém jamais cogitou nesses casos de pretensa violação ao princípio federativo, porque obviamente descabida. 
Também não vislumbro ofensa ao princípio da separação dos poderes. José Afonso da Silva, em seu livro Direito Constitucional Positivo, 19ª ed., Malheiros, pág. 114, ao tratar da independência e harmonia entre poderes, destaca que: “nem a divisão de funções entre os órgãos do poder nem sua independência são absolutas. Há interferências que visam ao estabelecimento de um sistema de freios e contrapesos, à busca do equilíbrio necessário à realização do bem e da coletividade e indispensável para evitar o arbítrio e o desmando de um, em detrimento do outro, e especialmente dos governados”.
Ora, no exercício dessa função judicante, cumpre à CPMI buscar a verdade, justamente em respeito aos governados, ao povo brasileiro, inclusive os indiciados que, porventura, forem inocentes.
As Comissões Parlamentares de Inquérito têm previsão constitucional, nos termos do art. 58, § 3º, da Carta política que estabelece.
Art. 58, § 3º: 

As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante requerimento de um terço de seus membros, para a apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Publico, para que promova responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

Veja-se, portanto, que a CPMI tem poderes de investigação próprios das autoridades judiciais. Para se pesquisar – atentem os senhores – todavia, o alcance desses poderes é inevitável a comparação daqueles atribuídos às demais comissões do Senado Federal e da Câmara dos Deputados. Acerca dessa matéria, o próprio art. 58 da Carta Republicana estabelece:

Art 58 ......................................................................................
§ 2º Às comissões, em razão da sua competência, cabe:
.................................................................................................
V -  solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão.

Observe-se, então, que as comissões ordinárias, despojadas de poderes de investigação, podem solicitar o depoimento de qualquer autoridade ou cidadão. E, em se tratando de comissão parlamentar de inquérito, o que pode mais, o depoimento de qualquer autoridade ou cidadão será objeto de requisição, não de mera solicitação.
Não bastasse a Lei nº 1579, repito, a Lei nº 1579, de 18 de março de 1952, Senador Pedro Taques, recepcionada, Deputado Miro Teixeira, pela Constituição Federal, estabelece em seu art. 2º – transcrevo literalmente aos senhores: 

Art. 2º. No exercício de suas atribuições, poderão as Comissões Parlamentares de Inquérito determinar as diligências que reportarem necessárias e requerer a convocação de Ministros de Estado, tomar o depoimento de quaisquer autoridades federais, estaduais ou municipais, ouvir os indiciados, inquirir testemunhas sob compromisso, requisitar de repartições públicas e autárquicas informações e documentos, e transportar-se aos lugares onde se fizer mister a sua presença.    

Como bem salientou José Afonso da Silva, “as comissões parlamentares de inquérito tiveram suas atribuições consideravelmente tolhidas no regime da Constituição revogada, sendo uma das suas marcas autoritárias.”
Ao final, cabe registrar, a propósito, que a Lei nº 1579, de 1952, foi editada sob a égide da Constituição de 1946, essencialmente liberal e democrática. Então, sua recepção pela Constituição vigente evidencia-se absolutamente cristalina. Forte nessas razões e nas minhas próprias convicções pessoais, jurídicas e republicanas, indefiro a questão de ordem formulada.
Conforme convocação, a presente reunião, na sua primeira parte, destina-se à oitiva dos Srs. Gleyb Ferreira... Temos duas partes hoje. Vamos ouvir as oitivas e voltaremos aos requerimentos. Nas oitivas, seremos breves, oportunos e econômicos sob o ponto de vista procedimental. Temos habeas corpus em mesa – e haverei de informar a V. Exªs – que foram oferecidos e deferidos aos pacientes.
 Conforme convocação, a presente reunião, na sua primeira parte, destina-se à oitiva dos Srs... Chamo Gleyb Ferreira da Cruz.
O Sr. Gleyb Ferreira da Cruz impetrou habeas corpus. No dia 29 de maio, o Ministro Dias Toffoli concedeu a seguinte decisão em liminar. Vou ler a decisão final:
Qual é a decisão final? (Pausa.)
Com essa consideração... Vou ler só a decisão do Sr. Gleyb.
Eu peço silêncio para eu ler aos senhores o HC impetrado pelo Sr. Gleyb à decisão do Ministro Dias Toffoli, para o conhecimento de todos os senhores: “Com essas considerações [as considerações do impetrante], defiro...
Eu peço silêncio aos senhores.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Fala do Ministro Dias Toffoli:

Com essas considerações, defiro, em parte, o pedido de liminar para assegurar ao paciente, Sr. Gleib, que não está dispensado da obrigação de comparecer à CPMI em questão; direito de exercer o seu direito ao silêncio, incluindo o privilégio contra a autoincriminação; excluída a possibilidade de ser submetido a qualquer medida privativa de liberdade ou restritiva de direitos em razão do exercício de tais prerrogativas processuais; o direito de ser assistido por seus advogados, de se comunicar com eles durante sua inquirição, garantindo a todos estes advogados as prerrogativas previstas.
Em razão de o paciente estar sendo processado [como visto] em ação penal junto à 11º Vara Federal de Goiás, Processo nº [...], por crimes que integram o objeto daquela CPMI, ressalto que ele não pode ser obrigado a assinar termo ou firmar compromisso na condição de testemunha em relação aos respectivos fatos.
Expeça-se o salvo-conduto.
Comunique-se, com urgência, ao eminente Senador Vital do Rêgo.

Essa é a decisão do HC do Ministro Dias Toffoli.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pois não.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, queria fazer um questionamento a V. Exª, que está com o habeas corpus em mão: esse habeas é específico para esta sessão? Ele é específico para esta reunião? 
O SR. PRESIDENTE Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É específico para esta sessão e específico para o paciente Sr. Gleib Ferreira da Cruz.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Eu quero sugerir ao nobre relator, quanto a todos esses indivíduos que estão envolvidos com a organização criminosa ou que já estão em processo de investigação e que já estão nominados à Justiça, que nos pudéssemos pensar na hipótese de ouvi-los numa convocação como testemunhas e em acareação com outros elementos, porque eu creio que se pode, talvez, obter melhor resultado do que trazê-los como investigados, como eles estão vindo.
É uma sugestão ao Sr. Relator.
O SR. PRESIDENTE Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sugestão feita.
Eu vou fazer ao Sr. Gleib Ferreira da Cruz a seguinte indagação...
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pois não, Sr. Deputado Vaccarezza.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Sr. Presidente, há uma decisão constitucional de que nenhum convocado é obrigado a falar. É um direito constitucional de qualquer cidadão. Por isso que não partilho de ideias, como ouvi aqui no primeiro depoimento do Sr. Cachoeira, de que é uma desmoralização para a CPMI um depoente se calar. Esse é um direito constitucional, e isso não desmoraliza a CPI.
Nesse sentido, eu acho que a CPMI deve desconhecer esse habeas corpus, e o depoente tem o direito constitucional de falar calado! Ele não precisa de habeas corpus para isso. E acho também que os nossos Pares aqui, os Deputados, não podem coagir nem se dirigir de forma desrespeitosa a nenhum depoente, porque é fácil ser valente quando o cidadão está algemado, ou quando o cidadão está acuado; difícil é ser bravo e ser valente em outras situações.
Então, esse habeas corpus é desnecessário, não está à altura do Supremo, e o Ministro não poderia ter dado esse habeas corpus. E aqui a CPMI não coage como instituição os depoentes. Não coage. Nós vamos interrogar e o depoente, se ficar calado, está exercendo o direito constitucional dele e não pode nem deve ser ofendido por nenhum parlamentar aqui presente, como às vezes acontece, mas é coisa do parlamentar, e não acho que seja valentia um parlamentar chamar um depoente de criminoso ou de...
Então, Presidente, eu quero que V. Exª dê um encaminhamento, em nome da CPMI, com essa interpretação dessa questão de ordem que eu fiz.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Presidente, como Líder, três minutinhos?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É a respeito da oitiva?
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Isso, sem dúvida. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra, como Líder, V. Exª.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Chico Alencar, embora Lopes também seja um sobrenome...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – E não desonra V. Exª, com certeza.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – De jeito nenhum.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu conheço V. Exª há quatro anos e V. Exª sempre foi um grande Alencar.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Muito obrigado. Da estirpe da Bárbara, tomara.
Sr. Presidente, só para fazer uma observação pela Liderança do PSOL.
Reporto-me a um conhecido advogado e ex-Ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, que, em 2004, quando Ministro da Justiça, comentou a respeito de alguém que estava num inquérito, chamado Carlos Augusto Cachoeira Ramos, que ele, obviamente, não era obrigado a colaborar com as investigações e nem a oferecer a fita que gravara de um diálogo com Waldomiro Diniz, mas que isso mostrava que ele não tinha o menor espírito público e não merecia perdão. 
Portanto, a crítica aos que não querem colaborar com a CPI é tão justa, correta e constitucional quanto o silêncio deles. Nós deploramos aqui que haja uma fieira, uma cascata de silêncios. Temos também o direito de interpretar esses silêncios e não podemos aqui achar que esses silêncios, para além de ser um direito constitucional fundamental, sejam bons ou irrelevantes para a CPI. Isso é muito negativo, é muito ruim, e nós já tivemos CPIs em que pessoas na cadeia colaboraram, trouxeram elementos aqui.
Portanto, a crítica a esse calar, que, para nós, é cúmplice de muitas malfeitorias, vai existir sempre da parte do PSOL, respeitado o óbvio. A gente aqui fala sobre o óbvio. Que pode se calar, pode, não precisa de habeas corpus, é uma demasia. Agora, a gente não pode aceitar isso como natural, normal, vida que segue. Evidente, esta é uma CPI mais de documentos do que de depoimentos. Agora, é deplorável essa postura seguida, que, pelo visto, já se anuncia aqui.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou perguntar: é uma conduta...
O SR. MIRO TEIXEIRA – Presidente! Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pois não.
O SR. MIRO TEIXEIRA – Eu também quero fazer um aditamento aqui ao que disse...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pode se manifestar, Deputado Miro Teixeira.
O SR. MIRO TEIXEIRA – ... o Deputado Vaccarezza. Eu estou muito espantado com essa ordem de habeas corpus que se limita a repetir o que nós seguimos aqui, o que seguimos aqui, o que dita a Constituição. Nós não somos transgressores, nós não coagimos ninguém aqui, o Parlamento não está funcionando como autoridade coatora de quem quer que seja. Isto não é palco para exibicionismo de ninguém, nem de réu, nem de advogado, nem de parlamentar, nem de Ministro do Supremo Tribunal Federal.
Se eu presidisse esta Comissão, eu devolveria esse instrumento ao Ministro Toffoli, porque o Supremo Tribunal Federal já decidiu até que qualquer desacato, qualquer agravo a um depoente é crime de responsabilidade de quem o pratica. Nenhum parlamentar pode agravar quem quer que seja. Eu me sinto atingido, porque aqui nós exigimos respeito, o direito do advogado falar, como assegurado pela Constituição, como assegurado pelos códigos brasileiros, como assegurado pelo Supremo Tribunal Federal. E, de repente, chega aqui algo que não é propriamente uma ordem de habeas corpus. Precisaria ser melhor examinado para que nós possamos ver o que fazer diante de uma coisa desse tipo. Isso aí é para produzir notícia, para produzir fato e sensacionalismo, o que eu, devo lhe dizer, repilo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu vou perguntar a V. Sª, como tenho feito com todos os outros depoentes: V. Sª se presta a colaborar constitucionalmente com esta Comissão Parlamentar de Inquérito ou, na sua reserva legal, tem a condição de permanecer calado?
O SR. GLEYB FERREIRA DA CRUZ – Vou usar do direito da Constituição de permanecer calado.
[bookmark: OLE_LINK2][bookmark: OLE_LINK1]O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Está dispensado desta reunião.
Seguinte: José Cláudio Abreu.
Antes da entrada do Sr. Cláudio Abreu, eu suspendo a reunião, por dois minutos ou pelo tempo necessário, para que cada líder de partido receba cópia de algo que me parece ser medida cautelar no habeas corpus, que é uma prestação jurisdicional que a Justiça tem a obrigação de dar aos senhores impetrantes, para que não apenas eu possa ler, mas para que os senhores possam acompanhar – pelo menos aos senhores líderes –, para esta Comissão ter conhecimento, para socializar comigo a decisão de um outro Poder, que é o Supremo Tribunal Federal.
Ficam suspensos os nossos trabalhos enquanto perdurar a multiplicação de todos os HCs que chegaram a esta Comissão.
(Iniciada às 10 horas e 34 minutos, a reunião é suspensa às 10 horas e 59 minutos.)
(A reunião é reaberta às 11 horas e 18 minutos.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos retomar nossos trabalhos.
Cada um dos depoentes está amparado por um habeas corpus expedido por diversos ministros. Peço a atenção dos senhores.
Cada um dos depoentes tem um habeas corpus, cuja liminar, em síntese, tem o mesmo objeto. A diferença está na subscrição dos eminentes ministros relatores de cada um deles.
A Comissão vai, efetivamente, posicionar-se oficialmente porque teve já, ao longo desse intervalo, a oportunidade de ouvir diversas lideranças, de forma informal, alheio ao microfone, mas extraindo dos senhores o inconformismo, a desnecessidade dessa ordem judicial, até porque já se houvera dado, desde o Sr. Carlos Augusto até o Sr. Gleyb, próximo passado, todas as garantias constitucionais e nenhum tipo de coação. 
O que a Comissão lamenta, e vai dizer isso oficialmente ao Supremo Tribunal Federal, é que, processualmente, os Srs. Ministros não tiveram a acuidade de pedir sequer uma informação à Comissão, que, de direito, caberia pedir. Se estava havendo algum tipo de manifestação arbitrária ou coercitiva por parte da Comissão, para que se dessem garantias constitucionais ao pacientes, ora impetrantes dos habeas corpus.
Mas, nada nos tirará do nosso foco investigativo. Não serão essas manifestações, que, repito, haveremos de respeitá-las. Enquanto eu for presidente eu terei sempre a mesma conduta inflexível e imparcial em respeito à Justiça e aos Poderes constituídos.
Que chamem aqui o Sr. Cláudio Abreu.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não chamem ainda o Sr. Cláudio Abreu, por favor.
Deputado Miro Teixeira.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, tenho um esclarecimento a fazer. Um companheiro até percebeu errado a minha fala, porque eu não dirigi a V. Exª qualquer crítica. Pelo contrário, a V. Exª só tenho elogios a fazer, pela maneira democrática como conduz as reuniões.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Obrigado.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Então, deixo isso claro. Falei no ouvido do companheiro. Se falei no ouvido do companheiro, devo dizê-lo publicamente.
Em relação a esse habeas corpus, o requerimento é um direito. Agora, o cuidado comezinho de requerer informações à Comissão Parlamentar de Inquérito, o Supremo deveria ter tido, sim, e estamos aí para divergir mesmo. Achamos que as instituições têm que respeitar umas às outras. E a divergência democrática deve ser exposta publicamente.
Então, cumprimento V. Exª e insisto – sou uma pessoa muito boa, de muito boa paz: eu botaria isso aqui num envelope e mandaria de volta para o Supremo Tribunal Federal. Poderia mandar uma pergunta também: se uma testemunha, quando vai depor perante um juiz, vai munida de um habeas corpus do Supremo Tribunal Federal; se algum réu desses aqui for depor na 11ª Vara Federal, em Goiás, vai munido de habeas corpus? Será que ao juiz é atribuída a suspeita de que não cumprirá a Constituição e as leis? Eu acho que não podem também nos atribuir essa suspeita.
V. Exª está de parabéns!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Agradeço a solidariedade do Deputado Miro Teixeira.
Com a palavra o Deputado Onyx e, em seguida, Picciani, para que nós possamos avançar com a reunião administrativa.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, eu quero enfatizar aqui o item 9 do habeas corpus na decisão da Ministra Carmen Lúcia, porque acho que complementa a fala do Deputado Miro e de outros Deputados que me antecederam.
Vou ler rapidamente, porque é muito curtinho:

De se acentuar que o direito ao silêncio mencionado na vasta e sedimentada jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal refere-se, como é óbvio, ao direito de calar para não se autoincriminar, nos termos constitucionalmente assegurados no art. 5º da Constituição.

Aí a Ministra grifa:

Significa dizer que o convocado decide sobre o que há de responder ou não sobre o conteúdo do que lhe seja perguntado, para tanto podendo, inclusive, contar com o apoio e assessoria dos seus advogados, sempre considerados os limites do que pode ser a base de sua autoincriminação e apenas isso.

Portanto, creio, Sr. Presidente, que para figuras-chave seria importante que o Sr. Relator fizesse um rol de perguntas que julgasse adequadas para que a pessoa pudesse fazer a seleção das respostas; de igual modo, os parlamentares se valendo desse direito, respeitando aquilo que a Constituição assegura.
Por exemplo, na figura desse cidadão que vai entrar aqui agora, Cláudio Abreu, esta CPMI ainda vai achar um mecanismo para fazê-lo depor verdadeiramente aqui, e deixando de lado toda e qualquer circunstância que lhe proteja, apenas naquilo que a Constituição lhe assegura.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Preliminarmente, eu e o Vice-Presidente aqui estamos entendendo ser pertinente a observação de V. Exª. Eu gostaria que V. Exª viesse à Mesa para detalhar com o Relator essa sua sugestão.
Com a palavra o Deputado Leonardo Picciani.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Sr. Presidente, eu gostaria de fazer uma consulta à Mesa.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pois não.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – O Sr. Cláudio Abreu virá hoje a esta CPMI em que condição: ele deporá como testemunha ou como indiciado?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como indiciado.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Então, Sr. Presidente, eu quero aqui dizer que, em face do relatório da Ministra Carmen Lúcia, os advogados do Sr. Cláudio Abreu, com uma assertiva falsa, levaram a Ministra a um equívoco. A principal razão afirmada pelos impetrantes, o principal pedido é o de que o Sr. Cláudio Abreu, apesar de estar indiciado, teria que vir a esta Comissão na qualidade de testemunha, e, aí sim, sob juramento, produzir provas contra si próprio. Houve, aqui, um equívoco por parte dos impetrantes do habeas corpus que levou a Ministra Carmen Lúcia a decidir, na minha opinião, equivocadamente, vez que tinha as informações equivocadas. A principal razão da concessão do habeas corpus é que o Sr. Cláudio Abreu viria na condição de testemunha. Se esse fosse o caso, estaria certo o habeas corpus. Não é. A Ministra Carmen Lúcia precisa saber que foi levada a erro pelos impetrantes do habeas corpus.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – As garantias são as mesmas.
Senador Alvaro Dias, vamos ver se nós terminamos, porque há requerimentos administrativos a serem votados de suma importância.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Serei breve. Eu quero apenas fazer uma observação, e não é em defesa dos Ministros do Supremo, porque eles não necessitam, é claro, da minha advocacia nesse caso.
O que ocorre nesta CPMI é o que vem ocorrendo em todas as outras. Essa é a posição do Supremo quando o advogado requer habeas corpus quando de depoimento de pessoas indiciadas. Não vejo diferença entre a decisão adotada pelos Ministros nesta CPMI Cachoeira e a decisão de Ministros em outras CPIs.
Ocorre que não há necessidade da solicitação desse habeas corpus. Os depoentes não precisariam recorrer ao Supremo para invocar o direito constitucional de permanecerem calados e de não deporem contra si próprios.
Portanto, discordo das alegações dos meus colegas em relação ao procedimento adotado pelos Ministros. Apenas concederam liminar sustentados pela legislação vigente. É direito constitucional do depoente permanecer calado, e o Supremo não poderia obrigá-los a falar.
O SR. PRESIDENTE  (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos chamar aqui, agora... Está encerrado.  Vamos chamar... Por favor...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Aí merece uma ressalva, Senador Alvaro. Ninguém disse que eles deveriam ser obrigados a falar.  
O SR. PRESIDENTE  (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor. Eu peço, por favor.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Aí é uma deformação.
O SR. PRESIDENTE  (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Agora, vamos chamar Cláudio Abreu, para que eu possa avançar com os trabalhos.
Que chamem o Cláudio Abreu.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, Presidente.
O SR. PRESIDENTE  (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sr. Cláudio Abreu, por favor.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, o senhor, por favor, interrogue, a cada um deles, se a sessão fosse secreta, se eles falariam. 
O SR. PRESIDENTE  (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou fazer isso. Vou fazer isso, Sílvio.
O Sr. Cláudio Abreu, por favor. (Pausa.)
O Sr. Cláudio Abreu acompanhado de seus advogados.
Sr. Cláudio Abreu, eu vou lhe fazer uma pergunta que faço a todos os indicados: se o senhor, estando aqui presente, pode colaborar, mesmo numa sessão secreta, conforme sugestão desta comissão, com a comissão, esclarecendo os fatos que lhe são imputados ou prefere, guardadas as suas reservas constitucionais, permanecer calado. 
O SR. CLÁUDIO ABREU – Vou me reservar no direito constitucional de me manter em silêncio.
O SR. PRESIDENTE  (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Então, o senhor está dispensado.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Se a sessão for secreta, o senhor falaria?
O SR. PRESIDENTE  (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu já fiz essa pergunta, Silvio.
O SR. CLÁUDIO ABREU – Não.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Desculpa, desculpa.
O SR. PRESIDENTE  (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Que seja chamado o Sr. Lenine Araújo de Souza. (Pausa.)
E vou fazer com secreto para todos eles. Vou usar a mesma manifestação para todos eles, inclusive secreto. (Pausa.)
Sr. Lenine Araujo de Souza, acompanhado pelo seu advogado: farei a V. Sª a mesma pergunta que fiz aos outros depoentes. Se V. Sª, estando presente à Comissão, perante os nossos pares, mesmo em sessão secreta, por sugestão dos nossos pares, pode colaborar com esta comissão esclarecendo fatos que lhe estão sendo imputados em processos em que V. Sª consta como indiciado, ou quer reservar as suas garantias constitucionais e permanecer calado?
O SR. LENINE ARAUJO DE SOUZA – Excelência, pela ordem. O Sr. Carlos Augusto foi acompanhado por dois advogados. Eu vim acompanhado pelo Dr. Hélio Luiz Barbosa. Será que ele também poderia acompanhar o ato?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pode, sim.
O SR. LENINE ARAUJO DE SOUZA – Muito obrigado, Excelência.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu perguntei ao Sr. Lenine, e peço uma resposta de V. Sª.
O SR. LENINE ARAUJO DE SOUZA – Eu respondo a um inquérito e amanhã estarei em Goiânia para ouvir a oitiva de testemunhas de acusação e de defesa e na sexta feira sou interrogado nesse inquérito. Eu queria, dentro da medida do possível, colaborar com os senhores, inclusive esclarecer alguns pontos até sobre a minha pessoa, sobre a minha pessoa, porque eu vejo que estão cometendo certas injustiças com a minha pessoa. Mas certas coisas eu vou ficar impossibilitado de falar por causa da minha audiência da sexta feira.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O senhor vai permanecer calado, ou o senhor gostaria de falar alguma coisa hoje aqui?
O SR. LENINE ARAUJO DE SOUZA – Eu queria falar alguma coisa. Será que eu posso? É a respeito da minha defesa pessoal.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pode falar. Nós agradecemos a sua colaboração.
Vou passar a palavra ao Sr. Relator, desde já agradecendo a sua colaboração. (Pausa.)
O senhor tem direito a seu tempo preliminar. Comece falando, depois o Relator vai usar da palavra e depois os senhores Parlamentares.
O senhor pode falar o que o senhor quiser no tempo de vinte minutos. Por favor. E agradeço desde já a sua colaboração.
O SR. LENINE ARAUJO DE SOUZA – Muito bem. Em primeiro lugar, eu gostaria de agradecer aos senhores Deputados e Senadores, e saber que a minha pessoa... Ao longo de 45 anos, nunca fui preso na minha vida, nunca fui algemado, nunca respondi a nenhum inquérito, não tenho uma infração sequer de qualquer coisa, nenhum delito. De repente, acordei, no dia 29, assustado com um inquérito contra mim que eu não sabia nem o que era. Depois, eu me apresentei-me livremente à Polícia Federal. Abri mão de falar para falar somente em juízo, até porque eu não tinha conhecimento do que eu estava sendo acusado naquele momento, e eu me apresentei livremente.
Fui transferido, no dia 13, para um presídio de segurança máxima, regime RDD. Ao chegar lá, fui para o isolamento e fiquei durante 15 dias isolado numa cela, sem direito a banho de sol, sem direito a livro, sem direito a revista, sem direito a visitas. Nesse meio tempo, a única forma de comunicação que eu tinha era uma portinha externa por onde eu mandava requerimentos. Mandei uns três requerimentos para o psicólogo do presídio, falando que, naquele momento, eu estava debilitado, não estava dormindo, não estava me alimentando e precisava ser ouvido ou medicado por ele. Depois de três requerimentos, ele me chamou. Chegando lá, o psicólogo falou que eu não tinha perfil para estar naquele presídio, até porque eu fui enviado para aquele presídio por questões de segurança. Falaram que a minha pessoa, naquele momento, correria risco e que eu estava sendo enviado para lá por questão de segurança. Após isso, o psicólogo falou que, nesse caso, eu teria que ser ouvido pelo juiz federal de lá para saber se realmente eu teria pedido para ficar em segurança, se eu estava preso lá por motivo de segurança.
Nesse meio tempo, recebi a denúncia e o inquérito contra a minha pessoa lá em Mossoró. Eu vi, inclusive, que o Ministério Público não me mandou para lá; não havia pedido do Ministério Público me mandando para um regime RDD. Enquanto isso, meus advogados entraram no TRF, e eu consegui retornar para Brasília. Mas, mesmo assim, eu fiquei no isolamento durante 15 dias e, depois, mais 10 dias em regime RDD. Aí eu tinha direito a duas horas de banho de sol, ficando numa cela isolada.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. LENINE ARAÚJO DE SOUZA – RDD é Regime Disciplinar Diferenciado.
Em 45 anos de vida, nunca tinha sido preso, nunca fui algemado, nunca fui denunciado, nunca fui condenado por nada. Isso me causou profundos problemas psicológicos, a mim, à minha família, à minha esposa. Tenho dois filhos menores, um de 15 e outro de 8 anos. Isso me causou profundos problemas psicológicos.
O presídio deve ter lá todos esses relatórios que eu mandei por escrito, quando estava preso, inclusive a entrevista que eu tive com o psicólogo, que ele fala que eu não tenho perfil para estar lá dentro. Então, eu me senti humilhado e injustiçado. Inclusive ele perguntou para mim se eu estava achando que era justo, e eu falei que não.
Aí retornei a Brasília. Eu tive uma vida empresarial. Ao longo da minha vida, tive empresas. Sou administrador de empresa formado filiado ao Conselho Regional de Administração. Tenho os meus imóveis, administro os meus imóveis.
Queria repetir que eu não sou sócio de nenhuma empresa que está ligada a todos esses... ao que está acontecendo na mídia. Não sou sócio. Não me considero braço direito do Sr. Carlos, como me denunciaram e me sinto injustiçado quanto a isso.
Os meus bens estão declarados na minha declaração de Imposto de Renda. Sou procurador de um site que é do profundo conhecimento da Polícia Federal e no momento até quando eu me apresentei à Polícia Federal eu usei o meu direito constitucional de falar em juízo, até porque eu precisava saber do que eu estava sendo denunciado.
Estou hoje na ala federal da Papuda. O contato que tenho com os meus advogados é muito restrito, através do interfone, através de um vidro. E até hoje eu não consegui expor a minha defesa como eu gostaria de expor a eles, dessa forma, quanto a isto, sobre a orientação deles e sobre o que eu penso também.
No momento oportuno, na minha audiência, vou falar o que eu devo falar, o que eu acho que devo falar, do que eu acho que estou sendo acusado. Intenções também terei de colaborar com os senhores, só que dentro do inquérito não vou poder falar nada, até porque eu na sexta-feira vou ter uma oitiva. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O senhor pode fazer pela ordem, sim. O senhor tem garantia sim.
O SR. RICARDO HASSON SAYEG – Excelências, amanhã é o dia da oitiva das testemunhas de acusação e de defesa perante a Justiça Federal. Depois de amanhã, vai ser o interrogatório dele.
Este Congresso Nacional recentemente alterou o Código de Processo Penal para que a pessoa fosse ouvida depois de todas as provas coligidas contra ela, para que ela tivesse de forma democrática a possibilidade de se explicar ao longo de tudo que foi apurado.
A ocorrência desse depoimento na data de hoje, um dia antes de se colherem as testemunhas, de ele tomar conhecimento do que as testemunhas de acusação dizem contra ele e da oportunidade de ele ser interrogado e se explicar em juízo dificulta muito a colaboração dele. E é nessa linha que nós, advogados, o estamos instruindo. 
Nós, como brasileiros, pais de família, temos o interesse de que os trabalhos deste Congresso Nacional tenham um bom resultado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ok. A garantia constitucional reservada a V. Sª, e estamos falando de advogado para advogado, de acordo com o Estatuto dos Advogados, é nas questões de fato. Na questão de fato, V. Sª tem todo o direito de pedir a palavra pela ordem.
O SR. RICARDO HASSON SAYEG – Da questão de fato, não poderia ser adiada essa oitiva dele para a semana que vem?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Nós podemos fazer isso desde que ele manifeste publicamente a condição, desde que ele manifeste à Comissão que, na próxima semana, na próxima terça-feira, virá aqui falar e colaborar com a Comissão. Podemos fazer publicamente este entendimento.
O senhor colaborará com a Comissão, na próxima terça-feira, Sr. Lenine Araújo de Souza?
O SR. LENINE ARAÚJO DE SOUZA – Eu só queria esclarecer com o meu advogado aqui se até terça-feira... Eu sei que, depois da minha oitiva, eu acho que são cinco dias de prazo que eu tenho para minha defesa. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Concordo. São cinco dias de prazo. Concordo com o senhor.
O SR. LENINE ARAÚJO DE SOUZA – Depois da minha defesa, a defesa que o juiz der ao meu advogado, eu estarei disposto a colaborar com os senhores.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A Presidência concede a V. Sª, com a concordância do Relator, com a concordância de todos os membros do colegiado.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, conversei com o Vice-Presidente agora e com V. Exª, tendo em vista este espírito do Sr. Lenine de colaborar com a Comissão, de falar francamente, tenho a impressão de que não tem sequer habeas corpus, ele não está sendo coagido aqui...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Tem, mas ele está disposto a colaborar...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Mas está aqui querendo colaborar
...que nós inovemos aqui de certa maneira e que possamos mandar ao juiz da 11ª Vara da Justiça Federal de Goiás, parece, depois os advogados dariam corretamente aqui a quem nos dirigirmos, talvez para efeito de análise da dosimetria da pena, se houver condenação, um certificado de que ele veio aqui, colaborou, falou francamente – claro que exercendo seu direito de não se autoincriminar – e se ofereceu para voltar em outro dia.
Parece-me de boa prática, se todos, se V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos autorizar...
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Sr. Presidente, Sr. Presidente, só uma questão, só uma questão. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Ele, na fala preambular dele, falando das questões internas, do encarceramento injusto e abusivo, e eu concordo com o preso neste aspecto, acho que... Entendo que exageraram ao traçar o perfil do senhor, diferentemente do que o Departamento de Psicologia Penitenciário traçou, mas o senhor tocou em dois pontos que poderíamos até ter como relevantes. O senhor disse que é empresário e que não é sócio de nenhuma empresa do esquema Cachoeira. Então, isso é fato que nos interessa. Queria saber do senhor por quê.
O segundo ponto, o senhor falou que não é braço direito, e ainda chamou o Sr. Carlinhos Cachoeira de uma forma bem respeitosa...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rego. PMDB – PB) – Eu peço, eu peço ao Deputado Protógenes...
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Espera aí, espera aí. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor. 
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Ele deu duas indagações aqui importantes, ele antecipou...
O SR. PRESIDENTE – (Vital do Rego. PMDB – PB) – Aí nós vamos...
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Ele antecipou...
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Espera aí, vamos perder o princípio da oportunidade? Ué? Aqui é o quê? Não é uma comissão parlamentar mista de inquérito?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Inscrevo-me também nesta oportunidade, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rego. PMDB – PB) – Nós vamos... nós vamos... Por favor, permita-me, Deputado Protógenes, nós estamos entrando em entendimento com o advogado da parte. Na próxima semana, após a oitiva de V. S. no juizado federal, nós ofereceremos cinco dias de prazo, com a concordância do Relator e da Comissão, para que V. Exª volte a esta CPMI na condição que está hoje, mas com todo o intuito de colaborar. E assim será... V. Exª ... (Pausa.)
E com a sugestão do Deputado Miro Teixeira.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rego. PMDB – PB) – Com a palavra o Sr...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE – (Vital do Rego. PMDB – PB) – Não, deixe-me só ouvir...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – É porque eu acho...
O SR. PRESIDENTE – (Vital do Rego. PMDB – PB) – Deixe-me só ouvir a...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Porque, aparentemente, parece que o Deputado Protógenes estava querendo fazer questionamentos. Eu entendi do depoente...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rego. PMDB – PB) – Ele fez...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – ...que ele não falaria nada relativo ao inquérito. Algumas perguntas não se referem ao inquérito.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rego. PMDB – PB) – Eu vou ouvi-la, Exª.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Acho que seria importante.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rego. PMDB – PB) – Eu vou ouvir...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Não se referem ao inquérito.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rego. PMDB – PB) – O Deputado Protógenes colocou as suas questões, e ele vai, ao final, ao final da minha indagação, respondendo a minha indagação, puxar a do Deputado Protógenes, e a gente encerra a sua participação. 
Por favor.
O SR. LENINE ARAÚJO DE SOUZA – Dr.... eu... Sr. Presidente, Exmo., eu lhe disse que estaria disposto a colaborar após o meu inquérito, porque eu sou denunciado, até porque eu também não sei quais são... A testemunha de acusação vai falar amanhã. Não sei ainda do que eu sou acusado direito, não é? Então, nesse momento, eu não sei o que eu posso falar e o que eu não posso falar, o que vai me incriminar, o que vai contar contra mim, o que vai contra o meu direito, o meu direito constitucional. Mas eu queria deixar bem claro que eu estou disposto a colaborar depois dos meus atos de defesa, claro.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rego. PMDB – PB) – Ok. Sobre o Deputado Protógenes, alguma resposta?
Por favor, Protógenes, deixe-o só responder.
Alguma resposta?
O SR. LENINE ARAÚJO DE SOUZA – Exmº, esta forma que eu penso: a testemunha de acusação vai me acusar amanhã...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rego. PMDB – PB) – Ok.
O SR. LENINE ARAÚJO DE SOUZA – ...então eu vou estar ciente de tudo o que está acontecendo contra o meu fato...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rego. PMDB – PB) – Ok.
O SR. LENINE ARAÚJO DE SOUZA – ...e depois volto a colaborar.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rego. PMDB – PB) – O Sr. está liberado.
O SR. FERNANDO FRANCISCHINI (PSDB – PR) – Presidente, um pedido rápido. O senhor não poderia colocar essas testemunhas, os indiciados à mesa para que a gente possa ver a cara de quem está sendo...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Nós estamos providenciando tecnicamente...
O SR. FERNANDO FRANCISCHINI (PSDB – PR) – Fica muito ruim, Presidente, de...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ...essa condição, Francischini. Por favor.
Eu vou ler para os senhores. Aqui tenho mais duas informações para dar aos senhores, por bondade.
O Sr. Jayme Eduardo Rincon, por favor....
(A Presidência faz soar a campainha)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu tenho duas testemunhas... (Pausa.) 
Eu tenho... (Pausa.)
(Interrupção do som.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com certeza. 
Eu tenho aqui duas informações a respeito das duas testemunhas de hoje. Cadê os atestados?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Estamos ouvindo o Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Feche a porta, por favor. Eu tenho duas informações. Estão aqui. Tenho duas informações a respeito das duas testemunhas que estão convocadas para a reunião de hoje. O Sr. Jayme Eduardo Rincón apresentou a esta Presidência um atestado médico solicitando o adiamento da sua oitiva até a reversão do seu estado de saúde. O atestado médico do Sr. Jayme Eduardo Rincón foi visto por esta Presidência com uma preocupação, porque o seu médico – e aqui está com a documentação em anexo – diz que ele está acometido de um tratamento de aneurisma cerebral. E foi feita preliminarmente por esta Comissão a avaliação dos exames que vieram acompanhados do presente atestado. 
De plano nós deferimos o adiamento do seu testemunho na data de hoje. E vamos conversar com a equipe médica para saber a oportunidade de trazê-lo, porque é imprescindível a presença da testemunha dentro de um quadro regular do seu estado de saúde. Vamos, esta semana ainda, conversar com a equipe médica que acompanha o Sr. Jayme Eduardo Rincón.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Pela ordem, Sr. Presidente. Apenas um esclarecimento: ele estava sendo, o Sr. Jayme Eduardo Rincón estava sendo convocado como indiciado. E agora apareceu hoje aqui como testemunha. Houve alguma mudança?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não. Não foi como indiciado, não. Foi como testemunha sempre.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Desde o início?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Desde o início.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Muito bem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Sr. Rodrigo Moral Dall Agnol, convocado como testemunha, apresentou um habeas corpus. O Picciani, agora há pouco, tocou nesse assunto e eu me preocupei. Reincidentemente houve uma confusão do Supremo Tribunal Federal. Na decisão da Ministra Rosa, ela coloca aqui: “No ato de sua convocação, não há esclarecimento se será ouvido o impetrante na condição de investigado ou como testemunha”. Para nós tanto faz – nós estamos convocando –, mas para o Supremo merece informações. 
Então estou adiando de pronto para informar hoje ainda à Comissão, ao Supremo Tribunal Federal para que ela levante a ordem de habeas corpus e, na próxima semana, a testemunha venha. Aí, sim, nós teremos saneado essa falha. 
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Ele é testemunha. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – E ele é testemunha.
Eu chamo o Sr. José Olímpio de Queiroga Neto que é o último dos...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, sobre a questão do Rodrigo ainda, questão de ordem. Pensei que estava... A inclusão do Sr. Rodrigo foi feita ontem à noite. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Rodrigo?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não. Estou falando...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Rodrigo já está chamado há...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não. A inclusão na oitiva de hoje?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Desde sexta-feira.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Desde sexta-feira. Presidente, eu queria uma cópia de cada ordem de habeas corpus concedido, de cada uma, porque está parecendo, só para que todos saibam, que está tudo muito igual.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É verdade.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Parece que é no mimeógrafo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Já está sobre a mesa a nota da Comissão para o crivo de V. Exªs.
Sr. José Olímpio Queiroga Neto, eu farei a V. Sª a mesma pergunta que tenho feito aos outros depoentes: V. Sª permite colaborar com esta Comissão, inclusive em reunião secreta, se porventura desejar, para tecer esclarecimentos colaborativos acerca de fatos que lhe são imputados ou prefere se resguardar nas suas garantias constitucionais?
O SR. JOSÉ OLÍMPIO QUEIROGA NETO – Eu prefiro... Vou me manter em silêncio, Excelência.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Então, V. Sª está liberado.
Suspendo os trabalhos até...
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Sr. Presidente pela ordem...
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Sr. Presidente, só pela ordem.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Sr. Presidente, pela ordem, por favor.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra, pela ordem, a Senadora Kátia Abreu.
Vamos começar a dar continuidade à nossa sessão administrativa de ontem, imediatamente, ato contínuo.
Por favor, Kátia Abreu.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Desculpe-me, mas eu gostaria de ter a confirmação da Secretaria desta Comissão a respeito da convocação do Sr. Rodrigo Moral. Ele não se encontrava nesta convocação de oitiva. Ele apareceu aqui, pelo menos para o meu gabinete, para os meus assessores, apenas ontem à noite. Então, acho que é uma questão de esclarecimento. Não tem nenhum problema. Mas eu gostaria de ver que ele faz parte desta convocação há mais tempo, porque só entrou o nome dele ontem à noite. Não estava o nome dele antes disso, para o meu conhecimento, Sr. Presidente.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Essa pergunta eu fiz ao Presidente que está saindo e me respondeu que não.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Pela ordem.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Nós vamos pedir para a Secretaria prestar informação à Mesa para informar V. Exª.
Pois então, vamos...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, eu pedi pela ordem, antes, ao Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Pela ordem...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, quero só aproveitar brevemente essa questão de ordem, para sugerir ao Sr. Relator, nobre Deputado Odair Cunha, que:
Primeiro, todas as convocações que nós fizemos, sob qualquer característica, que elas sejam transformadas para que as pessoas venham na condição de testemunha. Isso já resolve uma parte dos nossos problemas.
Segundo, como V. Exª tem um organograma da organização criminosa, aqueles que fazem parte do núcleo da organização, eles pudessem ser ouvidos, Sr. Relator, em duplas, em acareação, ou em trio, por exemplo. As pessoas que vieram aqui hoje, todas elas têm conexão entre elas, e operavam na organização. Talvez se três ou quatro se sentam aí, como testemunhas, e eu conto o que aconteceu com o Lenine, que começa a falar e levanta fatos que podemos confrontar, podemos fazer com que literalmente as pessoas falem, e, ao falarem, aumenta a possibilidade de que nossa investigação possa ter mais sucesso.
O SR. (Orador não identificado) – Sr. Presidente, como Líder.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Então, eu queria ponderar...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Antes, quero responder à questão de ordem, Deputado.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Deixe-me terminar, Presidente.
...que a gente pudesse pensar em promover acareações. Elas são mais produtivas do que as análises individuais.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Só para responder a V. Exª, as acareações devem ser objeto de um requerimento próprio. Portanto, se V. Exª quiser que nós façamos acareações aqui, V. Exª e qualquer dos membros poderão colocar os seus requerimentos para isso.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Caro Presidente, veja, estou tentando processualmente...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – É uma sugestão de V. Exª ao Relator.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, Paulo Teixeira, Presidente, temos mais de sessenta convocados. Se o Sr. Relator criar o requerimento de acareação, ele o submete e nós aprovamos por unanimidade. Estou até sugerindo ao Sr. Relator que ele exerça o seu poder de ajustar isso e nós vamos ganhar muito mais efetividade.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Registrada a sugestão de V. Exª.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Antes o relator. Depois vou passar a palavra ao Senador Randolfe, ao Delegado Protógenes...
Vou inscrever V. Exª
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, na linha do que sugere o Deputado Onyx Lorenzoni, nós podemos, sim, estabelecer conexões até para facilitar o andamento dos trabalhos aqui e a gente ter condição de ouvir mais pessoas, ao mesmo tempo, na medida em que temos muitas pessoas.
Com relação às testemunhas, o que nós estamos estabelecendo é que as pessoas que já estão indiciadas no processo junto à Justiça Federal, nós as estamos tratando como indiciadas, as outras... Nós já aprovamos ontem muitas pessoas que virão a esta CPMI na condição de testemunha. Então, eu creio que vamos avançar muito.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Estou acatando quatro questões de ordem, do Senador Randolfe, do Deputado Protógenes, do Deputado Mendes Thame e do Deputado Vaccarezza...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Eu me inscrevo, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – ... e o Deputado Rubens. Aí eu termino para entrar na reunião administrativa. Rubens Bueno.
Para uma questão de ordem o Senador Randolfe. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, eu queria fazer uma questão de ordem e pedir...
Na verdade, eu precisaria, para essa questão de ordem, da atenção do nosso relator, do relator, Odair Cunha. Só um minuto. Serei breve, meu querido e caríssimo Deputado Odair.
A questão de ordem diz respeito...
Na verdade, são duas questões. A primeira... Ontem nós aprovamos, com nosso voto favorável, um requerimento convocando o vereador Elias Vaz, do PSOL, de Goiânia.
Eu tenho informação de que o vereador quer vir a esta Comissão Parlamentar de Inquérito e quer colaborar com esta Comissão Parlamentar de Inquérito. Então, eu queria solicitar, o quanto antes fosse possível, a antecipação da presença de Elias Vaz aqui pelas informações que ele anuncia serem prestimosas ao trabalho desta Comissão.
A segunda questão de ordem... Aí me dirijo a V. Exª, relator Odair Cunha. Ontem eu protocolizei um conjunto de requerimentos de quebra de sigilo fiscal e bancário de 29 empresas que receberam recursos de Alberto Pantoja/Delta.
Do Requerimento nº 370 até o Requerimento nº 401, Itens 135 a 166 da pauta.
Ontem nós aprovamos uma mesma sequência de requerimentos, que não tratam do mesmo objeto, de S. Exª o Deputado Dr. Rosinha. Ocorrem que os requerimentos do Deputado Dr. Rosinha foram protocolizados após os nossos requerimentos. Não estou contra os requerimentos do Deputado Dr. Rosinha; eu queria só uma explicação por parte do relator sobre o critério para termos aprovados inicialmente mesmo cronologiamente depois de terem sido protocolizados os requerimentos do Deputado Dr. Rosinha e os nossos requerimentos já protocolizados ainda não terem sido encaminhados por V. Exª para apreciação aqui do Plenário.
Eram essas as questões de ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Com a palavra o relator, Deputado Odair Cunha, para responder à questão de ordem do Senador Randolfe.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente devia ser questão de ordem mesmo, porque V. Exª está concedendo a palavra para questão de ordem e as pessoas não estão fazendo questão de ordem. Isso que o senador Randolfe acabou de fazer não é questão de ordem; é pela ordem. Ele não citou nem um artigo do Regimento. Então, ou a gente realmente vai para o Regimento, ou essa CPMI não avança. Então eu pelo a V. Exª que quando alguém pedir questão de ordem pergunte qual é o artigo do Regimento, por favor.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Muito bem! Então eu devolvo a palavra ao deputado Odair e aos demais peço que observem a questão.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, a questão central é que aos requerimentos do Dr. Rosinha nós demos parecer favorável porque tinham a ver exatamente com as operações Monte Carlo e Vegas. Por isso, diretamente, diante desse fato, nós encaminhamos favoravelmente.
Agora, a pauta de hoje é a pauta que nós apresentamos ontem. Foi a pauta distribuída pelo Presidente desta CPMI. Se algum Parlamentar quiser inclusão na pauta de algum requerimento já apresentado precisa ter apoio regimental para fazê-lo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom, eu quero que se distribua a pauta remanescente. Eu quero que observem os demais agora: todos levantaram questão de ordem. Quero que indiquem qual é a questão de ordem e...
Então, passo a palavra ao Deputado Protógenes.
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB – SP) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Sr. Presidente, eu distribui uma nota sobre as últimas declarações... 
Peço a atenção dos eminentes Pares.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Protógenes, peço a compressão de V. Exª, porque queremos entrar na pauta administrativa. Se V. Exª concordar, depois do debate da pauta...
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB – SP) – Sr. Presidente, pela ordem, sobre esse assunto. Mas é importante.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Só um minuto. Eu sei, mas só quero propor a V. Exª se que lhe seja concedida a palavra depois da votação da pauta.
 O SR.  DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Trata-se de uma questão importante, Sr. Presidente. Depois de minha fala, vou fazer uma indagação a V. Exª e ao Relator, sobre a existência de um requerimento, que não está aqui presente, quanto ao fato relatado.
Então, inicialmente, preciso expor, para depois indagar, porque, do contrário... Só pediria paciência de V. Exª nesse sentido.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu pediria brevidade a V. Exª
 O SR.  DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Está bom.
Eu distribui aos nobres Pares uma nota a respeito das declarações do Ministro Gilmar Mendes. Vou lê-la e, após, farei indagação de ordem à mesa.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Protógenes, eu gostaria de insistir com V. Exª.
O SR.  DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – É rápido, Sr. Presidente, uma folha só.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Na minha opinião, a questão que V. Exª coloca, na minha opinião, pode ser, tranquilamente, discutida depois da votação da pauta. Esse tema que V. Exª traz deve abrir um debate importante nesta CPIM.
Então, eu gostaria de pedir a compreensão de V. Exª. Faríamos uma inversão. Entraríamos na discussão da pauta e, depois, realizamos esse debate.
O SR.  DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Está bem, Sr. Presidente. Eu vou usar o meu tempo como Líder do PCdo B, na Câmara .
 O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) –  Ótimo. Eu já inscrevo V. Exª para que fale depois sobre isso.
Deputado Mendes Thame, qual a questão de ordem de V. Exª? Não há. Então, vamos em frente.
concedo a palavra ao Deputado Mendes Thame.
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB – SP) – Sr. Presidente, desde ontem, também a pedido do Presidente Vital do Rêgo, passamos ambos para hoje.
Antes mesmo que V. Exª me solicite, digo-lhe que farei na maior brevidade possível.
Trata-se de uma questão de ordem.
Sr. Presidente, estamos assistindo aqui, ontem e hoje, sessões transcorrendo na maior calma, na maior calmaria, como se, lá fora, nada estivesse acontecendo. No entanto, posso lhe dizer que, nesses seis mandatos na Câmara, poucas vezes assisti a um fato de tamanha gravidade. Trata-se de uma questão com implicações procedimentais aqui com esta CPMI. Esse fato da maior importância é o episódio deprimente de uma alta autoridade do Judiciário, o Ministro do Supremo, ter sofrido...
Sr. Presidente, já vou encerrar.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado, nós já decidimos que vamos debater esse tema depois da votação.
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB – SP) – Sim, mas é só uma interpelação... 
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB – SP) – Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Há um requerimento de minha autoria para debater.
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB – SP) – Certo. 
O que queremos que aqui ocorra é que haja uma manifestação formal desta Presidência, da Vice-Presidência, do Relator, a respeito do assunto, porque esta CPMI foi utilizada como moeda de troca nessa tentativa de assédio de um Ministro.
Portanto, cabe-nos aqui uma manifestação formal a sociedade, que espera que esta CPMI diga: Nós não temos comando. Muito menos um comando externo. Os Deputados e Senadores que aqui estão, conquanto já tenham manifestado que o caso desse episódio insólito ser decidido no nível do Judiciário, primeiro, por um inquérito procedido pelo Ministério Público e, depois, se houver a denúncia, uma ação penal, mesmo assim, não podemos ficar nessa mansidão, como se nada estivesse ocorrendo.
A nossa manifestação pela ordem é no sentido de que essa manifestação formal seja procedida pela Presidência desta CPMI.
O SR. ANTHONY GAROTINHO (PR – RJ) – Pela ordem, o assunto é CPI, não é assunto de...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu só quero aqui pedir...
Deputados, Senadores, Senadoras e Deputadas, eu só quero pedir duas atenções de V. Exªs.
O SR. ANTHONY GAROTINHO (PR – RJ) – Eu só quero fazer uma pergunta a V. Exª!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª vai fazê-la, mas eu quero que V. Exª aguarde. As questões de ordem e pela ordem, elas têm de ter como centro a pauta. 
O SR. ANTHONY GAROTINHO (PR – RJ) – É a pauta, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Segunda questão: eu já decidi, a partir da fala do Deputado Protógenes, que esse debate trazido aqui pelo Deputado Protógenes e pelo Deputado Mendes Thame, nós o faremos depois da votação da pauta. Portanto, quero aqui ir adiante, coordenando os trabalhos.
Quero perguntar ao Deputado Vaccarezza...
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – A minha questão de ordem, Sr. Presidente, trata de questões constitucionais.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – ... a questão de ordem de V. Exª. Então vamos, a palavra está com V. Exª.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Sr. Presidente, com base no art. 153 do Regimento Comum, ontem, o Deputado Onyx fez um encaminhamento, e me pareceu que o Relator concordou, e vários Deputados e Senadores aqui concordaram, que eu queria, por razões constitucionais, contra-arrestar e pedir ao Relator e à CPI que tomassem cuidado para não cometermos atos de ilegalidade, o que não era o objetivo do Deputado Onyx. O objetivo era fazer melhor a investigação. Nós não podemos convocar para falar nesta CPI, porque facilitará o nosso trabalho, uma pessoa que é indiciada na condição de testemunha. Essa condição de indiciado, testemunha e investigado é regulamentada pelo Código de Processo Penal.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Não só.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Não só: também pela Constituição, e tem base legal.
Então, o cidadão... Nós não podemos, nesta CPMI, utilizar uma esperteza, no bom sentido, para investigar as pessoas.
Por outro lado – Relator, por favor, isso aqui é um dos pontos fundamentais para o processo de investigação, pelo menos, entendo dessa forma –, esta CPMI não pode se deixar burlar por uma pessoa que chega aqui e se declara réu. Não pode. Então, nós não vamos... 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Pode.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Ele pode. Mas nós aqui não poderemos sair do que rege a Constituição Federal, não só porque a...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Para contraditar depois.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Porque nós a cumprimos. Por outro lado, mesmo com a contradita, que ainda não ouvi, qualquer processo de convocação tem de votar como manda o Regimento, um a um. E gostaria que, quando o Relator for convocar uma pessoa como investigada ou como testemunha, seja votado individualmente, e não em bloco.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Rubens.
Um minuto. Vou dar a contradita ao final.
Deputado Rubens, abre mão da palavra?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não, Sr. Presidente, até porque ontem abri mão da palavra, muitos falaram repetidamente e eu não consegui falar o que eu deveria, então, peço a V. Exª que garanta meu direito de falar, pelo seguinte: nós recebemos um relatório do Coaf e esse relatório, que está nas mãos do Relator e da CPI, indica uma relação entre a empresa Vitapan, que é a indústria farmacêutica do Sr. Carlinhos Cachoeira, com a Leão & Leão. Essa relação vem desde 2005, identificada neste relatório. O que chama a atenção é que ali não se identifica qual a relação existente. Então, solicito ao Relator e a V. Exª que peça ao Coaf a explicação dessa relação, até porque, em 2005 – isso foi noticiado amplamente – a Leão & Leão era uma empresa de coleta de lixo de Ribeirão Preto, acusada de distribuir mesadas no governo do Sr. Antonio Palocci como Prefeito, o que até hoje não foi devidamente esclarecido, não só em Ribeirão Preto como em vários pontos do País. Então, peço ao Relator e a V. Exª que solicite esclarecimento ao Coaf sobre essa relação entre a Vitapan Indústria Farmacêutica e a Leão & Leão.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – A contradita, tanto tempo depois da questão de ordem, fica...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Para contradita do Deputado Miro Teixeira, depois Deputado João Magalhães, Deputado Garotinho, e vamos para a pauta.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – A minha contradita, a rigor, poderia ser olhada até como aditamento à questão levantada pelo Deputado Vaccarezza. É que qualquer testemunha, e, aí, dirijo-me ao meu amigo Deputado Onyx também, qualquer pessoa chamada como testemunha pode, no ato ou a qualquer momento da audiência, se declarar réu – é do Código de Processo Penal –, para que não produza prova contra si mesma. Então, a questão de convidar o réu como testemunha não seria de boa prática, e nem foi a intenção do Deputado Onyx. Isso foi usado no macarthismo, nos Estados Unidos, porque aí eles prendiam por perjúrio aquele réu que ele chamava como testemunha. É uma prática abolida há muito tempo, mesmo lá, e, aqui, o Código de Processo, já há tempos, desde 1940 e qualquer coisa...
O SR. JOÃO MAGALHÃES (PMDB – RJ) – Pela ordem.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – ...estabelece que a testemunha, a qualquer tempo, pode se declarar réu para efeito de não produzir prova contra si mesmo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado João Magalhães para questão de ordem.
O SR. JOÃO MAGALHÃES (PMDB – MG) – Não é questão de ordem, Sr. Presidente. É apenas solicitação para que determine à Secretaria que atualize diariamente no campo de observações quais requerimentos já foram aprovados, para que possamos acompanhar com mais celeridade.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado pela sugestão.
Deputado...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, questão de ordem, art. 131.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – ...Garotinho, e vou...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Questão de ordem, art. 131.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Antes, Deputado Garotinho. 
Vou recolher a questão de ordem de V. Exª, Deputado Sérgio, e vou entrar na pauta.
O SR. ANTHONY GAROTINHO (PR – RJ) – Sr. Presidente, é apenas para uma questão de procedimento, para saber como eu procedo neste caso. Eu queria que V. Exª me instruísse ou o Presidente ou quem responsável. 
Na noite de segunda-feira, fui procurado, no Rio de Janeiro, por um ex-funcionário do Sr. Fernando Cavendish. Ele conhece profundamente todos os meandros da Delta e tudo como foi feito e quer vir aqui, espontaneamente, depor. Ele não está indiciado. Ele não está envolvido em nada. Ele é uma testemunha, uma testemunha importantíssima, porque esta vem para falar. Quero saber qual é o procedimento para ele vir aqui. É só isso o que quero saber.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Garotinho, V. Exª pode redigir um requerimento, que será analisado por esta CPI.
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – E só membro da Comissão. V. Exª, me parece... 
O SR. ANTHONY GAROTINHO (PR – RJ) – Não sou membro da Comissão. Por isso, estou perguntando. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Teria que ser apoiado por um membro da Comissão.
O SR. ANTHONY GAROTINHO (PR – RJ) – Um minutinho, Sr. Presidente.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Muitos aqui subscrevem.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Subscrevemos, Sr. Presidente, o requerimento.
O SR. ANTHONY GAROTINHO (PR – RJ) – Há um pedido que quero colocar e que foi feito por ele: ele teme por sua vida, porque teve uma desavença séria com o Sr. Cavendish, e prefere, se for possível, que seja uma reunião fechada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, peço a V. Exª que protocolize, com apoiamento, e me parece que aqui vários se prontificam a apoiar, requerimento para essa finalidade.
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom, tem duas últimas questões de ordem – Senador Sérgio e, depois, Deputado Onyx – e, aí, vou encaminhar para a pauta desta reunião.
Senador Sérgio.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, Presidente, Presidente.
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Sr. Presidente, é pela ordem, não questão de ordem.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – O Deputado Garotinho poderia dizer pelo menos o nome, já que a gente não pode assinar um requerimento de Gasparzinho.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – A palavra já está com o Senador Sérgio.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Lá tem Gasparzinho agora, é? A gente vai ouvir fantasma aqui. Como é o nome desse homem?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Peço a...
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – ...atenção para a palavra que está com o Senador Sérgio.
O SR. ANTHONY GAROTINHO (PR – RJ) – Sr. Presidente, o nome desse cidadão eu não posso dar aqui, porque ele corre risco de vida...
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Sr. Presidente, eu queria fazer uma sugestão.
O SR. ANTHONY GAROTINHO (PR – RJ) – Em outras CPIs, pessoas já foram convidadas em sessão secreta e não precisaram apresentar o seu nome.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – E como é que vai fazer o requerimento, então?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Peço...
 O SR. ANTHONY GAROTINHO (PR – RJ) – Vai fazer um requerimento para que ele seja convidado. O Presidente vai saber quem é.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Haverá o requerimento. Não existe...
O SR. ANTHONY GAROTINHO (PR – RJ) – Só o Presidente vai saber quem é. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Haverá o requerimento que será protocolizado.
Senador Sérgio, com a palavra.
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Sr. Presidente, dentro das...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Sérgio Souza, e peço atenção a todos.
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – ...dentro das questões possíveis de questões de ordem, porque está dentro da pauta de hoje, sobre os requerimentos, eu gostaria de sugerir à Presidência e ao Relator, Deputado Odair Cunha, que passemos, a partir de agora, a convocar, para serem ouvidas aqui, nesta CPI, somente testemunhas e nenhum indiciado, porque qualquer indiciado que vai depor perante o juízo, na origem, em Goiás, dentro desse processo, vai vir aqui, sentar e tomar o tempo desta Comissão. Então, se nós ouvirmos tão somente as testemunhas que não estão indiciadas nesse processo, eu acho que nós avançaremos em muito os trabalhos desta Comissão. E tomar cuidado, porque vão aparecer muitos atestados médicos aqui, perante esta Comissão, porque quando uma testemunha não conseguir um habeas corpus, ela vai buscar, dentro do seu meio de atuação e das possibilidades que lhe convém no dia a dia, um médico que vai lhe dar um atestado para não comparecer a esta Comissão. Esses são artifícios usados no dia a dia de um processo criminal e nós temos que tomar cuidado para não desgastarmos, ainda mais, esta Comissão Parlamentar de Inquérito.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Sérgio Souza, só dizer aqui dois indiciados se prontificaram a falar. O Sr. Wladimir Garcez falou e, hoje, Lenine se prontificou a fazê-lo na semana que vem, depois que ele falar em juízo.
Bom, a última questão de ordem para o Deputado Ônix. Qual a questão de ordem de V. Exª, já que V. Exª já usou desse direito?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Não, a questão de ordem é objetiva, Presidente, para defender a tese que expus aqui. A questão de chamar, transformar os próximos em testemunha, primeiro, vai criar uma dificuldade porque a pessoa vai ter que se dizer indiciado ou réu lá no Supremo, para conseguir um habeas corpus. Vai ser muito mais difícil para ele esse processo. Portanto, eu quero manter essa sugestão de que todos sejam convocados como testemunha.
Quero também chamar a atenção do Sr. Relator, o nobre Deputado Odair Cunha, para o Requerimento 488, que já formulamos, de minha autoria e do Deputado Mendonça Prado, para que se promova uma acareação entre Cláudio Dias de Abreu, Gleyb Ferreira da Cruz, Lenine, André Teixeira Jorge, o Deca, que era o motorista do Cláudio Abreu, e Idalberto Matias de Araújo. Eu tenho certeza de que uma acareação desse tipo pode trazer frutos à CPMI.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Pedro Taques, eu queria resolver essa questão de ordem. Todos que estiverem no inquérito como indiciados virão aqui, nesta condição, e todos que estiverem como testemunhas virão aqui nessa condição. Nós não faremos nenhuma inversão para mudar o procedimento. Então, essa questão de ordem de V. Exª está resolvida.
Então, passo a palavra ao nosso relator, Deputado Odair Cunha, para começarmos a votar a pauta do dia de hoje.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quero concordar com V. Exª e dizer também ao Deputado Vaccarezza que houve um entendimento equivocado por parte de S. Exª. Na verdade, nós estamos tendo um entendimento claro. As pessoas que estão indiciadas vêm nessa condição aqui. As pessoas que não estão indiciadas são testemunhas, e, nessa condição, nos termos do art. 203 do Código de Processo Penal, a testemunha fará, sob palavra de honra, a promessa de dizer a verdade do que souber e lhe for perguntado. E o 206 diz que a testemunha não poderá eximir-se da obrigação de depor. Precisa vir aqui e depor – claro, guardadas as ressalvas constitucionais. Então, é importante a gente ter clareza do procedimento que estamos adotando.
Com relação à pauta, Presidente, apenas para dizer que nós já havíamos iniciado a leitura. Aliás, já havíamos feito a leitura dos requerimentos de quebra de sigilo bancário, fiscal e telefônico das pessoas que constam da pauta. Indago a V. Exª se é necessário que a leitura seja refeita.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – É sim, Claro que é necessário. Eu farei a leitura novamente.
Primeiro item da pauta:
Item 250, de 2012, de autoria do Deputado Onyx Lorenzoni Mendonça Prado: “Solicita que esta CPMI requisite a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico do Auto Posto T-10 Ltda., CNPJ nº..., com o aditamento do 253, que é: requer a quebra do sigilo telefônico e SMS do Sr. Marconi Ferreira Perillo Junior, Governador do Estado de Goiás. Aditamento do relator: requer a quebra do sigilo...
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Desculpe, Sr. Presidente. Aditamento?
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Pela ordem.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Aditamento?
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Aditamento? São dois requerimentos absolutamente distintos. Não há como somar a votação desses dois requerimentos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Vejam, no passado, nós fizemos uma quebra de sigilo, houve aditamento geral em todos os requerimentos que foram consolidados num único requerimento. Então, nós estamos fazendo exatamente o que nós fizemos...
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Presidente, nós estamos tratando de Governador de Estado, Presidente. Nós estamos tratando de um Governador de Estado! É porque é da oposição? Porque incomoda o governo? Porque incomoda o PT? Esta CPI vai se transformar num instrumento de vingança política? Isso é inadmissível! Não podemos aceitar essa atitude.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Nós vamos fazer o seguinte, Senador Cássio. Nós vamos votar agora a quebra do sigilo do Auto Posto T-10, um a um. Então quero perguntar em relação à quebra de sigilo do Auto Posto T-10 Ltda., com CNPJ aqui disposto.
Pergunto como vota o Senador José Pimentel? (Pausa.)
Senador Humberto Costa? (Pausa.)
Senadora Lídice da Mata? (Pausa.)
Senador Pedro Taques? 
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Vital do Rego. (Pausa.)
Está ausente.
Senador Ricardo Ferraço. (Pausa.)
Ausente.
Senador Sergio Souza. 
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Ciro Nogueira.
O SR. CIRO NOGUEIRA (PP – PI) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Paulo Davim. (Pausa.)
Como vota o Senador Benedito de Lira? (Pausa.)
Como vota o Senador Jayme Campos? (Pausa.)
Como vota o Senador Alvaro Dias?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Cássio Cunha Lima?
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Voto “sim”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Aloysio Nunes Ferreira? (Pausa.)
Como vota o Senador Jarbas Vasconcelos? (Pausa.)
Como vota o Senador Randolfe Rodrigues?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Voto “sim”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Fernando Collor? (Pausa.)
Como vota o Senador Vicentinho Alves? (Pausa.)
Do Senador Vicentinho Alves, voltamos para os suplentes.
Como vota o Senador Wellington Dias? (Pausa.)
Como vota o Senador Jorge Viana? (Pausa.)
Como vota o Senador Walter Pinheiro? (Pausa.)
Como vota o Senador Delcídio do Amaral? (Pausa.)
Como vota o Senador Acir Gurgacz? (Pausa.)
Como vota a Senadora Kátia Abreu?
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Cândido Vacareza? (Pausa.)
Como vota o Deputado Odair Cunha?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Este Deputado está na Presidência.
Como vota a Deputada Iris Araujo?
A SRª ÍRIS DE ARAUJO (PMDB – GO) – Sim, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Luiz Pitiman?
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Carlos Sampaio?
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Fernando Francischini? (Pausa.)
Como vota o Deputado Domingos Sávio?
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Rogério Marinho? (Pausa.)
Como vota o Deputado Gladson Cameli? (Pausa.)
Como vota a Deputada Iracema Portella?
A SRª IRACEMA PORTELLA (PP – PI) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Onyx Lorenzoni?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – A favor.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Mauricio Quintela Lessa?
O SR. MAURICIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Paulo Foletto.
O SR. PAULO FOLETTO (PSDB – ES) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Miro Teixeira?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sim, e, nesse caso, conforme decisão do Supremo Tribunal Federal, com as fundamentações respectivas de cada caso.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Rubens Bueno?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Silvio Costa?
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Filipe Pereira?
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Delegado Protógenes?
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está aprovado o requerimento.
Item 253, de 2012, requer...
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Questão de ordem, Sr. Presidente. 
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, para encaminhar contra.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu ainda não li ainda o enunciado.
Requer a quebra do sigilo telefônico e SMS do Sr. Marconi Ferreira Perillo Júnior, Governador do Estado de São Paulo. Antes...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Para encaminhar contra. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Desculpe...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Vamos fazer um aditamento desse requerimento, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu fiz um aditamento equivocado. Ele é Governador do Estado de Goiás.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Há uma questão de ordem aqui. Uma questão de ordem: art. 164 do Regimento Comum. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Antes da questão de ordem V. Exª, eu quero ainda terminar o enunciado e passar a palavra ao Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, adito para, como em todos os outros, nós quebrarmos também o sigilo bancário, fiscal, telefônico e SMS, conforme já anunciado anteriormente.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Presidente, eu havia pedido, já, uma questão de ordem.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Uma questão de ordem aí, eu já havia sucitado.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, para encaminhar contrariamente ao requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu posso... As questões de ordem...
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – O 164.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não existe o art. 164 do Regimento Comum. 
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Presidente, uma questão de ordem. Presidente...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, é o 164 do Senado. É o 164 do Senado.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Do Senado Federal.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente? Sr. Presidente?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, há um requerimento de minha autoria, subscrito também pelo Deputado Miro Teixeira...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Só um minutinho. Eu vou conceder a palavra a V. Exª, Senador.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Mas, antes, eu estou tratando agora da questão de ordem do Deputado Bruno Araújo. 
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Nem fiz a questão de ordem, Sr. Presidente. O senhor está antecipando a resposta? O senhor vai ouvir a minha questão de ordem. Eu tenho o tempo regimental para a questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª vai fazer. Mas V. Exª falou do art. 164...
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Não, não. Eu vou fazer a minha questão de ordem. V. Exª ...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Baseado em qual artigo?
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Artigo 164...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Do Senado Federal.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – ...do Regimento do Senado Federal, que diz que os projetos regulando a mesma matéria figurarão na Ordem do Dia em série, iniciada pela proposição preferida pela comissão competente, de maneira que a decisão do plenário sobre esta prejulga as demais. 
Há requerimento apresentado pelo Líder no Senado, o Senador Alvaro, que trata da mesma matéria de quebra de sigilo dos demais Governadores.
Portanto, a matéria é absolutamente pertinente e eu tenho a certeza absoluta de que, da mesma forma que o Relator resolve aditar matérias outras que não constavam, porque consta da matéria única e exclusivamente, repito: única e exclusivamente quebra de sigilo telefônico, a mesma autoridade que há de se auditar com a quebra de outros sigilos, de direitos e garantias constitucionais, há a mesma prerrogativa desta Comissão para aditar os demais Governadores.
Portanto, espero que haja o mesmo tratamento, com absoluta autonomia, para que fique claro que a maioria que era alardeada pelo ex-Presidente da República, que funciona única e exclusivamente, entre outros propósitos, para enfocar integrantes da oposição que não se confirme sob a Presidência de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Bruno Araújo, a questão de ordem de V. Exª não procede. O direito aqui é que ela não procede. Aqui nós estamos votando um pedido de quebra de sigilo telefônico, SMS, telemático etc. do Sr. Marconi Ferreira Perillo Júnior, Governador do Estado de Goiás.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu posso falar como autor depois?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª poderia contraditá-lo.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Não. Eu digo como autor do requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como autor. 
Então, nós estamos votando este requerimento. Em relação ao que V. Exª disse, eu teria condição de trazer os demais requerimentos relativos à pessoa do Sr. Marconi Perillo, por quê? Porque quebra de sigilo é individualizada. Quebra de sigilo não pode ser coletiva. Para quebra de sigilo, o requerimento tem que ser analisado, discutido...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou conceder a palavra aos demais...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente eu estou pedindo para uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – ...individualizada. Portanto, eu não acolho a questão de ordem de V. Exª.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, como autor do requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou dar a questão de ordem a V. Exª.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Um minuto só, Deputado Silvio. Eu peço ao Deputado Miro Teixeira, como autor desse requerimento, passo a palavra ao Deputado Miro Teixeira. Mas antes tem questão de ordem...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, antes do Deputado Miro, uma questão de ordem...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou conceder para questões de ordem ao Senador Alvaro Dias, ao Deputado Carlos Sampaio e ao Senador Cássio Lima. Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias...
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Sr. Presidente, é para requerer o direito regimental de encaminhar antes da decisão de V. Exª.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Só um minutinho, Senador Alvaro Dias. 
Senador Cássio, pelo Regimento, eu só poderia dar a palavra para contradita da questão de ordem, e não para o encaminhamento e defesa da questão de ordem. Por isso, estou cumprindo o Regimento.
Passo a palavra ao Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Protocolei, ontem ainda, regimentalmente, um requerimento propondo o aditamento ao requerimento do Deputado Miro Teixeira, subscrito também por ele, pelo próprio autor, incluindo a quebra de sigilo dos outros dois Governadores, o Governador de Brasília, Agnelo Queiroz e o Governador do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, nos mesmos termos do requerimento propondo a quebra de sigilo do governador de Goiás. Isso está no item 5º do comunicado sobre procedimentos desta CPMI, que diz o seguinte:“Os requerimentos de igual teor ou que versem sobre a mesma matéria serão incluídos conjuntamente em pauta.” 
Estou solicitando também a V. Exª, com base no art. 164 do Regimento Interno do Senado Federal, que o requerimento que pede o aditamento seja incluído conjuntamente. Se V. Exª entender que a votação da quebra de sigilo tem que ser isolada, que se vote isoladamente, mas que se votem os três na sequência: Governador de Goiás, Governador de Brasília e Governador do Rio de Janeiro. São matérias afins, são matérias semelhantes, os argumentos são os mesmos, a motivação é a mesma, estão no mesmo patamar de responsabilidade, estão no mesmo cenário de suspeição, e não há como admitirmos, Sr. Presidente, sob pena de comprometermos os destinos desta CPMI, a exclusão de alguns, a inclusão de outros, a seleção de alvos, a adoção de dois pesos e duas medidas para o mesmo foco. Portanto, peço a V. Exª, em nome, inclusive da credibilidade desta Comissão Parlamentar de Inquérito que votemos a quebra dos três Governadores. 
Se houver necessidade de argumentação sobre a questão de mérito, o que justifica a nossa solicitação, teremos tempo, depois, para justificar quando ao mérito do nosso requerimento.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, pela ordem, eu gostaria de apoiar...
O SR. PRESIDENTE. (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vou responder a questão de ordem do Senador Alvaro Dias. 
Na verdade, V. Exª pode contraditar.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Não, Presidente, posso apoiar.
O SR. PRESIDENTE. (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não. Baseado em quê? Não há base regimental.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Então, falo com fundamento no art. 14, Inciso II, Inciso VII...
O SR. PRESIDENTE. (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vou encaminhar. 
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Inciso II, art.14 do Regimento Interno. Líder, a qualquer momento...
O SR. PRESIDENTE. (Paulo Teixeira. PT – SP) – Tenho uma questão de ordem trazida pelo Senador Alvaro Dias. Vou decidir a questão de ordem e, depois, vou conceder a palavra ao Senador Pedro Taques.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não, Presidente, o senhor vai  conceder a mim, que tenho preferência e que pedi primeiro a questão de ordem.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Está no Regimento, Sr. Presidente, não é o Regimento da Câmara, é o Regimento do Senado.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – É o Regimento Comum, Senador Pedro Taques.
O SR. PRESIDENTE. (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu quero encaminhar a questão de ordem e ver se ela contempla. Se não contemplar...A questão de ordem, eu vou aqui  – peço atenção de V. Exªs – justificar, por inteiro. Então, gostaria que todos ouvissem a decisão por inteiro, e vejam se concordam.
Há um pedido de quebra de sigilo nos termos aqui já lidos. Acerca desse pedido de quebra de sigilo, vou pautar a sua votação. Agora, há uma questão de ordem do Senador Alvaro Dias. A questão de ordem do Senador Alvaro Dias pode ser resolvida com a inclusão extrapauta. É uma inclusão extrapauta. Portanto, vou submeter essa inclusão extrapauta, mas não vou fazê-lo em conjunto. Vou fazer o debate da inclusão extrapauta, e, depois, vou fazer individualmente. Vou votar a inclusão extrapauta. Se ganhar a inclusão extrapauta, vou fazer um encaminhamento individual.
Há concordância dos Srs. Deputados?
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – A minha questão de ordem é outra.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou ver se a questão de ordem... Há uma questão de ordem do Deputado Carlos Sampaio. Eu quero ver se vai em direção distinta daquela que a gente fez. Eu quero saber, Senador Pedro Taques...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Vai votar separado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – É isso!
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Eu retiro para que eu possa utilizar como líder depois. Não utilizei porque é uma vez por reunião.
O SR.  PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Muito bem!
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Vota como preliminar a inclusão.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, eu peço a atenção de V. Exª e do Sr. Relator. 
Foi definido pelo Senador Vital do Rêgo sobre as reuniões. No Item 3, dos requerimentos, foi dito expressamente: nos casos referentes à quebra de sigilo bancário, telefônico e fiscal deverá... 
Eu peço a atenção do Sr. Relator porque é muito importante esse questionamento feito pelo Senador Vital do Rego.
Foi definido que, nas quebras de sigilo fiscal, bancário e telefônico deverá: (1) detalhar as provas, indícios ou suspeitas que motivem a solicitação; (2) necessidade da providência solicitada; (3) demonstrar que o resultado a apurar não poderá advir...
Sr. Presidente? (Pausa.)
...precisa restar demonstrado que o resultado a apurar não poderá advir de nenhum outro meio de prova. Por quê? Porque há uma restrição efetiva com relação à quebra de sigilos bancários, fiscais e telefônicos. Nós aqui agimos como magistrados, e qualquer magistrado só determina uma medida de exceção com a fundamentação que evidencie que aquele agente faz parte da conduta criminosa que está sendo verificada.
Eu chamo a atenção do Sr. Relator, eu pediria que a assessoria técnica em seguida pudesse falar. 
Vamos abrir um precedente que nunca se teve numa CPI. A quebra de sigilo bancário – não estou me referindo aqui ao Governador Marconi e nem aos outros Governadores. Nenhum deles, até o presente momento, se viu envolvido com organização criminosa a ponto de ter contra eles quebrado o sigilo bancário, fiscal e telefônico. 
Vou mais além, Presidente Paulo Teixeira: os Secretários de Estado e os Secretários Distritais demitidos por ambos os Governadores, em razão de suposto envolvimento, sequer foram indiciados. Aqueles Governadores – os dois – que demitiram Secretários estaduais e distritais... Os secretários sequer foram investigados, sequer foram indiciados, e nós vamos votar hoje quebra de sigilo bancário, fiscal e telefônico de Governadores que tomaram essas medidas contra seus Secretários? Se aqui é um local onde magistrados decidem, a fundamentação para quebra é fundamental. 
No caso, o Senador Marconi Perillo, ele se dispôs a vir pessoalmente. Nem precisava de votação de requerimento. Se prontificou a vir e a falar sobre os três cheques da casa que adquiriu... da casa que vendeu, cheques que foram nominais e depositados na conta pessoal do Governador. Vendeu um imóvel com cheques depositados em sua conta pessoal. Quebrar o sigilo, a intimidade inviolável da Constituição por conta de um questionamento de algo que ele pode responder aqui de viva voz para nós?!
Eu chamo a atenção do Relator e de todos. Me perdoem, até o aditamento acho que é plausível, mas não cabe, não há pertinência, não há fundamentação jurídica para quebrar-se o sigilo dos governadores nesse momento da investigação. A medida é de exceção. Decisões do Ministro Celso de Melo e do Ministro Peluso, todas elas no sentido de que é uma medida de exceção que só pode ser concebida quando outro meio de prova não puder dar a resposta.
Eu indago ao Relator se não seria oportuno retirarmos tanto do Governador Marconi como do Governador Sergio Cabral como do Governador, também, Agnelo Queiroz, por quê? Porque não há pertinência de envolvimento de nenhum dos três com a organização criminosa. Se há indícios a serem apurados, devemos apurá-los. Devemos ouvir o Governador Marconi, que já se dispôs, e os demais Governadores. Mas quebrar é violar aquilo que a Constituição diz que é uma medida de exceção extremada e destinada a criminosos envolvidos em quadrilhas e ações de crimes evidentes! 
Eu pergunto a todos os membros dessa CPI: Alguém aqui, em sã consciência, pode afirmar, no dia de hoje, que qualquer Governador está, sim, envolvido com a organização criminosa ou sendo um de seus membros, Sr. Relator? Não há pertinência para a quebra de sigilo neste momento. Eu solicito a reflexão de todos. Não se refere ao Governador Marconi Perillo, que é do meu partido; refere-se a todos. Não tem sentido a quebra de sigilo de nenhum deles. Eu pondero ao Deputado Miro Teixeira, aos membros desta Comissão e a V. Exª, Sr. Relator: a medida pode ser cabível num determinado momento, mas não é a oportunidade.
Eu apelo à reflexão de V. Exª, nobre Relator.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Sr. Presidente, como Líder.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu tenho aqui inscritos os seguintes parlamentares, depois de cujas manifestações concederei a palavra ao Deputado Odair Cunha.
(Intervenções fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu tenho inscritos aqui o Senador Cássio Cunha Lima, o Deputado Maurício Quintella Lessa...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, o Deputado Sílvio Costa há dez minutos que lhe pede a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – ...a Senadora Kátia Abreu, o Deputado Sílvio Costa e o Deputado Mendes Thame.
Com a palavra o Senador Cássio Cunha Lima.
Eu concederei, se V. Exªs concordarem, três minutos, que serão contados no relógio – três minutos para a fala de cada parlamentar.
Antes, Senador Cássio Cunha Lima, o Relator pede para fazer uso da palavra. Desse modo, peço licença a V. Exª e concedo a palavra ao nobre Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, primeiro, nós não podemos tratar esse tema em bloco. Não se trata de um bloco de governadores. São condutas individualizadas. E há, nos autos dos inquéritos da Polícia Federal, mais evidências no que diz respeito ao Governador Marconi Perillo: a casa, os cheques que foram para a conta dele. Por essa razão, nós estamos encaminhando favoravelmente à quebra...
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Perdoe-me, Sr. Relator, mas essa venda não consta do inquérito.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, eu estou com a palavra.
Presidente, o Delegado disse aqui...
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Mas não consta do inquérito.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Consta da nossa investigação, Presidente.
A questão central... Aliás, o próprio Governador afirmou a transação...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) (Fazendo soar a campainha.) – Eu quero assegurar...
(Intervenções fora do microfone.)
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – O senhor falta com a verdade!
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Há evidências...
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – A venda da casa não consta do inquérito.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) (Fazendo soar a campainha.) – Senador Cássio, V. Exª terá a palavra depois do Relator.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Estou fazendo uma questão de ordem com base no Regimento, porque o Sr. Relator traz uma informação que não é verdadeira.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª poderá fazer uso da palavra e esclarecer as eventuais divergências, mas a palavra está com o Relator. Peço a atenção à palavra do Sr. Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Há diferentes níveis de envolvimento com a organização criminosa. Nós estamos no momento da instrução, da coleta de provas. Quero repetir aqui: a investigação da Polícia Federal e o depoimento do Delegado Matheus Mella sustentam que, nas ligações interceptadas, há 237 referências ao Governado Marconi Perillo. São 237! Ou nós temos clareza do que nós estamos investigando, das pessoas que efetivamente têm envolvimento com essa organização criminosa...
Eu encaminho, Sr. Presidente, contrariamente à inclusão nessa pauta – encaminho contrário – porque nós precisamos, exatamente como diz o Deputado Carlos Sampaio, analisar melhor cada ato de cada pessoa envolvida com essa organização criminosa, seja Governador, seja Deputado Federal, seja Senador da República.
Assim, nós estamos propondo aqui a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico de Deputados Federais e de Senadores a respeito dos quais há indícios contundentes de que se envolveram com a organização criminosa. E há indícios contundentes que justificam a quebra dos sigilos do Governador Marconi Perillo. Exatamente por isso, Sr. Presidente, eu encaminho favoravelmente.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, pelo art. 14.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Acho que é melhor que nós deixemos o requerimento assinado pelo ilustre Senador Alvaro Dias sobrestado para uma futura análise. Não descarto a quebra dos sigilos de outros governadores, mas, neste momento, não é possível encaminharmos favoravelmente.
Era isso, Sr. Presidente.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, já houve o acolhimento...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, pelo art. 14.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Só um minutinho.
Com a palavra o Senador Cássio Cunha Lima, por três minutos.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Sr. Presidente, eu me inscrevi...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Cássio, antes de V. Exª falar, o art. 14 só pode ser usado duas vezes na sessão.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Pois não, Presidente.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Estou citando pela primeira vez; sou o primeiro a pedir hoje pelo art. 14.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está bom. V. Exª vai utilizá-lo.
Senador Cássio Cunha Lima.
Peço para voltar o tempo do Senador Cássio Cunha Lima, por favor.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Peço antes, Presidente, que V. Exª me esclareça, porque a inscrição que fiz, originalmente, é para encaminhar contrariamente o requerimento de quebra de sigilo do Governador Marconi Perillo, e não é isso que está sendo votado nesse instante. Estamos votando agora o agrupamento...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – As questões de ordem de foram feitas.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Então, declino da palavra e peço a minha reinscrição, desde já, quando do encaminhamento do requerimento de convocação e de quebra de sigilo do Governador Marconi Perillo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
Deputado Maurício Quintella Lessa.
O SR. (Orador não identificado) – Da mesma forma, Sr. Presidente, retiro a minha inscrição, por favor, e encaminho...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Para o debate, depois.
Deputado Maurício Quintella Lessa.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Sr. Presidente, nem eu nem meu partido viemos para esta CPI para fazer parte de investigação seletiva.
Eu queria iniciar dizendo que sou autor de três requerimentos, cada um convocando os governadores de Estado Sérgio Cabral, Agnelo Queiroz e Marconi Perillo. Acho que os três devem explicações a esta Comissão, explicações: virem aqui, falarem, ou do seu envolvimento pessoal ou do envolvimento de seus assessores, membros e colaboradores, como nós analisamos na CPI. Cada caso é um caso.
Não vamos apoiar aqui seleção do governador, de jeito nenhum. Ou convocamos os três ou não convocamos nenhum. 
Quero, em relação à questão da quebra de sigilos bancário, fiscal e telefônico, aqui fazer minhas as palavras do Deputado Carlos Sampaio. Essa é uma medida de exceção, extremamente grave, contra um governador de Estado, contra um parlamentar ou contra qualquer cidadão brasileiro que não tenha ainda o seu nome ou a sua participação devidamente comprovada em um processo como esse.
Estamos no primeiro mês da CPI. Temos seis meses de investigação pela frente. Então, nesse sentido, por conta disso, vamos acompanhar a posição do Deputado Carlos Sampaio. Votaremos favoravelmente à convocação de todos os governadores, mas votaremos contra as quebras dos sigilos bancário, fiscal e telefônico nesse momento.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senadora Kátia Abreu, três minutos.
Peço que o tempo de S. Exª seja registrado.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Obrigada.
Sr. Presidente, eu gostaria de repetir a fala dos dois que me antecederam. Não dá para fazer aqui um tribunal de exceção. Não dá para escolher quem vai ser inquirido, quem vi quebrar ou quem não vai, sabedora de que temos uma maioria de apoio ao relator muito grande nesta Comissão. Não são justas essas escolhas.
Sr. Relator, com todo respeito que lhe tenho, mas, na última reunião desta Comissão, nós presenciamos aqui um direcionamento que não é saudável para esta Casa. As perguntas foram todas direcionadas para um partido político e nós não podemos aproveitar de uma maioria absoluta para poder escolher governadores de Estado para virem aqui dessa forma.
Primeiro, a minha sugestão, Sr. Presidente, Sr. Relator, nós temos já, autorizados por esta Comissão, a quebra de sigilo bancário da Delta nacional, nos já temos autorização de quebra de sigilo bancário do Sr. Carlinhos Cachoeira e de todas as suas empresas, e por que, de forma equilibrada e responsável, nós tentamos primeiro olhar todas essas transferências de recursos dessas empresas, Delta e Carlinhos Cachoeira, para quem quer que seja, não é só para governadores, porque é lá no Tocantins, na capital, a prefeitura do PT deu uma transferência de R$120 mil da Delta para o irmão da primeira-dama do Tocantins, da primeira-dama do Município do Tocantins, e nós ainda nem sequer... Hoje que protocolei ainda esse ofício. Já sei disso há seis meses porque a Justiça do Tocantins está avaliando essa situação. 
Mas não quero ser precipitada, não quero aqui fazer injustiça. Não estou aqui porque o prefeito é o meu adversário político – eu tenho respeito pelas pessoas e pelos pais de família. Por que, então, nós não aguardamos o trabalho dos Senadores e Deputados, verificamos essas quebras de sigilo de todas as empresas para verificar a transferência de dinheiro para as pessoas, ou para governador, ou para prefeito, ou para Deputado, ou para Senador, ou para quem quer que seja? E vamos, aí sim, quebrar o sigilo de todos aqueles que receberam dinheiro dessas pessoas. 
O caso, como disse o Senador Cássio Cunha Lima, da casa do Governador Marconi foi declarado por ele próprio! Não foi escondido, não foi esta CPI que descobriu, ele mesmo declarou! Por isso não está no inquérito!
Sr. Presidente, sou a favor de quebrar o sigilo de todos aqueles que receberam dinheiro do esquema, da quadrilha do Sr. Carlinhos Cachoeira e também da empresa Delta. Nós precisamos vistoriar e vasculhar o Brasil inteiro, nem que precisemos ficar aqui um ano, um ano e meio...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Encerrou o tempo de V. Exª.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – ... abrindo esses sigilos.
Então, de forma responsável, Sr. Presidente, com respeito às instituições, aos mandatários, vamos abrir, primeiro, o sigilo deles, das empresas, para ver se esses governadores receberam em suas contas dinheiro da quadrilha do Carlinhos Cachoeira e da Delta.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Por três minutos, Deputado Silvio Costa.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, eu vou...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu encerrei as inscrições.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Por favor, recomece a marcar meus três minutos, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Marque os três minutos, por favor. Perdeu cinco segundos. Devolva cinco segundos a ele, por favor.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Posso?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Já começou.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Eu queria fazer uma proposta ao Plenário. Sinceramente, não é de bom-tom, não é de responsabilidade pública quebrar um sigilo telefônico de uma pessoa que sequer sentou naquela mesa para ser ouvida.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Isso não existe.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Eu quero fazer uma proposta ao Plenário: a gente não vota hoje a quebra e vota a convocação dos três governadores. Hoje! Se o Plenário acatar – e o Plenário é soberano – a gente retira a proposta de quebra do sigilo hoje – não significa que a gente não vá quebrar –, fazemos um acordo de convocar os três governadores e, a partir dos depoimentos deles, iremos para as quebras de sigilo, até porque quebrar sigilo bancário, telefônico, isso não é brincadeira.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – O Supremo pode sustar.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Isso não é brincadeira! E a Senadora Kátia Abreu aqui me alerta, de forma competente, que ele entra lá no Supremo e o Supremo vai sustar. 
Então, na verdade, nós temos de ter o nosso tempo na CPI. Tem o tempo da CPI, tem o tempo da imprensa, tem o tempo de alguns caçadores de holofotes desta Comissão, mas, sinceramente, eu acho que neste momento não é de bom-tom esta CPI quebrar o sigilo fiscal e telefônico de nenhum governador. Agora, vamos fazer um acordo e convocar os governadores. Essa é a minha proposta.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Inscreva-me, por favor, Sr. Presidente. Presidente, por favor, peço a minha inscrição.
O SR. HUMBERTO COSTA (PT – PE) – Pela ordem! Pela ordem!
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB – SP) – Sr. Presidente, peço que me dê o tempo de três minutos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Estou passando a palavra ao Deputado Antonio Carlos Mendes Thame.
O SR. HUMBERTO COSTA (PT – PE) – Eu só queria perguntar, Sr. Presidente, pela ordem, se não seria mais prudente partir para os encaminhamentos em relação a esses requerimentos? Duas pessoas...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Nós temos dois inscritos depois do Deputado Mendes Thame. Eu queria sugerir que aí nós encerremos as inscrições e eu encaminho.
Deputado Antonio Carlos Mendes Thame.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu falo como autor.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª está inscrito.
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB – SP) – Muito obrigado, Sr. Presidente. Peço que V. Exª me dê o tempo de três minutos, como Líder da Minoria.
Sr. Presidente, quando esta CPI foi instalada, ouvindo as motivações que levaram o partido de V. Exª a ser um dos pioneiros, vanguardeiros na defesa de que fosse instalada esta CPI, nós dizíamos, até de uma forma inicial, que, aparentemente, era uma CPI para a qual o PT tinha um quádruplo objetivo, quatro objetivos: constranger e vingar-se da imprensa; constranger e vingar-se do Procurador-Geral da República que tinha feito a denúncia, a pronúncia dos mensaleiros; terceiro, atingir a oposição e, quarto, desviar o foco das atenções em relação ao julgamento do mensalão.
Os fatos, na verdade, subsequentes podem comprovar ou desmentir essas nossas colocações e colocar, recolocar essa CPI no foco correto. O foco correto não é investigação do Cachoeira. O Cachoeira já foi investigado e já está na cadeia. O fato, os dois objetivos desta CPI são: estender o campo da investigação para que a gente conheça melhor como se dá essa simbiose nefasta, essa promiscuidade entre o setor público e uma empresa para desviar recursos do setor público, do Erário e beneficiar a corrupção e o segundo objetivo é nos dar elementos para melhorar a legislação, o arcabouço jurídico para proteger o Estado desses continuados ataques que a gente viu lá atrás na CPI dos Anões, vimos depois na dos Correios, na dos Sanguessugas e estamos vendo de novo, ou seja, será que nós não conseguimos ter uma legislação que nos proteja dessa quadrilha de delinquentes, de reiteradas ações e em série de quadrilhas de delinquentes? 
É claro que nós temos que fazer um esforço para melhorar a legislação.
Portanto, algumas votações são emblemáticas. Essa é uma votação emblemática. Se nós atentarmos para o que falou o Deputado Carlos Sampaio, para o que falou o Deputado Silvio, que mostra isenção, que nós não estamos aqui para cumprir esses objetivos de ser uma CPI com objetivos parciais, objetivos torpes, objetivos pequenos, que estamos realmente revestidos do objeto de sermos estadistas, de sermos jurisconsultos aqui ou pelo menos juízes aí para julgar...
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB – SP) – Vou encerrar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vou pedir a V. Exª.
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB – SP) – Vou encerrar, sim, para julgarmos isso com absoluta isenção. 
Essa votação vai mostrar se realmente esta CPI, até no encaminhamento da votação, e não no resultado, se nós temos a devida isenção que a população brasileira cobra de nós.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Os dois últimos inscritos são o Deputado Miro Teixeira e depois a Senadora Vanessa Grazziotin.
O SR. (Orador não identificado) – Eu vou gastar meu tempo como líder, Presidente.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, eu estou pedindo o tempo de Líder, Presidente. Pedi a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Pronto. Nós vamos atender. 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Presidente, é que eu falo como autor. Eu não me inscrevi. Tenho o direito de falar como autor ao final...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, se V. Exª me permitir, ao final.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Ao final.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Depois da Senadora Vanessa Grazziotin, eu vou fazer um encaminhamento e, se houver concordância, nós então prosseguimos.
Com a palavra, por três minutos, a Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Muito obrigada, Deputado Paulo.
Sr. Presidente, não gostaria de falar, e nem quero neste momento me ater ao mérito dos requerimentos que estão gerando tamanha polêmica. Quero me ater à questão genérica: aos procedimentos e sem citar qualquer Governador que seja, sem citar qualquer Prefeito que seja ou qualquer pessoa. 
Penso que nós precisamos primeiro ter a seguinte clareza: se é verdade ou não que está havendo seleção aqui. 
Eu quero dizer que de todos os requerimentos que nós aprovamos nenhum está selecionado. Na medida em que os fatos foram aparecendo, em que os documentos que nos foram disponibilizados mostram pessoas, mostram empresas nós estamos quebrando o sigilo um a um.
Eu acho que, por outro lado, Sr. Presidente, o que nós não podemos aceitar de jeito nenhum é que diferentes sejam tratados de forma igual, repito: que diferentes sejam tratados de forma igual. Existem pessoas que aparecem numa situação e existem pessoas que aparecem em outra situação. Não é porque são Governadores, porque são Prefeitos, porque são secretários que merecem todos, mesmo aparecendo de forma diferenciada, ser colocados na mesma linha, Sr. Presidente.
Eu aqui estou ouvindo nomes de pessoas que já procurei lá embaixo, já procurei em todos os documentos da CPMI e não aparecem em nenhum momento. Mas há alguns, aqui, que insistem. Aí, questiono: será que não é esse tipo de atitude que partidariza ou que procura partidarizar esta Comissão Parlamentar de Inquérito, Sr. Presidente?
Então, quero concordar, aqui, com o Deputado Carlos Sampaio. A cada requerimento, a cada requerimento, temos que ler, com muita atenção, a justificativa, porque assim determina o Regimento, o Regimento Comum, o Regimento do Senado, o Regimento da Câmara. É possível quebrar sigilo, sim, mediante justificativa comprovada com fatos. 
Então, Sr. Presidente, acho que estamos nos antecipando. E quero questionar, aqui, que quem reclama muito da tentativa de partidarização é quem parece que exatamente está fazendo isso, porque está querendo colocar numa mesma situação pessoas que têm situações completamente diferenciadas perante esta CPMI, e me baseio nos documentos que li, aliás, não apenas eu, mas todos nós, do Brasil inteiro, lemos, Sr. Presidente.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Quero fazer uma proposta de encaminhamento e consultar V. Exªs se concordam com isso. Consultei o Sr. Relator e tenho a concordância dele. 
Temos, aqui, um pedido de quebra de sigilo nº 253/2012; temos um pedido de quebra de sigilo nº... (Pausa.)
Qual é a proposta de encaminhamento? Está sendo pedida, aqui, a quebra de sigilo de um Governador e de três Deputados Federais. Em relação a esses, a nossa sugestão é sobrestar esses requerimentos. Quero consultar se todos os senhores membros desta Comissão concordam com esse encaminhamento.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Perfeito!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, peço a manifestação.
Quem for favorável permaneça como está. (Pausa.)
Aprovado. 
Estou sobrestando, por unanimidade, a análise...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ)  – Está impossível ouvir daqui. V. Exª sobrestou o quê?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu sobrestei os seguintes requerimentos. (Pausa.)
Só um minuto.
Já sobrestei os seguintes requerimentos: nº 253.. 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ)  – Quero que registre o meu voto contrário.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Registre o meu voto contrário também, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Só um minuto.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ)  – Deputado Miro Teixeira, voto contrário. 
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Deputado Protógenes também.
A SRª IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Deputada Iris, voto contrário também, Sr. Presidente.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Peço a gentileza de respeitarmos aqui o direito de os Parlamentares ouvirem o que se passa na sessão. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Quero, então, pacientemente, dizer o que se passa na sessão. 
Estou sobrestando, por proposta da Presidência, os seguintes requerimentos: Requerimento nº 253, de 2012... (Pausa.) 
V. Exªs querem que eu leia?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ)  – Não, não, só o número, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Requerimento nº 408, de 2012; Requerimento nº 409, de 2012; e Requerimento nº 410, de 2012. 
Estou sobrestando.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Por qual razão, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vou justificar a razão do sobrestamento.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Quero saber a razão, antes de me manifestar.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – E temos de votar de maneira correta.
(Intervenções fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu fiz a votação formal.
Vou dizer qual a razão do sobrestamento. 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Não fez, não.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, faço uma votação nominal.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Muito bem.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Por gentileza, a razão, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vou falar a razão do sobrestamento.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu não falei sequer como autor.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, gostaria de ouvir V. Exª e o Relator, porque o Relator deu um parecer, ainda há pouco, pela votação favorável. O Relator mudou de ideia agora?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – E eu, como autor, não tive a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Muito bem! V. Exªs se manifestarão. Estamos em um regime democrático. 
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Parece, não é?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª tem alguma dúvida, Senador?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Tenho. Quero saber a razão.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, fiz uma proposta. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª ouça...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Tenho dúvida. Quero saber a razão. Como posso votar sem saber a razão?
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Deputado Paulo Teixeira, eu fiz uma proposta a V. Exª, ao Relator e ao Plenário. Parece-me que o Plenário foi simpático à proposta, e eu quero saber se V. Exª acatou, porque depende do meu posicionamento. A proposta seria: não vota a quebra de sigilo em troca de votar a convocação dos Governadores. Eu quero saber se V. Exª vai colocar em pauta a convocação dos Governadores.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou, primeiro, encaminhar a proposta da Presidência. Qual é a proposta da Presidência? Eu vou justificá-la porque nós precisamos de justificativa. 
A proposta da Presidência é a seguinte: tendo em vista que esta CPI recebeu, no dia de ontem, a quebra de sigilo, que veio do Supremo Tribunal Federal, de todas as escutas, e poderá ter todos os relatórios da Operação Vegas, da Operação Monte Carlo e, também, de outras quebras de sigilo que não estão aqui, nós, ao sobrestarmos, estamos apenas adiando esse debate, nós não estamos resolvendo não fazê-lo. Esta é a proposta desta Presidência. Eu quero ser resumido nos meus argumentos. Agora, eu gostaria de saber se há ainda divergência nesta votação, se é necessário se fazer... 
Senador Randolfe, o que nós estamos propondo é um adiamento apenas. 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu sou autor de um requerimento que não tem nada a ver com os outros. Gostaria de falar sobre isso.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Agora, estou sentindo que numa nova consulta, o próprio Plenário aceitou a decisão anterior. É isso?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Com a palavra o Deputado Miro Teixeira. Depois, Senador Randolfe.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Não, Presidente. Sabe por que não está votado? O processo legislativo é descrito no Regimento. Nós temos uma ordem a cumprir. Aqui tem uma Ordem do Dia, publicada e distribuída. Existem esses outros requerimentos aqui, nesta Ordem do Dia, publicada e distribuída. Eu concordo que se vote extrapauta, sem prejuízo – não quero atrapalhar ninguém – da votação desse requerimento.  
O Senador Alvaro Dias conversou comigo, legitimamente, democraticamente, aqui na Comissão: “Mas por que você fez só a quebra do sigilo telefônico do Marconi?” Telefônico e SMS. Eu ouvi falar aqui de fiscal, bancário. Eu não requeiro isso. Eu requeiro telefônico e SMS para quê? Para determinar se são verdadeiras as afirmações do inquérito das relações do Governador Marconi com o Sr. Wladimir Garcez Henrique. É específico. Não é quebrar o sigilo telefônico, é fazer esse cruzamento. E esse seria o elemento de ligação com o Carlinhos Cachoeira. Não é contra ninguém, é a favor da apuração da verdade. E, na conversa que eu tive com o Senador Alvaro Dias e em resposta a ele, eu disse: olha, eu não tenho nenhum embaraço de assinar qualquer coisa fundamentada. Eu tenho essa fundamentação. E ele me pediu até que colocasse um “de acordo” quanto à quebra de sigilo telefônico de outras personalidades, outros governadores. E eu coloquei. O que não se pode é misturar o processo de deliberação. E eu votarei a favor de uma inclusão extrapauta. Não temos esse tipo de problema aqui, mas esse item deve ser votado, a não ser que a sua exclusão da pauta seja decidida no voto, aqui, pela Comissão. Está aqui publicado, está distribuído na Ordem do Dia. O sobrestamento de todos. Que todos? Que todos? Que todos? Qual o número do item na Ordem do Dia que está sendo sobrestado junto com esse? A rigor, está sendo retirado só esse, porque os outros não estão. Onde está? Qual é o número? Vamos votar um a um. Não se pode votar conjuntamente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – A Presidência pode retirar de pauta...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Não pode...
Pode retirar o que quiser. Pode retirar tudo, inclusive, inclusive o quórum da Comissão. Pode retirar o que quiser. O Parlamentar faz o que quiser do seu mandato, mas que fique claro o que cada um está fazendo. Eu me oponho ao processo de deliberação. Se no voto da maioria da Comissão eu for vencido, eu não tenho o menor embaraço, num procedimento que seja de consulta aos senhores parlamentares pelo sistema nominal. Se querem retirar de pauta os Itens 2, 4 e 5 – uma coisa dessa –, ou se, como na formulação de V. Exª, querem sobrestar, mas no voto nominal.
Outra coisa: sobrestar até quando? O sobrestamento é indefinido?
Então, é o que eu coloco diante de V. Exª, pedindo que seja respeitado o direito de manifestação de todos, que fique clara a deliberação e as responsabilidades assumidas nominalmente. Não há qualquer processo seletivo, qualquer. A minha assinatura está ali, como deve ser...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Posso responder a V. Exª, Deputado Miro?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Não; V. Exª pode deliberar. A Presidência é sua.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – A nossa proposta de deliberação tem em vista que o requerimento do Deputado Miro Teixeira não é o requerimento original do Deputado Miro Teixeira que está sendo votado; ele foi aditado.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Isso.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, inicialmente, há um aditamento.
Em segundo lugar, vários dos senhores parlamentares aqui trouxeram argumentos indicando a necessidade de um adiamento para uma melhor análise de provas. Então, a questão preliminar é... Se eu sobrestar nem vou discutir se eu acato um requerimento de inclusão de pauta. Eu nem vou discutir isso. É uma questão anterior. Por isso eu respondo ao Deputado Silvio: é uma questão anterior mesmo. Assim, eu procedi à votação e pedi que aqueles Deputados que fossem contrários se pronunciassem. 
Eu gostaria de dizer o seguinte: eu vou fazer um procedimento agora...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, só para ajudá-lo. V. Exª está sendo, realmente, um grande democrata. Você Exª não precisa consultar o Plenário, Presidente. A palavra sobrestar é a mesma coisa de retirar de pauta. Então, é da prerrogativa de V. Exª retirar de pauta. Ponto final.
O SR. (Orador não identificado) – Se for no grito, todo mundo vai querer falar.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Então, vamos economizar tempo. Vamos economizar tempo e retirar de pauta. Ponto final.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Decidida essa questão, eu volto para os demais itens da pauta.
Demais itens da pauta...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Não, não. O Relator vai falar? (Pausa.)
Se o relator vai falar, tem precedência. Se não, recorro da decisão de V. Exª ao Plenário, de retirar de pauta..
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – É regimental esse recurso.
Então, eu vou fazer uma votação... (Pausa.)
Ainda que meu ímpeto tivesse de reverter, a assessoria disse que esse item já está resolvido.
Voltamos para a pauta.
Antes, passo a palavra ao relator.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Já que está resolvido, que não  se fale mais em democracia.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, aqui tivemos várias ponderações. Todos nós sabemos que o Direito brasileiro consagra a preocupação em relação à quebra de sigilo bancário, fiscal e telefônico de qualquer cidadão, especialmente quando diz respeito a uma pessoa de vida pública, cuja imagem e cuja honra são os bens mais importantes. Com essa ponderação, nós estamos adiando essa discussão. Por quê? Porque nós temos provas que estão chegando a essa CPMI e nós as estamos analisando. 
Quero deixar claro esse meu posicionamento porque eu não retiro nada do que eu disse. Agora, diante de o fato significar as pessoas que significam e da importância que tem a imagem para essas pessoas, nós vamos continuar o nosso processo de investigação e, numa próxima reunião, a ser definida pela Presidência, nós vamos enfrentar o tema. 
É isso que nós estamos fazendo aqui neste momento. 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – E o direito de imagem foi trazido agora, como fato novo, que não está no requerimento, que só pede para cruzar os dados com um – um! – personagem que está no inquérito. Ninguém aqui quer violar a intimidade ou a vida privada de quem quer que seja.
O SR. RANDOLFE RORIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, eu tenho uma indagação, por gentileza.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente...
O SR. RANDOLFE RORIGUES (PSOL – AP) – Eu registro que a oposição...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou só responder ao Deputado Miro Teixeira que o que já foi feito não requer que seja feito outra vez. Eu compreendi, durante a votação, que o que está sendo pedido aqui a CPMI já terá com a quebra do sigilo telefônico, O seu requerimento de quebra do sigilo telefônico da organização criminosa, de certa forma, já nós o teremos. Então, o seu requerimento está atendido. Quem tem tudo não precisa de parte. É por isso que eu encaminhei dessa maneira.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, pela Liderança.
O SR. RANDOLFE RORIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu tenho que atender aqui uma questão regimental embora eu queira entrar na pauta.
Caso V. Exª deseje, eu lhe passo a palavra para usar o tempo de liderança, mas queria aqui fazer um apelo para nós voltarmos para pauta.
Eu também ofereço a V. Exª essa possibilidade.
O SR. RANDOLFE RORIGUES (PSOL – AP) – Não; é menos que isso.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Randolfe.
O SR. RANDOLFE RORIGUES (PSOL – AP) – Eu só pediria a V. Exª que registre a nossa oposição ao sobrestamento na ata.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Muito obrigado.
Deputado Onyx Lorenzoni. E, depois, volto à pauta.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, eu quero me manifestar aqui reconhecendo que a argumentação aqui exposta, que começa com o Deputado Carlos Sampaio, passa pela Senadora Kátia Abreu e por vários parlamentares, produziu o efeito de recolocar a CPMI na direção em que ela deveria sempre estar.
Quero também reconhecer, como membro da oposição, o posicionamento do Sr. Relator, que recua e que sobresta, por meio de sua decisão e deste Plenário, aqueles requerimentos que, neste momento, invadiam indevidamente a vida de uma pessoa que não tem nenhum indício, neste momento, que justificasse a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico.
Agora, quero reafirmar a nossa posição, Sr. Presidente, a posição dos Democratas, no sentido de que se convoque hoje os três governadores. Primeiro, ao longo da documentação de que nós já dispomos, abrir-se espaço nesta CPMI para que os governadores, na condição de testemunhas, venham aqui colaborar com a CPMI, não afeta a história política nem a dignidade de ninguém; não fere nenhum princípio constitucional; ao contrário, realça o dever que o Governador de Estado tem de vir ao Parlamento e prestar esclarecimentos à sociedade do seu Estado e à sociedade brasileira.
Portanto, Sr. Presidente, eu quero reiterar, em nome do Democratas, a proposta de que, neste momento, V. Exª coloque em votação os requerimentos que já estão na pauta. Quero chamar a atenção: os requerimentos foram colocados pelo Sr. Relator na pauta do dia de ontem. Está aqui a convocação, de onde constam os Requerimentos nºs 047, 080, 221, 274 e 284, que convocam o Sr. Governador Marconi Perillo. Autores: Carlos Sampaio, Fernando Francischini, Domingos Sávio. Rogério Marinho, Filipe Pereira, Hugo Leal, Maurício Quintella, Senador Randolfe Rodrigues e Deputado Rubens Bueno.
Logo a seguir, colocaríamos o 045, o 079, o 219, o 280. Autores, pela ordem: Deputado Carlos Sampaio, Deputado Fernando Francischini, Domingos Sávio, Rogério Marinho, Deputado Filipe Pereira, Deputado Maurício Quintella, Deputado Rubens Bueno. Convocação, portanto, na pauta de ontem, do Sr. Agnelo Queiroz. E concluo com o 215, 220 e 279, do Senador Randolfe Rodrigues, Deputado Maurício Quintella e Deputado Rubens Bueno, pela convocação do Governador Sérgio Cabral. Será a oportunidade de...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu quero...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Concluirei em um segundo, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu sou Vice-Presidente desta Comissão...
Seu tempo terminou.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sim, mas quero um segundo para dizer o seguinte: isso atenderá a toda a Comissão, dando a possibilidade de que cada um expresse seu posicionamento nominalmente, para que o Brasil conheça.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Se nós continuarmos com a pauta, nós podemos decidir esse item.
Tenho quatro Líderes inscritos – inscrevo V. Exª e inscrevo também o Senador Randolfe. 
Quero perguntar se os Srs. Líderes concordariam que nós terminássemos a pauta, e eu concedo a palavra a V. Exªs assim que terminarmos a pauta. Eu gostaria de consultá-los.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Excelência, eu gostaria de concordar, mas a minha inscrição é para apoiar o Deputado Onyx.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Mas V. Exª vai fazê-lo em tempo.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – E aí V. Exª tem que tomar a decisão.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu quero falar sobre a questão dos governadores.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Questão de ordem, Sr. Presidente. Estou encaminhando um requerimento de preferência para que o Plenário decida, Sr. Presidente! Desculpe! 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Olhe, eu já concedi a V. Exª a palavra!
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Não, senhor! Tenho um requerimento de preferência, vou encaminhar para que seja votado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª já usou triplamente o tempo concedido a V. Exª.
Vou fazer o seguinte. Vou fazer a pauta...
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Vou fazer como Líder antes. Vou usar meu tempo antes.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu inscrevi, inscrevo V. Exª como Líder. Depois vou conceder aos Líderes.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Não. Vou fazer minha fala antes da pauta. Vou utilizar meu dispositivo regimental.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não, V. Exª não é o primeiro que está inscrito, Deputado Bruno!
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Então, vou aguardar. Se alguém não for fazer no seu tempo, vou fazer no momento em que eu quero. O momento é este.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não, Deputado, V. Exª vai cumprir o Regimento. Se V. Exª não cumprir o Regimento...
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Sr. Presidente, o Regimento me atribui falar no momento em que bem entendo. Se algum dos Srs. Líderes não quer falar agora, problema de quem não quer fazê-lo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Bruno, apenas quero dizer o seguinte: a primeira coisa é que todos os Deputados aqui vão respeitar o Regimento e V. Exª vai respeitar o Regimento.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Por isso que V. Exª vai me atribuir minha fala.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª, por favor, vai ouvir este Presidente.
Em segundo lugar, a proposta de encaminhamento que eu tenho... Preciso que V. Exªs ouçam.  A proposta de encaminhamento que tenho é a seguinte. Temos duas pautas, as quebras de sigilo e as pautas dos governadores. Então, o que eu proponho? Que agora resolvamos a quebra de sigilo, e eu abro para os Srs. Líderes e os demais debaterem o tema dos governadores. Pode ser?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, eu...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, em oposição a isso. Posso falar?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Miro, antes, o Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, eu não vou usar meu tempo agora porque preciso, para usá-lo, que V. Exª me responda só a uma pergunta: o requerimento para que os governadores possam vir será votado hoje?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vou discutir esse requerimento. São dois blocos. O primeiro bloco é quebra de sigilo, que quero concluir. Depois, vou abrir esse debate.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – E antes disso nós vamos falar como Líderes?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – É isso.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Muito bem, então, está o.k.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Posso agora?
Sr. Presidente, está sendo encaminhado a V. Exª um requerimento de preferência para discutirmos e votarmos o convite ou a convocação, o que seja, dos governadores. Isso precede...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como V. Exª falou no gerúndio, está sendo encaminhado à Mesa...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – O Deputado Onyx tem de parar com esse verbo “está sendo” e encaminhar à Mesa rapidamente, senão fica parecendo que não quer. Já está na mesa o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Item 375, de 2012.
Requer a quebra de sigilo fiscal, bancário e telefônico da empresa Mapa Construções, CNPJ 05080972-0001 57, Rio de Janeiro.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, sobre a mesa há um requerimento de preferência. O requerimento do Senado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Onyx, ele será votado.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Agora, agora. Preferência é preferência, Presidente. É um direito que o Plenário tem.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Preferência, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Esse requerimento chegou agora. Estou em processo de votação. Vou fazê-lo assim que acabar.
V. Exªs poderiam esperar.
V. Exª poderia esperar, poderia aguardar.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – A preferência precede, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Estou em processo de votação.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O senhor não anunciou a votação. O senhor não anunciou a votação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu já estava em processo de votação.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Não, senhor. O senhor sobrestou e reiniciou. Agora tem que votar a preferência, pelo Regimento.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu já estava em processo de votação, Deputado.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Não, Sr. Presidente. O senhor tem que votar a preferência, depois o senhor faz o que quiser.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, tem que encaminhar a preferência, primeiro.
A SRª LÍDICE DA MATA (PSB – BA) – Sr. Presidente, o senhor preside. Não tem que ficar ouvindo a imposição de alguns no plenário.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Podem reparar que começa a retirada de quórum aqui.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, atenda a preferência e essa situação fica resolvida rapidamente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – É verdade, mas tenho que atender a outra questão, Senador Alvaro Dias, a questão regimental. Eu não posso aqui atropelar o Regimento, e não vou fazê-lo. E não vou permitir que esta Mesa perca a autoridade diante dos parlamentares que querem dar o rumo da votação prevista.
Eu contemplei este debate. Este debate está contemplado. Todos falarão. Agora, eu quero aqui resolver essas questões e colocar em debate, assim que V. Exªs me permitirem. 
Portanto, vou prosseguir.
A SRª IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sr. Presidente, retiro a minha inscrição.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está retirada a inscrição de V. Exª.
Quero saber se posso ler todos os requerimentos e votamos nominalmente, em bloco, como fizemos na última reunião.
Vamos lá. Já li o 462, vou voltar a ler porque fui interrompido.
Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da Mapa Construtora Ltda., CNPJ 05.080.972/0001-57, de 1 de janeiro de 2002 até a presente data.
Do Deputado Dr. Rosinha.
Requerimento 462, de 2012. Requer a quebra do sigilo – aí está apensado o mesmo requerimento do Senador Randolfe Rodrigues e do Deputado Dr. Rosinha.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – É que o do Randolfe é o 392.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – É o 375, de 2012, do Senador Randolfe.
Requer a quebra dos sigilos fiscal, bancário e telefônico da empresa WCR Produção e Comunicação Ltda, CNPJ 73.573.271/0001-00, de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.
Senador Randolfe Rodrigues
Outro, do Dr. Rosinha, que está apensado: Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da empresa WCR Produções e Comunicações Ltda. CNPJ tal.
407/12 Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal, telefônico, de e-mail, SMS e Skype do Sr. Cláudio Kratka, de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.
Deputado Odair Cunha.
440/12 Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal, telefônico, de e-mail, SMS e Skype do Sr. Cláudio Kratka, CPF N° 113.861.501-34, no período de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.
Deputado Dr. Rosinha.
Os outros três foram retirados de pauta.
Aí vai para o 430:
430/12 – Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da empresa Royal Palace Diversões Ltda-ME, CNPJ N° 06.972.693/0001-60, no período de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.  (Deputado Dr. Rosinha)
431/12 – requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da empresa Planeta Center Diversões Eletrônicas Ltda, CNPJ N° 04.644.289/0001-32, no período de 1º de janeiro de 2002 até a presente data. (Deputado Dr. Rosinha)
432/12 - Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da empresa Star Game Comércio Importação E Exportação Ltda, CNPJ N° 61.318.358/0001-51, no período de 1º de janeiro de 2002 até a presente data. (Deputado Dr. Rosinha)
433/12 – Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da empresa Antares Assessoria Administração E Participação Ltda, CNPJ N° 01.133.485/0001-54, no período de 1º de janeiro de 2002 até a presente data. (Deputado Dr. Rosinha)
434/12 – Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da empresa Adriano Aprigio de Souza-ME, CNPJ N° 37.256.054/0001-22, no período de 1º de janeiro de 2002 até a presente data. Deputado Dr. Rosinha)
435/12 – Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da empresa Goiás – Game Diversões Eletrônicas Ltda, CNPJ N° 25.008.541/0001-97, no período de 1º de janeiro de 2002 até a presente data. (Deputado Dr. Rosinha)
436/12 – Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da empresa Planeta Catarinense Serviço De Atividade Lotérica Ltda-ME, CNPJ N° 86.971.237/0001-35, no período de 1º de janeiro de 2002 até a presente data. (Deputado Dr. Rosinha)
437/12 – Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da empresa Aprígio Construtora E Incorporadora Ltda, CNPJ N° 12.615.538/0001-90, no período de 1º de janeiro de 2002 até a presente data. (Deputado Dr. Rosinha)
438/12 – Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da empresa American Center Bingo Ltda-ME, CNPJ N° 04.642.628/0001-41, no período de 1º de janeiro de 2002 até a presente data. (Deputado Dr. Rosinha)
460/12 – Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da Calltech Combustíveis e Serviços Ltda, CNPJ 01.357.769/0001-24, de 1 de janeiro de 2002 até a presente data. (Deputado Dr. Rosinha)
461/12 – Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da Geovani Pereira Da Silva-ME, CNPJ 37.397.353/0001-87, de 1 de janeiro de 2002 até a presente data. (Deputado Dr. Rosinha)
463/12 – Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da Fundação Nelson Castilho, CNPJ 03.776.518/0001-00, de 1 de janeiro de 2002 até a presente data. (Deputado Dr. Rosinha)
464/12 – Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da Maquinaria Publicidade e Propaganda, CNPJ 03.853.183/0001-86, de 1 de janeiro de 2002 até a presente data. (Deputado Dr. Rosinha)
465/12 – Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da Rádio Goiás Sul FM Ltda., CNPJ 10.417.978/0001-07, de 1º de janeiro de 2002 até a presente data. (Deputado Dr. Rosinha)
466/12 – Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da Rádio Goiás Sul FM Ltda., CNPJ 10.417.978/0001-07, de 1º de janeiro de 2002 até a presente data. Deputado Dr. Rosinha.
466/12 – Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da Rede Brasiltur de Televisão, CNPJ 09.580.504/0001-00, de 1º de janeiro de 2002 até a presente data. Deputado Dr. Rosinha.
468/12 – Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal, telefônico, de e-mail, SMS, Skype da empresa Data Traffic, CNPJ 01.175.068/0001-74, de 1º de janeiro de 2012 até a presente data. Deputado Dr. Rosinha.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – É 1º de janeiro de 2002 até a presente data.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Muito bem. Obrigado, Deputado Miro Teixeira. Foi uma falha desta Presidência, corrigida em tempo por V. Exª.
Nº 469/12 – Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal, telefônico, de e-mail, SMS, Skype do Senador Demóstenes Lázaro Xavier Torres, CPF 251.804.101-00, de 01 de janeiro de 2002 até a presente data.
Consulto a V. Exªs...
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Para encaminhar para o relator só uma questão, Sr. Presidente, no sentido de uma melhor compreensão.
Surgiu informalmente aqui, no sentido de que estamos tratando de direitos e garantias individuais, e abstrai-se, obviamente, a discussão à parte que já ouvi que quer ser feita sobre o Relator... Nós estamos falando de um volume de informações de dez anos. Eu pergunto ao Relator se, de fato, há necessidade e elementos para dez anos ou se, eventualmente, cinco anos podem ser suficientes, e, se houver indicativo melhor, consequentemente, ele solicita mais. Só a nível de compreensão, porque surgiu aqui...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Porque a informação que se tem, Deputado Bruno, é de que a organização foi montada pelo ano de 2002.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Compreendendo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom, eu antes...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, é só uma consideração para ajudar nos trabalhos: o último não pode ser votado em bloco. Todos os demais podem.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, no caso de Demóstenes, tinha que ser por vinte anos. Ele vem enrolando o Brasil há vinte anos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está bom. Eu vou fazer o seguinte...
Só um minutinho, Domingos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O último não pode...!
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Acho que é importante deixar claro, é importante registrar, Sr. Presidente: sob a condução de V. Exª, foi tomada uma decisão que eu entendo não só com muita ponderação, mas com muita sabedoria, alguns minutos antes. E agora – é importante ficar claro – eu percebi o encaminhamento de V. Exª para a votação em bloco, obviamente em separado esse último. Por quê? Porque todos os outros tratam de pessoas jurídicas.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu farei separado.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Eu entendo que é conveniente que se faça separado, todos os outros em bloco são de pessoas jurídicas, esse é específico de pessoa física, e o em bloco das pessoas jurídicas é bom que se destaque: todas com envolvimento. Se não, pode parecer que esta CPI volta à história dos dois pesos e duas medidas. Estaremos quebrando em bloco, mas porque são pessoas jurídicas, não é entrar na vida íntima e pessoal de ninguém. Além disso, o aspecto de que todos estão envolvidos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Muito bem.
Em votação.
Eu não estou votando em bloco. Eu estou votando individualmente todos.
Eu vou fazer em três etapas. A primeira etapa é esse núcleo até o Requerimento 468; a segunda etapa é o Requerimento 469; e a terceira etapa deste primeiro bloco são os Requerimentos 360, 361, Coafi.
Portanto, eu vou votar o bloco até o Requerimento 468.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Sr. Presidente, eu ouvi... Não é porque é o problema do Senador Demóstenes; é porque é pessoa física. Nós temos outras pessoas físicas aqui: Geovani, pessoa física...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não! É jurídica!
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Não, não tem, Senadora. É microempresa.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – É empresa. É microempresa. Procede.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – E empresa tem obrigação de dar informações. O caráter do sigilo é para pessoa física.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Vamos votar logo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador José Pimentel?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – A Mesa aqui está me alertando de que o Requerimento 407, de 2012, é pessoa física. E o 440 também. Então, vamos fazer separado. 
Como vota o Senador José Pimentel? 
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. Bloco/PT – SP) – Como vota o Senador Humberto Costa? 
O SR. HUMBERTO COSTA (PT – PE) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Lídice da Mata?  
A SRª LÍDICE DA MATA (PSB – BA) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador  Pedro Taques?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Vanessa Grazziotin?  
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Sr. Presidente, voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Ricardo Ferraço? (Pausa.)
Como vota o Senador Vital do Rêgo? (Pausa.)
Como vota o Senador Sérgio Souza? 
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador  Ciro Nogueira?
O SR. CIRO NOGUEIRA (PP – PI) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador  Paulo Davim? (Pausa.)
Como vota o Senador Benedito de Lira? (Pausa.)
Como vota o Senador Jayme Campos? (Pausa.)
Como vota o Senador Álvaro Dias? 
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Cássio Cunha Lima? 
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Fernando Collor de Mello? (Pausa.)
Como vota o Senador Vicentinho Alves? 
O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Wellington Dias? (Pausa.)
Como vota o Senador Jorge Viana? (Pausa.)
Como vota o Senador Walter Pinheiro? (Pausa.)
Como vota o Senador Delcídio do Amaral? (Pausa.)
Como vota o Senador Acir Gurgacz? (Pausa.)
Agora eu peço para recolher o voto do Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB – SP) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Kátia Abreu?  
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Cândido Vaccarezza? (Pausa.)
Como vota o Deputado Odair Cunha? 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Deputada Iris de Araújo? 
A SRª IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Luiz Pitiman? 
O SR. LUIZ PITIMAN (PT – DF) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Carlos Sampaio? 
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Fernando Francischini? (Pausa.)
Como vota o Deputado Domingos Sávio? 
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Gladson Cameli?
O SR. GLADSON CAMELI (PP – AC) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Onix Lorenzoni?  
O SR. ONIX LORENZONI (DEM – RS) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Maurício Quintela Lessa.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Paulo Foletto? 
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Miro Teixeira?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Rubens Bueno?  
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Silvio Costa? 
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Filipe Pereira? 
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Delegado Protógenes? 
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Agora passamos à segunda votação.
Aprovado por unanimidade.  
Vou colocar em votação individualmente também os Requerimentos nºs 407 e 440, que se referem ao Sr. Cláudio Kratka, para fazer individualmente. Primeiro foi pessoa jurídica, agora é pessoa física. Pergunto se posso incluir aqui o Senador Demóstenes Torres.
(Intervenções fora do microfone)
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Também, também. O Demóstenes deveria mudar.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vou fazer individualmente.
Estou votando o Requerimento nº 407 e 440.  
Como vota o Senador José Pimentel?
O SR. (Orador não identificado) – Sr. Presidente, questão de ordem. 
O senhor votou todos o CNPJs juntos. Por que não votar os CPFs juntos, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – É que eu não quero...
 O SR. (Orador não identificado) – É pessoa física, Sr. Presidente, por que isso?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu não quero gerar nulidades. Eu não quero correr riscos.
O SR. (Orador não identificado) – Vota o Senador Demóstenes e os outros dois...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu não quero gerar nulidades.
Como vota o Senador José Pimentel? 
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Voto Sim Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Humberto Costa? 
O SR. HUMBERTO COSTA (PT – PE) – Voto Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Lídice da Mata?  
A SRª LÍDICE DA MATA (PSB – BA) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador  Pedro Taques?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Vanessa Grazziotin?  
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AP) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador  Vital do Rêgo? (Pausa.)
Como vota o Senador Ricardo Ferraço? (Pausa.)
Como vota o Senador Sérgio Souza? 
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador  Ciro Nogueira? (Pausa.)
Como vota o Senador Paulo Davim? (Pausa.)
Como vota o Senador Benedito de Lira? (Pausa.)
Como vota o Senador Jayme Campos? (Pausa.)
Como vota o Senador Álvaro Dias?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Cássio Cunha Lima? 
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Aloysio Nunes Ferreira?
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB – SP) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Fernando Collor de Mello? (Pausa.)
Como vota o Senador Vicentinho Alves? 
O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Wellington Dias? (Pausa.)
Como vota a Senadora Kátia Abreu?
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Cândido Vaccarezza? (Pausa.)
Como vota o Deputado Odair Cunha? 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Dr. Rosinha? 
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Luiz Sérgio? 
O SR. LUIZ SÉRGIO (PT – RJ) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Deputada Iris de Araújo? 
A SRª IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Luiz Pitiman? 
O SR. LUIZ PITIMAN (PT – DF) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Carlos Sampaio? (Pausa.)
Como vota o Deputado Fernando Francischini? (Pausa.)
Como vota do Deputado Gladson Cameli?
O SR. GLADSON CAMELI (PP – AC) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Onix Lorenzoni?
O SR. ONIX LORENZONI (DEM – RS) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado, antes, Domingos Sávio?
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Maurício Quintella Lessa?
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Paulo Foletto?
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Miro Teixeira?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Fora do microfone.) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Rubens Bueno?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR. Fora do microfone.) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Silvio Costa?
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE. Fora do microfone.) – Voto “sim”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Filipe Pereira?
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Delegado Protógenes?
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, está aprovada, por unanimidade, a quebra de sigilo.
Agora, vamos votar o Requerimento nº 469, que requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal, telefônico, de e-mail, SMS e Skype do Senador Demóstenes Lazaro Xavier Torres (CPF 251.804.101-00), de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.)
Como vota o Senador José Pimentel?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Humberto Costa?
O SR. HUMBERTO COSTA (PT – PE) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Lídice da Mata?
A SRª LÍDICE DA MATA (PSB – BA) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Pedro Taques?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Vanessa Grazziotin?
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Vital do Rêgo Filho? (Pausa.)
Como vota o Senador Ricardo Ferraço? (Pausa.)
Como vota o Senador Sérgio Souza?
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Ciro Nogueira? (Pausa.)
Como vota o Senador Paulo Davim? (Pausa.)
Como vota o Senador Benedito de Lira? (Pausa.)
Como vota o Senador Jayme Campos? (Pausa.)
Como vota o Senador Alvaro Dias?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Cássio Cunha Lima?
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Aloysio Nunes Ferreira? (Pausa.)
Como vota o Senador Fernando Collor? (Pausa.)
Como vota o Senador Vicentinho Alves?
O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Kátia Abreu?
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Cândido Vaccarezza? (Pausa.)
Como vota o Deputado Odair Cunha?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Dr. Rosinha? (Pausa.)
Como vota o Deputado Luiz Sérgio?
O SR. LUIZ SÉRGIO (PT – RJ) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Deputada Íris de Araújo?
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Luiz Pitiman?
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Carlos Sampaio?
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Fernando Francischini? (Pausa.)
Como vota o Deputado Domingos Sávio?
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota do Deputado Gladson Cameli?
O SR. GLADSON CAMELI (PP – AC) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O Deputado Gladson Cameli votou?
O SR. GLADSON CAMELI (PP – AC) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
Como vota o Deputado Onix Lorenzoni?
O SR. ONIX LORENZONI (DEM – RS) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Maurício Quintella Lessa?
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Paulo Foletto?
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Miro Teixeira?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Rubens Bueno?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Silvio Costa?
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Filipe Pereira?
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Delegado Protógenes?
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está aprovado o requerimento, por unanimidade.
Passo ao Requerimento nº 360, de 2012, que requer o encaminhamento, pelo Coaf – Conselho de Controle de Atividades Financeiras, para esta Comissão: informações sobre movimentações consideradas atípicas do Sr. Demóstenes Torres.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O requerimento é do Deputado Rubens Bueno.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Eu só queria aditar, Sr. Presidente, que o corte seja na faixa dos R$50 mil, porque o que o Coaf mandou para cá é acima de 100. E, às vezes, se pegam transações importantes aí na faixa dos 50 mil.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Aditado.
O Deputado Rubens Bueno é o autor, não é isso? É o nº 360, de 2012.
E o nº 361, de 201, que requer o encaminhamento, pelo Coaf – Conselho de Controle de Atividades Financeiras, para esta Comissão de informações sobre movimentações consideradas atípicas do Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos, conhecido como Carlinhos Cachoeira. Deputado Rubens Bueno, autor deste requerimento.
Bem, vou votá-los agora.
Como vota o Senador José Pimentel?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Humberto Costa? (Pausa.)
Como vota a Senadora Lídice da Mata? (Pausa.)
Como vota o Senador Pedro Taques?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Vanessa Grazziotin?
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Vital do Rêgo? (Pausa.)
Como vota o Senador Ricardo Ferraço? (Pausa.)
Como vota o Senador Sérgio Souza?
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Ciro Nogueira? (Pausa.)
Como vota o Senador Paulo Davim? (Pausa.)
Como vota o Senador Benedito de Lira? (Pausa.)
Como vota o Senador Jayme Campos? (Pausa.)
Como vota o Senador Alvaro Dias?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Voto Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Cássio Cunha Lima?
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Aloysio Nunes Ferreira?
Como vota o Senador Fernando Collor? (Pausa.)
Como vota o Senador Vicentinho Alves?
O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Kátia Abreu?
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Cândido Vaccarezza? (Pausa.)
Como vota o Deputado Odair Cunha?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Luiz Sérgio?
O SR. LUIZ SÉRGIO (PT – RJ) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Deputada Íris Araújo?
A SRª ÍRIS ARAÚJO (PMDB – GO) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Luiz Pitiman?
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Carlos Sampaio?
Como vota o Deputado Fernando Francisquini? (Pausa.)
Como vota o Deputado Domingos Sávio?
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Gladson Cameli?
O SR. GLADSON CAMELI (PP – AC) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Onix Lorenzoni?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Maurício Quintella Lessa?
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Paulo Foletto?
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Miro Teixeira?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Rubens Bueno?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Silvio Costa.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Eu voto Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Filipe Pereira?
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Delegado Protógenes?
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, pela ordem?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Concedo a palavra a V. Exª, pela ordem.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Tenho em mãos um requerimento que vou encaminhar à Mesa, de preferência, para ser incluído na pauta, os meus Requerimentos de nºs 379, 371, 372, 373, enfim, de 379 até 401. São 21 requerimentos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Quero proclamar o resultado da votação anterior. Foi aprovado o pedido ao Coafi, por unanimidade.
Agora eu vou...
O SR. ONIX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, eu fiz o aditamento e peço a V. Exª que solicite e anuncie para que a Secretaria coloque este aditamento para que o corte feito pelo Coafi seja na faixa de R$50 mil, como mínimo. Não vamos colocar limite é que a regra do Coafi é acima de 100.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Fora do microfone.) – Eu não quis atrapalhar, mas o requerido, o 361, já está na sala do cofre.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Onix, a regra do Coafi não é essa. O Coafi tem uma combinação de regras e, portanto, ele pode pegar um depósito de R$10 mil. Então, ele não tem... Portanto, eu não vou aditar, porque a regra do Coafi de movimentações atípicas é um conjunto de regras e ele não tem um valor mínimo.
Então, eu acho que se colocarmos um valor mínimo nós estaremos estabelecendo um limite...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Fora do microfone.) – Mas do Dadá tem atípico de R$5 mil...
O SR. ONIX LORENZONI (DEM – RS) – Sim, mas de pessoa jurídica não tem nenhum abaixo de cem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom, eu antes de prosseguir a reunião, eu passo a palavra ao Sr. Relator Deputado Leandro Cunha.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, quero dialogar com os ilustres Pares no sentido de nós darmos ao tratamento de convocação dos Srs. Governadores o mesmo tratamento que nós demos em relação à quebra de sigilo, ou seja, nós não vamos decidir a convocação de Governador nesta reunião, e remetermos este tema para o dia 12.
Eu sugiro a V. Exª então de colocar em votação sobre o sobrestamento...
(Fora do microfone. Inaudível.)
O SR. ONIX LORENZONI (DEM – RS) – Não, não, não, vamos sim.
Presidente, já veio um requerimento de preferência sobre governadores. Isso tem que ser votado, é regimental.
(Fora do microfone. Inaudível.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Sobre Governadores. Eu vou agora abrir como prometido, para os líderes senão os lideres terão os seus mandatos cassados, por mim, o que não é o caso.
O SR. ONIX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então eu escrevi aqui os seguintes líderes: Líder Onyx Lorenzoni... Ele já falou na sessão como Líder?
O SR. ONIX LORENZONI (DEM – RS) – Eu já falei.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Fora do microfone.) – Não seria o caso de consultar e, então, usar da palavra os que querem votar?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O Líder Pedro Taques, o Líder Jilmar Tatto, o Líder Alvaro Dias, o Líder Protógenes...
O SR. ONIX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Só um minutinho.
A Líder Íris de Araújo; o Líder Senador Randolfe Rodrigues...
A SRª ÍRIS DA ARAÚJO (PMDB – GO) – Eu retirei, Sr. Presidente.
A SRª LÍDICE DA MATA (PSB – BA) – Presidente, como Líder.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, V. Exª deve anunciar o requerimento de preferência, que está sobre a mesa.
A SRª SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Sr. Presidente, quero me inscrever como Líder pelo Senado. Sérgio Souza.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Isso é regimental, Presidente.
O SR. PAULO DAVIM (PV – RN) – Presidente, eu já havia pedido também, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu já havia inscrito V. Exªs.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, V. Exª precisa anunciar o requerimento. Isso é regimental.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou ouvir os líderes conforme eu tinha prometido e vou fazer a votação conforme...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, volto a lhe dizer. O requerimento deve ser anunciado porque está sobre a mesa, Presidente. Não dá para rasgar o Regimento. Para o bem ou para o mal, há um requerimento sobre a mesa.
O SR. (Não Identificado) – Presidente, pelo Regimento, art. 6º, o líder tem preferência.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Eu apelo ao Dirceu, porque o requerimento está sobre a mesa. Há que ser cumprido o Regimento. (Pausa.)
A SRª LÍDICE DA MATA (PSB – BA) – Sr. Presidente, eu me inscrevi como Líder.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou inscrever V. Exª, Senadora Lídice da Mata.
Neste momento, a pauta vai apreciar o tema “convocação de governadores”. Eu tinha organizado da seguinte forma: tendo em vista que eu consegui um adiamento dos líderes para falar agora, eu tinha organizado para conceder a palavra. Agora, há os requerimentos aqui de inversão de pauta e há um requerimento do Relator de sobrestamento. Então, o que eu devo votar? Vejam se está correto. Eu voto primeiro o sobrestamento...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Não, Presidente. Não, senhor, porque ele é posterior. Essa, não.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Eu gostaria de falar como Líder, primeiro, Presidente.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O Líder tem preferência.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Essa, não. Aí é golpe, Presidente. Aí é golpe. Essa, não. Aí é golpe. Aí é golpe. Não, não. Aí é golpe, ô, Dirceu. Essa, não. Vamos botar horário nos requerimentos que nós botarmos na mesa, Sr. Presidente. Horário.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Onyx.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Como determina a tradição do Senado e da Câmara.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Onyx, a orientação regimental...
A SRª KÁTIA ABREU (PDB – TO) – Sobrestamento não vota, Presidente.
O SR. (Não Identificado) – Sr. Presidente, não pode ser no grito, Sr. Presidente. Há que ser como rege o Regimento.
O SR. HUMBERTO COSTA (PT – PE) – Não pode ser no grito e nem desrespeitosamente.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Não é no grito, não, mas não pode ser no golpe.
O SR. HUMBERTO COSTA (PT – PE) – Não pode ser desrespeitoso com o Presidente da CPI.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Requerimento é ordem de apresentação no Regimento das duas Casas.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, por favor, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Só um minutinho.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Eu só quero perguntar: cadê o Vital do Rego? Onde está o Senador Vital do Rêgo? Sr. Presidente, dá para informar onde está o Presidente Vital do Rêgo?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu só quero dizer o seguinte: eu vou encaminhar essa questão ainda que nós tenhamos algum procedimento aqui que eu considero inadequado, considero inadequado.
Eu digo o seguinte: eu coloquei em questão para V. Exªs se nós utilizaríamos agora para as falas dos Líderes ou para votação dos requerimentos.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Votação de requerimento.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – É, votar requerimento, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom, assim sendo, a orientação regimental que tenho é votar o requerimento do sobrestamento com...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Não é possível, Presidente.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela ordem, Presidente.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Não é possível, Presidente.
O SR. (Orador não identificado) – Realmente, não é possível. Se o Presidente não pode falar, não é possível.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Presidente, eu quero colaborar com V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Só um minutinho, Senador Alvaro.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu tenho que dar uma informação. Eu tenho dois requerimentos, dois requerimentos de preferência do dia 25. Eu encaminhei no dia 25 dois requerimentos de preferência para votação da convocação dos governadores. Então, esses dois requerimentos têm preferência.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Olha, qual é o embasamento, ô, Dirceu? Pelo amor de Deus, rasgar o Regimento não pode!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Ninguém aqui vai rasgar o Regimento. V. Exª está extremamente acelerado. Por favor.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Não, senhor. Eu estou preocupado só.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – E a sua preocupação é a minha.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – É porque eu conheço o jogo.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – É o 402 e o 403, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – É o seguinte: o item da pauta agora é convocação de governadores. Essa convocação de governadores, nós vamos votar favoráveis ou contrários à convocação de governadores.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Sr. Presidente, pela ordem. Como Líder
O SR. MAURICIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Esclarecendo aqui, só um minutinho.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Só um minutinho, Senadora. Eu já concedo a V. Exª.
Na verdade, são duas votações. Nós vamos votar em primeiro lugar... Vota-se hoje a convocação dos governadores ou se sobresta? E depois nós vamos votar a questão...
O SR. MAURICIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Presidente, uma questão de ordem, Presidente. Uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senadora Lídice, depois o Deputado...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente! Presidente! Uma questão de ordem também.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Com a palavra Senadora Lídice, depois Deputado...
(Manifestações sobrepostas. Inaudível)
A SRª LÍDICE DA MATA (PSB – BA) – Sr. Presidente, os requerimentos...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, o senhor tem que ler o requerimento.
A SRª LÍDICE DA MATA (PSB – BA) – Os requerimentos que estão sobre a mesa falam da convocação dos três governadores. Eu, por exemplo, que não sou de nenhum dos partidos dos três governadores não acho que haja isonomia entre a situação dos três governadores. Poderia votar a favor da convocação de um governador ou, se permanecer com a convocação dos três, eu serei obrigada a votar contra. E, aliás, um dos governadores, que é o Governador Marconi Perillo, já veio até esta CPMI e disse que se coloca à disposição para dar o seu depoimento. Considero, portanto, que é até uma descortesia se convocar alguém que já se dispôs a vir sem precisar ser convocado.
Então eu não vejo razão para votar. Entendo igualar. E, na medida em que iguala, em minha opinião, se tenta fazer nesta CPMI um jogo político eleitoral de disputa política eleitoral. E não cabe a esta CPMI permitir que isso aconteça.
Quero me colocar contrária a essa votação, nos moldes em que está colocada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Muito bem.
Eu vou encaminhar depois do Deputado Maurício Quintella Lessa.
O SR. MAURICIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Para ajudá-lo a encaminhar, Presidente.
Presidente, eu assinei o requerimento de inversão de pauta, de preferência, mas esse requerimento foi assinado lá atrás, quando havia vários itens na pauta, na frente da convocação dos governadores.
Então ele não faz mais sentido agora, porque o item da pauta a ser votado é o da convocação dos governadores. Quem quer convocar os governadores, quem acha que eles devem prestar esclarecimentos a esta Comissão vota contrário ao sobrestamento da pauta. Tanto faz, tanto faz.
Do ponto de vista regimental, não se pode inverter ou dar preferência ao que está na pauta.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como eu vou encaminhar a votação?
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Domingos.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Foi feita uma manifestação no sentido de deixar claro – e eu respeito muito a posição da Senadora – que ela não concorda ou entende que não se deve votar a convocação de governadores. E eu quero justamente apresentar o meu contraponto a esse posicionamento de uma forma clara.
Eu entendo que é fundamental que esta CPI ouça, e coloco como essencial que ouça os Srs. Governadores, todos três mencionados com grau maior ou menor de envolvimento.
Não é hora de se concluir.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PT – RJ) – As votações são separadas.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – São separadas.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – São separadas, que se vote em separado, mas que se vote a vinda dos Srs. Governadores. E eu creio que o correto seria se todos se dispusessem a vir. São figuras públicas diante de uma situação em que o País inteiro está perplexo, querendo esclarecimento. E seguramente eles podem e devem procurar contribuir. Não é vir aqui como réus, não é vir aqui como acusados, mas vir para contribuir, prestar esclarecimentos.
O Governador Marconi já disse: eu quero ir.
Ora, se os outros não disseram que querem vir – creio eu que queiram –, devemos votar sim, votar, definindo e manifestando a posição de cada um. Se a Senadora vai votar contra, que ela vote contra. Mas...
A SRª LÍDICE DA MATA (PSB – BA) – Não se trata do meu voto, se trata do mérito...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou encaminhar. Tenho todos os três governadores aqui. Eu vou encaminhar. Quando encaminhei inicialmente, eu tinha uma visão, discuti com a assessoria e continuo com a visão. Então vou encaminhar segundo o que entendo como correto agora.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Sr. Presidente, só para que não haja prejuízo à minha fala como Líder, antes do encaminhamento, eu queria que V. Exª me concedesse três minutos para minha fala como Líder do PSDB.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª não é o primeiro; V. Exª é o quarto.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Pergunto se alguém está na frente?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está. Há vários na frente. Mas eu estou encaminhando a votação.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Mas vai prejudicar a minha fala...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não, não vai prejudicar. V. Exª vai falar.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Eu peço que o primeiro inscrito fale.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª vai falar.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Eu quero falar, Sr. Presidente, estou inscrito.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Tudo bem.
Eu tenho um encaminhamento, eu quero a atenção de todos.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Antes do encaminhamento, Sr. Presidente, eu quero falar.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu quero a atenção de todos. A votação agora é a seguinte. Nós temos duas votações a serem feitas. Duas ou mais. A primeira votação é: nós vamos apreciar a convocação de governadores hoje ou nós vamos adiá-la. Se aprovarmos a apreciação hoje nós vamos fazer individualmente governador por governador. Então esse é o encaminhamento aqui. Era o que eu queria fazer há 15 ou 20 minutos.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, por favor. Presidente!
O SR. LUIZ SÉRGIO (PT – RJ) – Presidente, Presidente, pela ordem.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Coloque em votação, Sr. Presidente.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, Deputado Silvio Costa, Presidente. Veja bem, essa primeira...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Coloque em votação, Presidente.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – É o Regimento, Presidente! Esta primeira votação de consultar o sobrestamento é desnecessária, porque V. Exª tem a prerrogativa de fazer a pauta. Basta V. Exª dizer: vamos votar os governadores. E acabou! Então vamos direto votar os governadores. Ponto final.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP. Fazendo soar a campainha.) – O Presidente vai tomar uma decisão colegiada sobre o assunto. Eu já defini o meu encaminhamento e ele será esse.
Deputado Glauber, é sobre isso?
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Presidente, a pergunta que faço a V. Exª, à Mesa, um momento, por favor, no caso do Governador Perillo, ele pessoalmente já manifestou a vontade de vir prestar os esclarecimentos a esta Comissão. Nesse caso específico, nós podemos marcar data para que nós saiamos do nosso encontro de hoje com o depoimento do Governador Perillo marcado. Aí, sim, caso seja necessário e a votação diga que isso vai acontecer, nós individualizaremos as convocações dos demais governadores. Porque nós não queremos participar de qualquer tipo de chantagem do tipo: se o seu governador não vem, o meu não vem. Falamos com muita liberdade, porque não sou nem ligado ou base de governo tanto do Governador Perillo quanto do Governador do Distrito Federal e nem mesmo o do meu Estado, Governador Sergio Cabral. Não sou da base aliada do Governador pessoalmente como Deputado Federal.
Então esta é a pergunta que faço a V. Exª: É necessária a votação de convocação de cada um dos governadores até porque hoje foi sobrestada a possibilidade de a gente quebrar o sigilo do Governador Perillo. Se a gente já sai daqui hoje com data combinada para o depoimento a ser prestado pelo governador e se, a partir dessa audiência, a gente verificar que existem elementos para a quebra do sigilo isso seria feito imediatamente, a partir da audiência já marcada, com data. É essa a pergunta que faço a V. Exª.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, eu gostaria que fosse garantido o meu direito de falar como Líder agora. Todo mundo está falando antes, eu gostaria de falar agora.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou conceder a V. Exª.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Muito obrigado, estou inscrito e gostaria.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim. Sr. Presidente, nós aqui estamos discutindo há 30 minutos se nós vamos ou não transformar esta CPI numa farsa. Farsa. Sabe por que, Sr. Presidente? Todos aqui ou têm a posição dos governadores ou não virem a esta CPI. V. Exª, a Presidência desta CPI, nós estamos enrolando essa decisão. E a palavra é esta, para que o cidadão simples possa saber: nós estamos enrolando o depoimento dos governadores. Nós temos que assumir a responsabilidade no voto, no voto. Eu faço parte da base, mas eu não faço parte do PSDB, do PT; eu não quero saber das confusões entre PSDB e PT. Eu quero saber da verdade.
Como Líder do PDT nesta CPI, eu não vou concordar com essa farsa. Nós estamos enrolando para...
O SR. (Não Identificado) – Presidente, eu quero...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, eu estou falando. Eu estou no meu tempo, Sr. Presidente. Estou no meu tempo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Estou escutando.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Eu gostaria, Sr. Presidente, que fosse colocada a preferência do que já foi votado. Nós temos que votar “sim” ou “não” à vinda dos governadores. A questão é essa. E cada um assuma a sua responsabilidade. Não podemos jogar para frente. Já estamos enrolando há 20 dias isso. Na sessão de ontem, seria o primeiro ofício, o primeiro requerimento. Na sessão da semana passada, o primeiro de ontem. Nós estamos enrolando. Cada um que assuma a sua responsabilidade. Aqui é uma Casa política. E cada um assuma a sua responsabilidade política pelo seu voto.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Presidente. Rapidamente, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou dar a palavra aos Líderes. Senador Alvaro.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pois não.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Queremos registrar que ontem o Governador Marconi Perillo esteve presente nesta Casa. Mais ainda: eu quero dar um testemunho. Eu pessoalmente...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Bruno, a palavra está com o Senador Alvaro Dias. Depois, com o Deputado Tatto, depois com V. Exª.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Senador Alvaro, você me permitiria, só para fazer na precedência... Eu pediria, Senador Alvaro, só para concluir...
Ontem eu pessoalmente procurei o Presidente desta Comissão. Pedi que recebesse o Governador Marconi Perillo...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Vai começar a Ordem do Dia.
O SR. Não Identificado – Sr. Presidente, eu também estou inscrito como Líder. Eu também vou querer falar. Quero falar antes e quero falar depois como Líder.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Senhores, eu acabo de receber uma ligação do Governador Marconi Perillo. Ele quer vir à próxima reunião. Ele quer vir imediatamente falar para esta Comissão. O Governador Marconi Perillo quer, independentemente de qualquer resultado, falar para o Brasil e ajudar, como disse, o Senador Pedro Taques a contribuir, a colaborar com a Justiça.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, eu vou encaminhar.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – O Governador Marconi Perillo quer e ontem demonstrou ao Brasil inteiro que está à disposição para contribuir. Nós não queremos, sim, participar de farsa que ponha para baixo do tapete o problema dos outros governadores da Federação. Nós temos absoluta confiança e temos e sabemos do respeito que o ex-Senador Marconi Perillo tem por esta Casa, mas, sobretudo, pela sua dimensão da grandeza que tem como Governador de um importante Estado da Federação. E não vamos aceitar que aquela maioria que foi anunciada pelo ex-presidente da republica funcione aqui para tratar a Oposição não como adversária, mas como inimiga do Estado brasileiro.
O Governador Marconi Perillo estará, sim, convidado, convocado, o que for. O que for. Já o fez ontem. Ontem, a Comissão não o recebeu. Eu pessoalmente procurei o Presidente. O Presidente disse que a sanção era administrativa e não poderia fazê-lo.
Portanto, eu quero, como Líder do PSDB na Câmara, falando para os nossos Pares, com um pedido pessoal de um Governador de um Estado Federado, dizendo que faz questão de falar para esta Comissão imediatamente na próxima sessão a ser ajustada. (Palmas.)
O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Eu vou encaminhar.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, eu também estou inscrito.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela inscrição, Sr. Presidente.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – É muito importante.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Tatto, Deputado Bruno já falou. Depois, Senador Alvaro, Randolfe, Rubens, Humberto Costa, Sérgio. Eu quero fazer um encaminhamento.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Isso é para não votar hoje, não é? Esse monte de inscrição.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou colocar em votação.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Vamos votar, Sr. Presidente, vamos votar.
O SR. (Orador não identificado) – Abro mão para votar, Presidente.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Isso. Vamos votar, Presidente.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, deixe os líderes para depois. Coloque em votação.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Isso. Vamos votar, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Estou entendendo...
O SR. (Orador não identificado) – Sr. Presidente. Coloque para depois, mas registre o meu protesto. Isso aqui está tendo um favorecimento selecionado para atendimento de líderes. Eu estou inscrito há mais de uma hora e não foi me dada a palavra. Não há nenhum problema, mas registre o meu protesto. V. Exª não está conduzindo adequadamente esta Comissão.
O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Para falar pela Liderança do PT, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª está inscrito, assim como o Deputado Rubens Bueno.
O SR. (Orador não identificado) – Mas quantos já passaram pela frente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Nenhum, nenhum passou pela frente.
O SR. (Orador não identificado) – Eu também estou inscrito.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª vem depois do Deputado Tatto, do Senador Alvaro, do Senador Randolfe e do Deputado Rubens. V. Exª é depois. Agora, eu vou encaminhar da seguinte forma: tem aqui...
O SR. (Orador não identificado) – Vamos votar agora? Vamos votar. Dá pressa em todo mundo. Falam 300 vezes, aí dá pressa para votar.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu quero a atenção de V. Exª.
O SR. (Orador não identificado) – E eu quero também atenção de V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Terá.
O SR. (Orador não identificado) – ...na correção da condução dos trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu estou buscando fazer a condução dos trabalhos da maneira mais correta possível, garantindo a todos a palavra, a celeridade e o debate.
Aqui nós temos dois debates que estão sendo feitos. São três debates.
O primeiro debate é: a gente convoca governadores hoje ou não, ou sobrestá?
O segundo debate é: convoca em bloco?
E o terceiro debate é: convoca individualmente?
O que eu quero saber é se V. Exªs concordam com o seguinte debate: tem um requerimento aqui, de preferência. Esse requerimento de preferência é da convocação em bloco. Quem votar no requerimento de preferência está definindo em bloco. Quem votar contra esse requerimento está definindo a convocação individual. Agora não tem o sobrestamento mais.
(Manifestações do Plenário.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então eu vou fazer o seguinte...
O SR. LUIZ SÉRGIO (PT – RJ) – Primeiro a votação tem que ser se vai adiar ou não.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Tem razão, não adianta ter pressa.
Primeiro vamos votar o seguinte: ou sobresta ou vota hoje. Depois disso, ou em bloco ou individual.
Primeira votação...
(Manifestação fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Segue a votação, Sr. Presidente. Segue a votação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Estou votando primeiro o sobrestamento da votação hoje.
Quem vota “Sim”...
O SR. ONYX LORENZONI (PSDB – RS) – Presidente, há um requerimento de preferência para se votar governadores. É esse que tem que ser votado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Ele será o segundo a ser votado.
O SR. ONYX LORENZONI (PSDB – RS) – Mas não pode ser o segundo, porque entrou antes do sobrestamento. O que é isso, Presidente? Nós já estamos na pauta que foi feita pelo Relator e pelo Presidente Vital. Aliás, a pergunta que não quer calar: onde está o Senador Vital do Rêgo?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Regimentalmente, ou se vota em bloco ou individualmente.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Presidente, Presidente, por favor, V. Exª tem a prerrogativa...
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Chame nominalmente, Presidente, para ter autoridade!
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – V. Exª tem a prerrogativa...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou fazer a votação agora.
(Manifestações sobrepostas. Inaudível.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Glauber, V. Exª dirigiu uma questão de ordem. Eu vou responder.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Exatamente por não ter sido respondida e eu peço paciência...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Glauber, eu vou respondê-la.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Peço paciência aos demais Deputados e Senadores, porque fiquei praticamente durante toda a sessão ouvindo muito e falando pouco. Então a questão que eu dirijo a V. Exª é a seguinte: V. Exª tem a prerrogativa de determinar que essas votações sejam individualizadas.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou fazê-lo.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Não necessariamente nós precisamos votar isso. Os casos são diferentes. O caso que vai ser votado, do Governador Perillo, é diferente do Governador Sérgio Cabral e é diferente do Governador do Distrito Federal.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Por isso eu vou fazer uma votação preliminar.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Que cada Deputado e Senador possa dizer aqui, colocar a sua digital em cada um dos casos, inclusive obedecendo à orientação do Relator. Mas este Plenário não precisa saber se a gente vai votar em bloco ou se vai votar separadamente, de forma individualizada. V. Exª tem prerrogativa como Presidente para determinar que a votação seja individualizada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Olhe, eu tenho um requerimento de preferência na mesa. Eu não posso desconhecer um requerimento de preferência.
(Manifestações sobrepostas. Inaudível.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom, eu vou agora colocar em votação da seguinte forma: quem quiser votar em bloco, vota “Sim”. Quem quiser votar individualizada a convocação, vota “Não”. Certo? Então, repetindo...
O SR. HUMBERTO COSTA (PT – PE) – Para encaminhar, Sr. Presidente. Eu gostaria de encaminhar...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – São dois favoráveis e dois contrários, para encaminhar. Eu vou conceder.
Então, contrários ao requerimento o Senador Humberto Costa e o Deputado Leonardo Picciani.
Favoráveis: Senador Avaro Dias e Deputado Onyx.
Então, o primeiro que terá a palavra é o Senador Álvaro Dias para defender o requerimento de preferência para votação em bloco.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB –PR) – Sr. Presidente, em nome do futuro desta Comissão Parlamentar de Inquérito, nós não podemos adiar essa deliberação.
Em relação ao governador de Goiás, já se falou aqui, ele veio para depor ontem. A exemplo do que fez o Líder Bruno Araújo, também consultei o Presidente Vital do Rêgo antes de iniciarmos a reunião de ontem, para que abrisse a oportunidade do governador de Goiás depor e ser questionado pelos parlamentares no dia de ontem. Portanto, em relação ao governador de Goiás, é só V. Exª marcar a data para o depoimento dele.
Queremos votar, sim, os três governadores, ou em bloco, ou individualmente, não importa. Esta Comissão precisa decidir o que pretende; se pretende colocar o mal à luz para que possa ser reconhecido, combatido, denunciado e, eventualmente, julgado, ou se deseja colocar a sujeira debaixo do tapete. Eu creio que não é esse o objetivo desta Comissão Parlamentar de Inquérito.
Por esta razão, não há nenhum prejulgamento quando se convoca um governador. Quando se convoca um governador, não se está a condená-lo. Ao contrário, a Comissão Parlamentar de Inquérito abre portas para condenação, mas, também, pode abrir portas para o atestado de boa conduta. Nós não estamos prejulgando, nós queremos ouvir os três governadores.
Não há acordo, não há acórdão. Quando se fala em acordo negativamente, se depõe contra a instituição parlamentar; acordo de procedimento, para que se delibere dessa ou daquela forma, nesse dia ou naquele dia, é uma coisa. Mas, quando se usa a palavra acordo pejorativamente, o que se deseja é desacreditar esta Comissão Parlamentar de Inquérito. Nesse sentido, não há acordo. O que nós desejamos é a presença dos três governadores, convocados, para que possam prestar esclarecimentos a esta Comissão e ao País.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, para uma questão de ordem, baseado no art. 96...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não, não será dada a palavra para questão de ordem a V. Exª.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Por que não? Questão de ordem...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – V. Exª está errado! É uma questão de ordem.
(Tumulto no recinto.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Humberto Costa...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – V. Exª está encaminhando errado. É uma questão de ordem...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Humberto Costa com a palavra.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – V. Exª vai me dar a palavra para uma questão de ordem depois desse encaminhamento, por favor. Por favor...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu quero que volte o tempo do Senador Humberto Costa. Senador Humberto Costa com a palavra.
Peço licença ao Senador Cássio Cunha Lima. Perdoe-me, só para assistir o orador que está...
O SR. HUMBERTO COSTA (PT – PE) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, eu acho que é essencial que nós possamos tratar tudo o que está sendo feito aqui por esta CPI de forma tranquila e, ao mesmo tempo, de forma equânime e justa.
Na verdade, quando se trata do tema “governadores”, é óbvio que não há uma situação igual para todos os governadores.
O Governador Marconi Perillo, que aqui está disposto a vir, mostrando desprendimento para vir aqui...
Sílvio Costa, meu amigo, você fala tanto, eu falo uma vez só. Deixe-me falar um pouquinho. Está bom? Marque o meu tempo lá.
Veja bem, ele que está tão disposto, desprendido, elogio esse desprendimento, por que ele não está tão desprendido, por exemplo, para espontaneamente abrir o sigilo fiscal, telefônico? Aqui é uma guerra política que está se tentando travar. V. Exª pode perguntar a ele; pergunte V. Exª.
O que estou querendo dizer é o seguinte: é que a votação... Primeiro, acho que não deveria chamar ninguém ainda agora. Mas, do mesmo jeito que foi com a Delta, com uma série de coisas, chega a hora em que vai ter que chamar de todo jeito. Não sei por que essa pressa tão grande, a não ser de fazer disputa política.
É lógico que a situação do Governo de Goiás é diferente. Não estou dizendo que são verdadeiras as coisas que foram ditas no inquérito. A ser verdade, por exemplo, o que está no inquérito, o maior Partido com presença no Governo de Goiás não seria o PSDB, seria o PC, o do Cachoeira, que teria indicado lá várias pessoas, etc., etc., história de cheque, 500 mil...
(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. HUMBERTO COSTA (PT – PE) – Eu não estou dizendo que é verdade, companheiro. Estou dizendo que são coisas que estão relatadas ali e que são diferentes do Governador do Rio de Janeiro e do Governador do Distrito Federal, que pode ser que amanhã esteja numa situação até mais difícil. Mas não é igual. Então nós não podemos dar o mesmo tipo de tratamento.
Na verdade, há uma ansiedade muito grande aqui porque, lamentavelmente, estou descobrindo – é a primeira vez que participo de uma CPI – que isso aqui é um espaço em que muita gente quer aparecer. O cara fica aqui dentro por cinco minutos e está lá fora, falando na televisão. Foi assim com a Delta ou não foi? “É a pizza, é não sei o quê.” A Delta foi votada por quase unanimidade. Então por que essa situação de pressa ou de tratar as coisas que são desiguais de forma igual? Não pode.
Então, já que vai ser votado, que pelo menos se vote um por um. Não estou falando do PT, mas vamos chamar aqui o Governador do Rio de Janeiro porque ele botou um guardanapo na cabeça e ficou dançando? É isso? Tem que ter alguma coisa que justifique.
O que tem que se fazer é ir lá embaixo, na tal batcaverna...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP. Fazendo soar a campainha.) – Terminou o tempo de V. Exª, Senador.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – ...e trazer para nós coisas que mostrem favorecimento à Delta, licitação fraudada, corrupção. Então não pode ser dessa maneira.
(O Presidente faz soar a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Conclua, Senador.
O SR. HUMBERTO COSTA (PT – PE) – Por isso, então, eu defendo que se faça individualmente. E, quando votar, eu votarei pela vinda do Sr. Marconi Perillo. Justifica-se. E os demais, assim que se justificar, votaremos também.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Concluído o tempo de V. Exª.
O SR. HUMBERTO COSTA (PT – PE) – E quero aqui fazer a sugestão ao Senador Alvaro Dias para que ele diga ao Governador para abrir mão do seu sigilo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Próximo inscrito é o Deputado Onyx Lorenzoni.
Senador Cássio Cunha Lima, o Deputado Onyx Lorenzoni, que vai fazer uso da palavra, pede para desbloquear o raio de visão dele.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, tenho em mãos a pauta construída e apresentada ontem, deliberada pelo Sr. Presidente Vital do Rêgo e pelo Sr. Relator, Odair Cunha.
Item 1 – Quebra de sigilo da Delta nacional;
Item 2 – Convocação de governadores.
De maneira diligente e adequada, o Sr. Odair Cunha, nobre Relator, reuniu todos os requerimentos que tratavam dos governadores que são citados, têm suspeitas e seria oportuno que nós pudéssemos ouvi-los.
Ontem, quebrado o sigilo da Delta, se montou a pauta de hoje. Qual é o primeiro item da pauta de hoje? Convocação de governadores.
Portanto nós temos que simplesmente seguir aquilo que já estava delineado pelo comando desta Comissão Parlamentar de Inquérito, que era convocar de maneira isonômica os três governadores que têm, pelas razões mais diversas, suspeitas que se avolumam.
O que é a CPI para um governador chefe de poder? É uma oportunidade para que ele apresente as suas razões, para que ele possa justificar as suas ações e, com isso, afastar toda e qualquer suspeita que, porventura, possa existir.
O que me causa espécie é que se queira dar tratamento diferente aos iguais. Chefe de poder de unidade federada tem responsabilidades que, por exemplo, já estão sobejamente demonstradas, no que diz respeito à Delta, no Estado do Rio de Janeiro, que deu à Delta 50% das obras feitas no Estado, muitas delas sem licitação. Portanto, cabem justificativas e explicações.
Da mesma maneira aqui no Distrito Federal. Eu quero chamar a atenção daqueles que porventura não votarem pela convocação do Governador Agnelo Queiroz de que o compartilhamento da Operação Saint-Michel foi aprovado por esta CPMI e vamos receber na próxima semana todos os autos, seguramente vão sobrar evidências para uma convocação.
Por essa razão, Sr. Presidente, eu defendo que se vote em bloco por uma isonomia. Primeiro vem quem está disposto voluntariamente a vir e, depois, oportunamente, o nosso secretário e a Mesa Diretora vão atrasar para daqui a uma semana ou duas a vinda dos demais governadores. Com isso, se dá tratamento isonômico e a CPI avança, tirando qualquer suspeita de que aqui se trata as pessoas ou os representantes de unidades federadas diferentemente. Tratamento isonômico a todos; todos convidados a vir para esta CPMI.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP. Faz soar a campainha.)
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Quero agregar e concluo...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP. Faz soar a campainha.) – Concluindo a palavra...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – ...Presidente, não necessitaria nem ser convocação. Sugiro que por acordo nós façamos convite aos três governadores.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
Último inscrito, o Deputado Leonardo Picciani.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não, não. Nesse debate anterior à votação, Deputado Rubens Bueno. Os líderes ainda falarão. É para encaminhamento.
Deputado, só para tirar um sorriso. Quando eu falei raio de visão, errei; é campo de visão. Mas eu queria tirar um sorriso do Deputado Rubens Bueno, que está muito triste nesta reunião.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, eu só queria uma questão de ordem após o Deputado Leonardo Picciani.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O Deputado Leonardo Picciani com a palavra.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Sr. Presidente, eu fiz questão de me inscrever pela oportunidade de aqui trazer a minha opinião e esclarecer alguns fatos.
Será que nós, quando aqui ouvimos falar em isonomia, vamos convocar pessoas apenas porque elas têm funções isonômicas? Nós estamos aqui julgando funções isonômicas ou nós estamos aqui julgando condutas criminosas, condutas daqueles que se envolveram com o esquema do Sr. Carlos Cachoeira? Esse é o objeto da CPI, esse é – está escrito aqui – o objeto da CPI Vegas Monte Carlos.
Nós respeitamos, Deputado Paulo Teixeira, o desejo do Governador Marconi Perillo de vir aqui dar os esclarecimentos. Essa foi uma decisão de foro íntimo de S. Exª, e nós esperamos que o Governador possa, para o seu próprio bem, para o bem do Estado de Goiás, prestar esses esclarecimentos. Mas as condutas e aquilo que pesa sobre cada um dos três governadores que têm aqui requerimentos são fatos diferentes. Não há que se falar em pesos e medidas diferentes. Nós estaremos utilizando pesos e medidas diferentes se votarmos em bloco, se colocarmos todos no mesmo fato, porque os fatos não são iguais.
O que se tem aqui em relação ao Governador Sérgio Cabral? O fato de uma relação pessoal dele com o dono da empreiteira Delta, relação, aliás, que o Governador nunca escondeu e nunca fez como relação secreta; sempre foi uma relação pública, assim como ele deve ter relações pessoais com outras pessoas, empresários ou não...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP. Faz soar a campainha.)
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Mas o fato... Concluo neste último minuto, Deputado Paulo Teixeira. Mas o fato é que no depoimento do Delegado Matheus, da Operação Monte Carlo, ele nos disse que foram 260 mil ligações interceptadas, 20 mil afeitas, fazem parte do inquérito. Em nenhuma dessas ligações o Governador Sérgio Cabral foi citado; ele sequer teve o seu nome citado. O delegado leu aqui 82 nomes de autoridades que foram citadas, mesmo sem ter envolvimento, apenas tiveram os seus nomes citados. O governador não teve o seu nome sequer citado.
Os fatos são diferentes, nós vamos votar, mas vamos votar caso a caso, discutindo caso a caso, e respeitamos a decisão do Governador Perillo de vir a esta Comissão.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, uma questão de ordem, por favor. É para ajudá-lo. Uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP. Faz soar a campainha.) – Encerrada...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Uma questão de ordem...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu já estou em processo de votação...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Uma questão de ordem, Presidente.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Ponha em votação, Sr. Presidente.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Uma questão de ordem, Sr. Presidente...
(Tumulto no recinto.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Silvio, por um minuto, à questão de ordem, eu vou acolher ou não a questão de ordem de V. Exª. E vou decidir.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Perfeito.
Presidente, na verdade, é bom que V. Exª esclareça o Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou esclarecer.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Porque, veja bem, está tendo um grande equívoco aqui. Veja o primeiro ponto: V. Exª sabe que, para convocar pessoas, sejam quais forem, tem de ser individual a votação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Nós vamos fazer votação individual.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Calma! Então, explique ao Plenário o seguinte...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vou explicar.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Já explicou o Presidente. Nós já entendemos.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não está explicado, não! Não está explicado!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou explicar.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – A decisão é vamos colocar os três requerimentos ou não?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – É isso.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Então, explique.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou explicar.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Aí, tudo bem.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Presidente, uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Processo de votação.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – V. Exª já explicou, parta para o processo de votação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Processo de votação.
É o seguinte: o que nós estamos votando? Quem quer a convocação em bloco ou individualizada? É isso, esse é o debate. Então, quem quiser em bloco está de acordo com a preferência e vai dizer “sim”; quem quiser individualizada vai dizer “não” à preferência. Está certo assim?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está entendido a todos? Esclarecido? Ninguém está com dúvida?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Uma questão de ordem.
Eu fiz uma sugestão baseado no art. 36, inciso II, da Câmara dos Deputados, para que os requerimentos que são de convocação – porque nada impede que seja um convite –, que, acho, atenderia demandas de todos. Ou seja, o convite os governadores atenderiam nas datas aprazadas em entendimentos com a Comissão.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Muito obrigado.
Eu vou partir para a votação.
Quem votar “sim” está votando pela convocação em bloco; quem votar “não” está votando pela convocação individualizada.
Portanto, como vota o Senador José Pimentel?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Voto “não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Humberto Costa?
O SR. HUMBERTO COSTA (PT – PE) – Voto “não”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Lídice da Mata?
A SRª LÍDICE DA MATA (PSB – BA) – “Não”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Pedro Taques?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Vanessa Grazziotin?
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – “Não”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Vital do Rêgo? (Pausa.)
Como vota o Senador Ricardo Ferraço? (Pausa.)
Como vota o Senador Sérgio Souza? (Pausa.)
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – “Não”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Ciro Nogueira?
O SR. CIRO NOGUEIRA (PP – PI) – “Não”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Paulo Davim? (Pausa.)
Como vota o Senador Benedito de Lira?
O SR. BENEDITO DE LIRA (PP – AL) – “Não”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Jayme Campos? (Pausa.)
Como vota o Senador Alvaro Dias?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB –PR) – Voto “sim”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Cássio Cunha Lima?
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Eu voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Aloysio Nunes Ferreira?
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB – SP) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Fernando Collor? (Pausa.)
Como vota o Senador Vicentinho Alves?
O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – “Não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Kátia Abreu?
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – “Não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Cândido Vaccarezza? (Pausa.)
Como vota o Deputado Odair Cunha?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – “Não”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Luís Sérgio?
O SR. LUIZ SÉRGIO (PT – RJ) – “Não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Deputada Íris de Araújo?
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – “Não”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Luiz Pitiman?
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – “Não”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Carlos Sampaio?
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Fernando Francischini? (Pausa.)
Como vota o Deputado Domingos Sávio?
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – “Sim”, Sr. Presidente.
 O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Gladson Cameli?
O SR. GLADSON CAMELI (PP – AC) – “Não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Onyx Lorenzoni?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – “Sim”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Maurício Quintella Lessa?
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – “Não”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Paulo Foletto?
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Voto “não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Miro Teixeira?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Rubens Bueno?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Silvio Costa?
O SR. SÍLVIO COSTA (PTB – PE) – Voto com o Regimento da Casa, voto “não”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Filipe Pereira? (Pausa.)
O Deputado Filipe Pereira não está?
Deputado Hugo Leal, seu suplente?
O SR. HUGO LEAL (PSC – RJ) – “Não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – “Não”.
Deputado Delegado Protógenes.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – De acordo com o Regimento, “não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – “Não”. Então, eu quero, agora, fazer a apuração dos votos. (Pausa.)
Proclamando o resultado: São 18 votos “não” e 09 votos “sim”.
Portanto, a votação agora é individualizada. Eu parto, então, para a votação individualizada governador por governador?
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, apenas uma questão de ordem mesmo regimental. Tendo em vista disponibilidade de vir já na próxima sessão, se haveria a necessidade da votação da convocação ou se hoje se deliberaria a data em que ele viria.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não, hoje nós vamos definir a convocação e a data nós não vamos marcar.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Há necessidade de convocar quando ele se coloca à disposição? É uma pergunta mesmo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Olha, vou fazer nos termos do requerimento.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sem problema.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, agora eu passo à discussão da convocação da votação dos Srs. Governadores.
Eu vou começar pelo Governador Marconi Perillo, depois o Governador Agnelo Queiroz e depois o Governador Sérgio Cabral.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Na ordem de apresentação dos requerimentos.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, antes de V. Exª iniciar a votação...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Randolfe.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Tem dois requerimentos de preferência aí sobre a mesa. Um de minha autoria sobre os requerimentos de minha autoria para serem votados e outro, salvo melhor juízo, da Senadora Kátia Abreu, pedindo a convocação do Sr. Cavendish.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou só terminar essa votação.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Pergunto a V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Ele é de preferência no bloco dele. Nesse bloco governadores nós já resolvemos as preferências, já estamos em processo de votação. Depois eu procederei a essa votação.
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB – SP) – Sr. Presidente, será que não poderia...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador...
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB – SP) – ...consultar os Líderes ou este Plenário sobre a necessidade de votar no caso do Governador Marconi Perillo ou se é o caso apenas de marcar a data...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu já respondi, nós vamos votar.
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB – SP) – Por economia processual.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Encaminhe a votação, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vou encaminhar a votação.
Em relação ao Governador Marconi Perillo, eu quero saber se há necessidade de dois encaminharem contrários e dois favoráveis e se necessidade de votação nominal.
O SR. (Orador não identificado) – Sr. Presidente, vejo que todos querem. Acredito que poderia ser até simbólico.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Em relação ao Governador Marconi Perillo, a convocação do Governador Marconi Perillo. 
Aqueles que são favoráveis...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, tem que ser votação nominal. Não vai inventar moda aqui não, Presidente. Não vai inventar moda não. O Regimento exige que seja nominal.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou fazer nominal.
Bom, em relação à convocação do Governador Marconi Perillo, é o Requerimento 47 e os apensados. Como vota o Senador José Pimentel?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Humberto Costa? (Pausa.)
Senador Humberto Costa... (Pausa.)
Como vota a Senadora Lídice da Mata?
Nós estamos discutindo a convocação do Governador Marconi Perillo.
A SRª LÍDICE DA MATA (PSB – BA) – Sr. Presidente, eu tinha, inclusive, falado que ele deveria ser convidado. Mas não me ouviram, agora tenho que votar por sua convocação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Pedro Taques?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – “Sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Vanessa Grazziotin?
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Vital do Rêgo. (Pausa.)
Como vota o Senador Ricardo Ferraço? (Pausa.)
Como vota o Senador Sérgio Souza?
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Ciro Nogueira?
O SR. CIRO NOGUEIRA (PP – PI) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Paulo Davim? (Pausa.)
Como vota o Senador Jayme Campos? (Pausa.)
Como vota o Senador Alvaro Dias? (Pausa.)
Como vota o Senador Cássio Cunha Lima? (Pausa.)
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Quem não deve não teme. “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Aloysio Nunes Ferreira?
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB – SP. Fora do microfone. Inaudível.) – ...“sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Fernando Collor? (Pausa.)
Como vota o Senador Vicentinho Alves?
O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – “Sim”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Kátia Abreu?
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – “Sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Wellington Dias? (Pausa.)
Como vota o Senador Jorge Viana? (Pausa.)
Como vota o Senador Walter Pinheiro? (Pausa.)
Como vota o Senador Delcídio do Amaral? (Pausa.)
Como vota o Senador Acir Gurgacz? (Pausa.)
Como vota a Senadora Kátia Abreu? Acho que eu já recolhi o voto de V. Exª. Desculpa.
Como vota o Deputado Cândido Vaccarezza? (Pausa.)
Como vota o Deputado Odair Cunha?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Luiz Sérgio?
O SR. LUIZ SÉRGIO (PT – RJ) – “Sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Deputada Íris de Araújo?
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Por Goiás, Sr. Presidente, “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Luiz Pitiman?
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Carlos Sampaio?
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – “Sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Fernando Francischini? (Pausa.)
Como vota o Deputado Domingos Sávio?
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, eu não apenas voto “sim”, mas eu requeiro a V. Exª que nós tenhamos, já, a marca, a definição da data no máximo até na próxima terça-feira, se puder ser amanhã ou depois, porque é uma situação muito evidente. Nós precisamos ter os depoimentos dos governadores e eu requeiro a V. Exª, portanto, o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vota “sim”.
Como vota o Deputado Gladson Cameli?
O SR. GLADSON CAMELI (PP – AC) – Voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Onyx Lorenzoni? (Pausa.)
Como vota o Deputado Maurício Quintella Lessa?
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – “Sim”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Paulo Foletto?
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – “Sim”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Miro Teixeira?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Rubens Bueno?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Sílvio Costa?
O SR. SÍLVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, eu voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Filipe Pereira? (Pausa.)
Como vota o Deputado Hugo Leal?
O SR. HUGO LEAL (PSC – RJ) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Delegado Protógenes?
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – “Sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, por unanimidade, está convocado o Governador Marconi Perillo para vir a esta CPI.
Segunda votação, do Governador Agnelo Queiroz.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Para encaminhar a favor, Presidente. (Pausa.)
Retiro o encaminhamento. Se ninguém encaminhar, eu retiro o encaminhamento.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Muito obrigado.
Então, vamos à votação direta.
Como vota o Senador José Pimentel em relação à convocação do Governador Agnelo Queiroz?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Voto “não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Humberto Costa? (Pausa.)
Como vota a Senadora Lídice da Mata? (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Pedro Taques?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – “Sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Vanessa Grazziotin? (Pausa.)
Ela está aí.
Como vota o Senador Vital do Rêgo Filho?
O SR. VITAL DO RÊGO (PMDB – PB) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Ricardo Ferraço? (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Sérgio Souza?
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Voto “não”.
O SR. VITAL DO RÊGO (PMDB – PB) – Vital do Rêgo vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Olha, Presidente, eu até gostaria de convidá-lo para assumir o posto que a V. Exª pertence.
O SR. VITAL DO RÊGO (PMDB – PB) – Não, pode continuar, Presidente. Fique à vontade.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu sou apenas um substituto eventual.
O SR. VITAL DO RÊGO (PMDB – PB) – Fique à vontade, Presidente.
Eu voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Muito obrigado.
Senador Sérgio Souza? “Sim”.
Senador Vital do Rêgo? 
O SR. VITAL DO RÊGO (PMDB – PB) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – “Sim”.
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Sr. Presidente, eu tinha votado “não”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – “Não”, desculpe.
Então, o Senador Vital do Rêgo, como vota?
O SR. VITAL DO RÊGO (PMDB – PB) – “Sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Ele votou “sim”.
Senador Sérgio Souza, como vota?
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Voto “não”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – “Não”.
Senador Ciro Nogueira, como vota?
O SR. CIRO NOGUEIRA (PP – PI) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Ciro Nogueira vota “sim”.
O Senador Paulo Davim, como vota? (Pausa.)
Como vota o Senador Benedito de Lira?
O SR. BENEDITO DE LIRA (PP – AL) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Jayme Campos? (Pausa.)
Como vota o Senador Alvaro Dias?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Voto “sim”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – “Sim”.
Como vota o Senador Cássio Cunha Lima?
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – “Sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – “Sim”.
Como vota o Senador Aloysio Nunes Ferreira?
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB – SP) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Humberto Costa, que chegou?
O SR. HUMBERTO COSTA (PT – PE) – Voto “não”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – “Não”.
Como vota o Senador Fernando Collor? (Pausa.)
Como vota o Senador Vicentinho Alves?
O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – “Não”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O Senador Vicentinho Alves vota “não”.
Como vota a Senadora Kátia Abreu?
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Eu voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Cândido Vaccarezza? (Pausa.)
Como vota o Deputado Odair Cunha?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – “Não”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Luiz Sérgio?
O SR. LUIZ SÉRGIO (PT – RJ) – “Não”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Deputada Íris de Araújo?
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – “Não”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Luiz Pitiman?
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Cada dia com sua agonia. Hoje, “não”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – “Não”.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Sr. Presidente, pela ordem, depois.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Posso depois de concluir?
Deputado Carlos Sampaio, como vota?
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – “Sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Fernando Francischini? (Pausa.)
Como vota o Deputado Domingos Sávio?
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – “Sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Gladson Cameli?
O SR. GLADSON CAMELI (PP – AC) –“Sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Onyx Lorenzoni?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – “Sim”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Maurício Quintella Lessa?
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – “Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Paulo Foletto?
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – “Sim”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Miro Teixeira?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Rubens Bueno?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Quem deve teme. Voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Sílvio Costa?
O SR. SÍLVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, pelo conjunto da obra do Governador Agnelo, eu voto “sim”. (Risos.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Filipe Pereira? (Pausa.)
Como vota o Deputado Hugo Leal?
O SR. HUGO LEAL (PSC – RJ) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Delegado Protógenes? 
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – “Não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não, Sr. Presidente. V. Exª...
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Só para reformar a minha votação: foi “não”, Sr. Presidente. (Risos. Apupos.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Olha, o voto do Senador Vital do Rêgo Filho...
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Eu tenho aqui as interceptações onde o Sr. Governador Marconi Perillo...
O SR. (Orador não identificado) – Sr. Presidente, está em votação ou está em depoimento do Protógenes? Você vai fazer defesa de voto, agora, aqui?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP. Fazendo soar a campainha.) – O Senador Vital do Rêgo Filho...
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Sr. Presidente, questão de ordem.
O SR. ONIX LORENZONI (DEM – RS) – Não há questão de ordem em votação, Sr. Presidente. Está em votação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª já votou. E ainda não encerrou.
O Senador Vital do Rêgo Filho alterou o seu voto de “sim” para “não”. Então, eu peço à Mesa o cômputo...
O SR. ONIX LORENZONI (DEM – RS) – Não, mas não resolveu, Protógenes. Não resolveu.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Sr. Presidente, o meu voto é “não”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Isso. Eu já recolhi como Não. O voto do Delegado Protógenes é “não”.
O SR. (Orador não identificado) – Concluiu a votação, não é, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu estou apurando os votos. Eu vou proclamar...
Não, não acabou a votação.
O SR. (Orador não identificado) – Eu solicito que se proclame o resultado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Votação concluída.
Olha, o resultado aqui proclamado é de 16 votos Sim, 12 votos Não.
Portanto, está convocado o Governador Agnelo Queiroz. (Palmas.)
Terceira votação.
É a votação da convocação do Governador Sérgio Cabral.
Como vota o Senador José Pimentel?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Voto Não, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Humberto Costa?
O SR. HUMBERTO COSTA (PT – PE) – Voto Não.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Lídice da Mata?
A SRª LÍDICE DA MATA (PSB – BA) – Coerentemente, Não, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Pedro Taques?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Vanessa Grazziotin?
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Não.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Vital do Rêgo?
O SR. VITAL DO RÊGO (PMDB – PB) – Não.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Ricardo Ferraço? (Pausa.)
Como vota o Senador Sérgio Souza?
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Voto Não.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Ciro Nogueira?
O SR. CIRO NOGUEIRA (PP – PI) – Não.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Paulo Davim? (Pausa.)
Como vota o Senador Benedito de Lira? (Pausa.)
Como vota o Senador Jayme Campos? (Pausa.)
Como vota o Senador Alvaro Dias?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Voto Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Cássio Cunha Lima?
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Presidente, ressalvada a possibilidade de convocação posterior a partir das investigações que serão feitas na Delta, neste instante eu voto Não.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Aloysio Nunes Ferreira? (Pausa.)
O Senador Aloysio Nunes Ferreira vota Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Fernando Collor? (Pausa.)
Como vota o Senador Vicentinho Alves?
O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Voto Não, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O Senador Vicentinho Alves vota Não.
Como vota a Senadora Kátia Abreu?
A SRA. KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Voto Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Cândido Vaccarezza? (Pausa.)
Como vota o Deputado Odair Cunha?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Luiz Sérgio?
O SR. LUIZ SÉRGIO (PT – RJ) – Não.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Deputada Íris de Araújo?
A SRª IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Não, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Luiz Pitiman?
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Não, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Carlos Sampaio?
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, o Governador do Rio de Janeiro não foi referido no contexto probatório.
O voto é Não.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Fernando Francischini? (Pausa.)
Como vota o Deputado Domingos Sávio?
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, como disse o Senador Cássio, agora que receberemos o material da Delta e agora que vamos nos debruçar sobre algumas coisas a que se aventou possibilidade.
De maneira responsável, eu entendo que temos de decidir uma coisa de cada vez e neste momento é Não, com relação ao Governador Sérgio Cabral.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Gladson Cameli?
O SR. GLADSON CAMELI (PP – AC) – Não, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Onyx Lorenzoni?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sim, Sr. Presidente. E vai ficar muito claro quando chegar o sigilo da Delta nacional aqui.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Maurício Quintella Lessa?
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Paulo Foletto?
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Sr. Presidente, apesar de achar que é intempestiva essa convocação, a partir do momento em que optei pelo voto Sim, eu voto coerentemente Sim para todos. Apesar de achar que deveríamos esperar o resultado da Delta primeiro. Essa votação, para mim, parece intempestiva neste momento, mas voto Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Miro Teixeira?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Voto Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Rubens Bueno?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Como um bom gaúcho, trilegal, “trissim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Sílvio Costa?
O SR. SÍLVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, pelo princípio da equidade democrática, tratamentos iguais para autoridades iguais, e, repito, pelo conjunto da obra também, eu não entendi alguns votos mal-assombrados aqui, mas eu voto Sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Peço o voto do Deputado Filipe Pereira.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ. Fora do microfone. Inaudível.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Hugo Leal.
O SR. HUGO LEAL (PSC – RJ) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Delegado Protógenes.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Sr. Presidente, eu mantenho a minha coerência, os autos não contêm elementos, eu voto Não.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, vou proclamar o resultado. (Pausa.)
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, enquanto o senhor apura, só para aproveitar a oportunidade de ponderar ao Sr. Relator, que não sei onde está...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu peço que V. Exª aguarde a vinda do Relator.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Vou aguardar, disciplinadamente, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
Proclamando o resultado, declaro que foram 17 votos NÃO e 11, SIM.
Portanto, não será convocado o Governador Sérgio Cabral.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, eu quero só dar uma contribuição.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O Relator não chegou.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sim, mas V. Exª e o Presidente Vital podem recolher. É o seguinte: em todas as convocações que nós fizemos, faltaram duas convocações que são os Requerimentos de nºs 016 e 017, que são importantíssimos porque são os proprietários de uma empresa chamada Sigma.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Nós vamos fazer na próxima, dia 12.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Eu quero só pedir para que sejam incluídos na pauta do dia 12 os Requerimentos de nºs 016 e 017, que convocam o Sr. José Augusto Quintela e o Sr. Romênio Marcelino Machado, da Sigma, empresa que permitiu um avanço nas operações da Delta.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vou agora conceder a palavra para os Líderes.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Eu estou inscrito, Presidente.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente! Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Protógenes, em primeiro lugar.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Obrigado, Presidente.
Srs. Deputados, Deputadas, Senadores e Senadoras, eu dou ciência pública à Nota sobre as declarações do Ministro Gilmar Mendes, a qual já repassei a todos os membros desta CPI e também aos 513 Deputados e aos 81 Senadores.
Vou passar à leitura da Nota.
“Ao povo brasileiro, como todos e todas puderam recentemente testemunhar, o ex-presidente do Supremo Tribunal Federal Sr. Gilmar Mendes fez declarações à revista Veja, ao site Conjur, aos jornais Globo e Folha de S. Paulo, nesta semana, repercutindo em diversos meios de comunicação...”
Sr. Presidente, por favor, me retome o tempo.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Vou interromper até V. Exª sanar administrativamente...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou devolver o tempo ao Deputado que está com a palavra, Deputado Delegado Protógenes. E vou voltar o tempo de V. Exª, Deputado.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Sr. Presidente, eu passo à leitura da Nota que foi encaminhada a V. Exª, ao Vice-Presidente, ao Presidente Vital do Rêgo e também ao Relator, para que fique registrada nos Anais desta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito:

Ao povo brasileiro.
Como todos e todas puderam recentemente testemunhar, o ex-presidente do Supremo Tribunal Federal Sr. Gilmar Mendes fez declaração à revista Veja, ao site Conjur, aos jornais O Globo e Folha de S. Paulo, nesta semana, repercutida em diversos meios de comunicação, envolvendo o ex-presidente Lula e também o ex-Ministro Nelson Jobim. Tanto foi assim que o próprio Gilmar Mendes teve que retificar as declarações em seguida, na Rede Globo, no dia 29 de maio.
Desta vez, a tentativa de blindar o crime organizado não deu certo. Felizmente, o trabalho da CPMI do Cachoeira já transcendeu o poder de obstrução dos corruptos, corruptores e do Sr. Gilmar Mendes.

Não adianta mais tentar ganhar no grito ou querer dispersar o foco, o objetivo da CPMI por meio de mentiras.
E o registro disso é que hoje, nesta tarde, aprovamos importantes requerimentos.
E prossigo:

Convém lembrar que, há pouco menos de quatro anos, em 2008, quando o mesmo Gilmar Mendes, então Presidente do Supremo Tribunal Federal, concedeu dois habeas corpus, em 48 horas, ao banqueiro condenado Daniel Dantas, preso previamente por desviar bilhões de reais dos cofres públicos, inaugurou, naquela época, o foro privilegiado para banqueiro bandido.
Naquele momento de crise institucional no Brasil, advindo da Operação Satiagraha, a falta de credibilidade na Justiça brasileira foi alertada também pelo Ministro Joaquim Barbosa, ocasião em que abriu debate na própria Corte com o Presidente Gilmar Mendes.
Os atos incomuns praticados no Supremo Tribunal Federal pelo ex-presidente Gilmar Mendes tinha então respaldo de um superpoder judicial acima da lei, da Constituição da República. Hoje ele não tem mais. As coisas mudaram no Brasil e continuarão mudando. As afirmações mentirosas e criminosas dirigidas por ele contra mim serão apreciadas em instrumentos próprios e no foro adequado.
Registro que não há indícios e documentos que classifiquem qualquer conduta da minha atividade como policial ou parlamentar vinculados ao esquema Cachoeira.
Talvez o destempero, o nervosismo e arrogância de Gilmar Mendes se explique ao longo da CPMI do Cachoeira, na ampliação de coleta de dados, documentos e informações que aprofundem as investigações com o objetivo final de revelar as infiltrações nos Poderes da República que ameaçam o Estado democrático de direito.
Por isso, é bom lembrar que as mudanças abrem novos caminhos para o futuro da mesma forma que resgatam a memória. Assim, retroativamente, podemos desimpedir a evolução de um país que permanece obstruído por um legado de corrupção ética, moral e material.
Ressalto, ao final, que a instauração da Comissão da Verdade e do Acesso à Informação dá para entender que a busca pela verdade é a ordem do dia no Brasil de hoje e de amanhã.

E só registrando que a imprensa brasileira, Sr. Presidente, cumpre o seu papel. E só registrando, ao final, tão somente esses dois atos que a imprensa publicou, um foi no site Conjur, que diz aqui:

O que o presidente quis dizer [o Gilmar Mendes se referindo ao Presidente Lula. Ele interpreta o que o Presidente Lula quis dizer; ele é mãe Dinah] é que o Protógenes pode querer convocá-lo. Ao que Gilmar teria retrucado que, nesse caso, quem precisa de proteção é ele, pelas suas ligações com o esquema Cachoeira.

Sr. Presidente, por último, leio, na Folha de S.Paulo, no Blog do Josias, em que ele vai mais levianamente, de forma abusiva, arbitrária, saindo dos poderes que a Constituição Federal lhe confere e sai para um outro patamar. Diz aqui: “O ex-Ministro Nelson Jobim pressionou para uma conversa...” E ele registra ao final: “O Protógenes está precisando é de proteção, ele está aparecendo como quem estivesse extorquindo o Cachoeira”.
Quem andou, Sr. Presidente, nos aviõezinhos do Sr. Cachoeira e nos voos até então não explicados, que vão ser explicados nesta CPI. Talvez seja prematura a convocação do Sr. Ministro Gilmar Mendes, mas ele vai dever explicações a esta CPI quando chegar a quebra de sigilo nacional da Delta, quando chegar a quebra do sigilo das empresas referidas que serviam ao esquema do Sr. Cachoeira e quando chegar a quebra do sigilo também de algumas pessoas ligadas ao esquema Cachoeira, doleiros e empresas fantasmas.
Muito obrigado.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente, uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Randolfe, eu agora vou passar a palavra para o Senador Pedro Taques; depois para V. Exª.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Eu quero só um despacho de V. Exª.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, eu já falei.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O senhor falou?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Falei, sim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Desculpa!
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Eu agradeço a gentileza. Se V. Exª quiser, eu posso falar de novo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu até gosto de ouvi-lo a cada reunião.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Obrigado. Mas eu prefiro abrir mão para as questões de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Tal a preciosidade da fala de V. Exª.
Eu passo a palavra a V. Exª.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Agradeço, Sr. Presidente.
É só uma questão de ordem simples e objetiva para V. Exª. Eu preciso de um despacho de V. Exª em relação aos dois requerimentos que estão sobre a mesa: o requerimento de autoria da Senadora Kátia Abreu, que, ao final, com a assinatura de vários Parlamentares, pede a convocação do Sr. Cavendish, e o requerimento de minha autoria, que pede para que seja colocado na pauta – já vi que não será possível na reunião de hoje, mas que seja convertido para ser colocado na pauta da próxima reunião – a quebra do sigilo fiscal e do sigilo bancário das vinte e oito empresas citadas nos meus requerimentos. Quebrados esses sigilos, parece-me que será inevitável a presença aqui do Governador Sérgio Cabral, que hoje foi recusada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª mesmo disse que não há quórum para essa deliberação. Então, vou remeter à Secretaria para análise do Sr. Relator.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Eu faço uma consulta ao senhor e ao Relator. A consulta é a seguinte: esses requerimentos, como são de preferência para a votação desses dois temas, estão subscritos pelo número regimental, eles entram, então, como prioridade para votação na próxima reunião administrativa, correto?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou remeter a questão ao Presidente efetivo. Eu sou Vice-Presidente, portanto, substituto. Eu vou remeter ao Presidente efetivo. Logo no início V. Exª poderá levantar essa questão na próxima reunião ou mesmo em conversas anteriores à próxima reunião com o Presidente Vital do Rêgo Filho.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, me permite?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou passar a palavra ao Senador Pedro Taques e, depois, ao Deputado Onyx Lorenzoni.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – É muito rápido, Sr. Presidente. Agradeço a palavra pela ordem.
É só para dar o apoiamento a esse requerimento de preferência do Senador Randolfe, que eu também subscrevi. Só isso.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
O Deputado Onyx Lorenzoni é o último inscrito. Nós vamos encerrar a reunião depois de V. Exª.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Eu coloquei uma solicitação de extrapauta, mas, em virtude do longo tempo que durou a reunião, das deliberações que tínhamos, não foi possível ser apreciado. Ele diz respeito ao Requerimento nº 477, que já protocolei nesta CPMI, que abre a possibilidade de que esta CPMI se valha do mesmo instrumento utilizado para o Procurador-Geral de Justiça, para arguir, de maneira respeitosa, por escrito, o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, porque as declarações que a ele são imputadas são muito graves.
Quando ele diz que ele tinha informações que diziam respeito às mobilizações ou movimentações do Ministro Gilmar Mendes, quando ele dizia que poderia blindar o Ministro Gilmar Mendes nesta CPMI, o que isso significa, Sr. Presidente? O Presidente Lula detinha fontes de informação diferentes da CPMI? Quando nós mergulhamos nos autos das Operações Monte Carlo e Vegas, lá não há nenhuma informação que corrobore o que o Presidente Lula disse na reunião ao Ministro Gilmar Mendes.
Não é uma figura qualquer. É um Ministro do Supremo Tribunal Federal que tem fé pública e que diz que recebeu uma proposta no mínimo que se pode admitir como caminho para uma eventual chantagem ou cooptação, alegando ainda o ex-presidente que poderia livrá-lo, blindá-lo dentro desta CPMI.
Então, eu construí aqui quatro questionamentos, que o Sr. Relator poderia analisar e ajustar. São os seguintes: perguntar ao ex-presidente como é que ele teve conhecimento de que o Ministro Gilmar Mendes viajou a Berlim com despesas custeadas pelo Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos.
Segunda pergunta: Por que S. Exª o ex-presidente Lula teria afirmado que blindaria o Ministro Gilmar Mendes de possíveis investigações de parte desta CPMI? Quais as acusações que porventura pesariam sobre o Ministro do STF? Que mecanismos seriam utilizados por S. Exª que teriam a capacidade de impedir a atuação dos membros desta Comissão? E, por fim, como S. Exª, o ex-presidente Lula, teria tido acesso às informações a respeito do Ministro Gilmar Mendes, visto que essas informações não constam dos autos da Operação Monte Carlo nem dos autos da Operação Vegas? Quem foram as fontes de tais informações ao ex-presidente?
Eu creio que o documento é adequado, respeitoso, vai na mesma linha do que consultamos o Procurador-Geral da República e que é imperioso que esta CPMI tome alguma decisão em relação a fatos tão graves que foram dados publicidade por ninguém menos do que o Ministro do Supremo Tribunal Federal, reconhecido pelo próprio presidente uma nota em que ele questiona partes dessas afirmações e reconhecida pelo ex-ministro, ex-presidente do Supremo Tribunal Federal Nelson Jobim.
Então nós não estamos falando de pessoas que não mereceriam a atenção desta CPMI. Todos, de uma maneira direta ou indireta, se reportam à funcionalidade desta Comissão.
Portanto, eu peço que o Sr. Relator analise e coloque em discussão na próxima reunião administrativa.
Esse é o requerimento que faça a V. Exª.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, para contraditar.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Só na fala final falaram o Delegado Dr. Protógenes, o Senador Pedro Taques, o Senador Randolfe, o Deputado Onyx Lorenzoni.
Se V. Exªs me permitirem, vou conceder por três minutos ao Deputado Silvio Costa, que foi o único que não falou, e vou encerrar a reunião, a bem dos mandatos de V. Exªs.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Eu pediria a V. Exª que me concedesse, porque o Deputado Onyx falou sobre um fato relativo ao que eu apresentei.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está bem, então vai ter o contraditório. Então vou conceder a V. Exªs, se me permitirem, rapidamente.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, eu, sinceramente, acho essa proposta do Deputado Onyx uma afronta e um desrespeito a esta CPMI. Começa que esta CPMI tem um fato determinado e a possível conversa entre o presidente Lula e o Ministro Gilmar Mendes, com a presença do ex-ministro Jobim, evidentemente, não faz parte do conjunto dos fatos consumados desta CPMI.
Então eu peço a V. Exª que evidentemente não aceite esse tipo de requerimento do Deputado Onyx Lorenzoni; que V. Exª não aceite, V. Exª de bate-pronto, tem a prerrogativa inclusive de não aceitar, porque ele pede para que V. Exª recolha o requerimento e entregue ao Relator para o Relator avaliar.
Evidentemente, o Deputado Onyx Lorenzoni é um caçador de holofote. O que ele quer é holofote, dizendo que fez questionamentos ao ex-presidente Lula nesta CPMI.
Portanto, o requerimento do Deputado Onyx Lorenzoni não é objeto desta CPMI, é algo semelhante a eu pedir para convocar Obama para esta CPMI. Isso aqui não é brincadeira, ele fica com esse tipo de piadinha aqui. Então V. Exª, por favor, não aceite. E se V. Exª aceitar, eu vou recorrer do Plenário. Mas como só tem dois votos aqui, a gente não tem como deliberar. Então eu vou recorrer para a próxima reunião.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Silvio, eu concedi a palavra a V. Exª, porque V. Exª não fez uso da palavra na reunião hoje, então eu concedi a palavra finalmente.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE. Fora do microfone.) – V. Exª é muito carinhoso, mas eu não tenho culpa de entender de Regimento.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O último inscrito, Delegado Protógenes.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Sr. Presidente, eu estou aqui municiado com várias interceptações e não vou entrar no mérito do diálogo do ex-presidente Lula, do ex-ministro da Justiça e ex-presidente do Supremo Tribunal Federal Nelson Jobim nem tampouco da conversa de que participou o Ministro Gilmar Mendes. Apenas faço a referência de que é importante o contexto desse fato noticiado pelo Deputado Onyx Lorenzoni no que diz respeito ao Ministro Gilmar Mendes, que tem todas as implicações com o esquema Cachoeira, de uma forma direta ou indiretamente. Nós vamos aprofundar para ver se realmente vamos encontrar indícios suficientes ou não.
Mas aqui é bem claro. No áudio do dia 23 de abril de 2011, o Sr. Wladimir faz referência a um avião de Ataíde que está em São Paulo, para embarcar o Senador Demóstenes Torres. Aqui, diz: “O Carlinhos Cachoeira responde que pode autorizar”. Aí Wladimir diz que ele e o Gilmar, que é o Gilmar Mendes, estão para embarcar no avião. Carlinhos diz: “Está preparando o avião enquanto acha o Ataíde”.
E vai mais à frente: “Aí eu peguei e falei com ele, e ele falou não, não preocupa, que eu organizo, porque está vindo ele, com o Gilmar, que vai achar que o voo”... E vai mais à frente.
Além disso, há indícios daquele intimado que veio hoje, o Gleyb, que tinha ali um contato, um possível tráfico de influência junto ao Supremo, inclusive intermediando liberação de HC de pessoas interessadas em processos que tramitam no Supremo Tribunal Federal.
Esses indícios são graves, Sr. Presidente. E, aqui, devemos aprofundar as investigações não só para governadores de Estado, deputados e senadores, mas também, possivelmente, para ministros da Suprema Corte.
Era isso que eu gostaria de registrar.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, peço a palavra, invocando o art. 14.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vou conceder-lhe um minuto.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – É um minuto. Não preciso mais do que isso.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vou conceder um minuto para o senhor.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Está OK!
Sr. Presidente, o requerimento que apresentei é uma autorização que o mandato que exerço me outorga e a que a indicação do meu Partido para esta Comissão me habilita. Portanto, o Deputado Sílvio Costa não tem nenhuma capacidade de julgar ou de achar isso ou aquilo de qualquer documento que eu apresente aqui. E o fiz dentro do que determina o Regimento e sugeri uma análise do Relator, até porque é um fato grave. Não dá para ficar só na cor partidária! Um ex-presidente da República tem um encontro com um ex-presidente do Supremo Tribunal Federal, e há um conflito que vem à mídia e que inclui a nossa CPI, porque os fatos transitam por dentro dos autos que temos aqui. Esse não é um fato correlato? Esse não é um fato conexo? O Supremo Tribunal Federal já autorizou a análise de todo e qualquer fato correlato com o tema principal de uma CPI. Já há decisões a rodo a esse respeito.
Portanto, o requerimento é oportuno e vai exigir uma decisão da CPMI.
Agradeço a gentileza de V. Exª, Sr. Presidente, de me permitir fazer esses esclarecimentos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Nada mais havendo a tratar, dou por encerrada a presente sessão.

(Iniciada às 10 horas e 15 minutos, a reunião é encerrada às 15 horas e 25 minutos.)





Senador Vital do Rêgo
Presidente
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